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A presente Tese doutoral aborda a conceituação sobre “cidade universitária”, tomando 
como recorte temporal a passagem do século XIX para o século XX e sua 
consolidação ao longo deste, tem como objeto o fenômeno relacional entre a cidade 
e a universidade na busca por compreender e conceituar o que realmente pode 
caracterizar uma cidade universitária. Partindo de uma construção histórico 
conceitual, passando pela identificação e demonstração de modelos, o trabalho 
destaca as cidades de Salamanca e Campinas como dois modelos referenciais que 
serão analisados. Tendo elas então como parâmetro, outros exemplos são 
apresentados para demonstrar que o fenômeno relacional é o elemento central da 
construção identitária dessas cidades que tem um conjunto de marcas distintivas, elas 
são Transversais, Interdisciplinares, Plurais, Criativas, Inclusivas e Acolhedoras. Ao 
apresentar esse conjunto distintivo, pode-se afirmar que a cidade é uma cidade 
universitária, contudo, sabe-se que a implementação de políticas públicas, atividades 
integradoras e ações comunitárias extensionistas que demonstrem essas 
características só serão percebidas naquelas cidades em que o Projeto universitário 
for conjugado com os interesses locais, de forma a promover o desenvolvimento local, 
articular o território e consolidar a identidade de cidade universitária.  












The present doctoral thesis approaches the conceptualization about “university city”, 
considering the transition from the 19th to the 20th century and its consolidation 
throughout this period. Its object is the relational phenomenon between the city and 
the university in the search for understanding and conceptualize what can really 
characterize a university city. Starting from a conceptual historical construction, 
passing by identification and demonstration of models, this work highlights the cities of 
Salamanca and Campinas as two references that will be analyzed. Having them as a 
parameter, other examples are presented in order to demonstrate the relational 
phenomenon is the central element of the identity construction of these cities, which 
have a set of distinctive marks, they are Transversal, Interdisciplinary, Plural, Creative, 
Inclusive, and Welcoming. Presenting these distinctive set, it is possible to state that 
the city is a university city, however, it is known that the implementation of public 
policies, integrative activities and community extensive actions which demonstrate 
these characteristics, will be only noticed in those cities that the University Project is 
combined with local interests, in order to promote local development, articulating the 
territory and consolidate the identity of a university city.  





1. INTRODUÇÃO REFERENCIAL 
Esta introdução tem por intenção auxiliar o leitor desta tese na compreensão do 
raciocínio desenvolvido ao longo do trabalho empreendido. Parte-se da premissa que 
a investigação transcorrerá por ao menos três campos do conhecimento, qual sejam, 
História, Arquitetura e Urbanismo, e Educação, e encontrar-se-á no universo de 
interesse primário. Sempre relacionando-os à tríade fundamental, serão tratados 
também elementos próprios da economia, cultura, memória, das políticas públicas, do 
comportamento social, ensino, entre outros, que faz dessa tese doutoral um trabalho 
transdisciplinar em sua essência. 
Contudo, para o melhor desenvolvimento da temática definiu-se como interesse focal 
a relação histórica existente entre a cidade e a educação, de forma que urbanismo e 
educação enquanto fenômenos históricos são analisados sempre na perspectiva da 
observação relacional. A tese é, portanto, de história das cidades e de história da 
educação, que visa identificar os impactos e demonstrar os resultados a partir da 
evolução de estruturas urbanas e universitárias, suas dinâmicas, organizações e 
desdobramentos na sociedade local e regional. 
A conjugação entre o interesse local e o projeto universitário, a construção de uma 
identidade simbiótica e a articulação do território a partir da implantação do campus 
universitário estão presentes na elaboração da tese que se pretende defender. O 
projeto universitário, quando conjugado aos interesses locais, apresenta-se como 
elemento promotor e articulador do desenvolvimento do território e consolidador da 
identidade local. 
Assim, essa Introdução serve de referência para demonstrar o caminho seguido 
evidenciando a construção lógica da tese e de sua sustentação, conforme 
demonstrado na figura abaixo. 
Figura 1 
 





1.1 A QUESTÃO PROPOSTA E SEUS OBJETIVOS 
O filósofo Frank Leopoldo, ao falar sobre a relação existente entre as universidades e 
as cidades afirma que estas são “...cidades universitárias porque se constituem – 
política, histórica, social e culturalmente – em torno da universidade e passam a se 
distinguir por isso...” (2014, p. 119). Este é o elemento gerador primário que impulsiona 
toda a investigação, em torno da qual se organizam as questões norteadoras 
fundantes: Será que o simples fato de ter em seu território uma universidade, faz de 
uma cidade, uma cidade universitária? Até que ponto a relação político administrativa 
de uma cidade que tem em seu território uma universidade é determinada por esta? 
Ao tomar essas inquietações como ponto de partida para a investigação, rapidamente 
se organiza uma lista de locais por todo o mundo que ao longo do tempo passaram a 
ser reconhecidos como Cidades Universitárias. Algumas pela presença histórica 
secular da universidade, outras pelo pleno reconhecimento e notoriedade acadêmica 
dessas Instituições para além de seus limites; em todos os casos o que se percebe é 
a constituição de uma relação simbiótica onde as partes acabam por se confundir. 
Exemplos como Oxford, Coimbra ou Salamanca se encaixam perfeitamente no 
primeiro grupo citado, cidades que pela presença secular de instituições acabam 
tornando-se sinônimos umas das outras. Boston (MA) com os colleges e centros de 
pesquisa, e Campinas (SP) da mesma forma, já integram o segundo grupo onde as 
cidades, sendo anteriores à fundação dos Institutos, acabaram por receber suas 
instalações. A Universidade de Campinas – UNICAMP e a Boston College ganharam 
notoriedade por sua excelência acadêmica e passaram a designar a cidade, bem 
como a cidade passou a designar as Instituições.  
Ao olhar com um pouco mais de atenção para esse quadro, fica evidente que ao longo 
do tempo, a construção de uma vida universitária citadina é decorrente da presença 
da Universidade. Todavia, isso somente é possível graças a capacidade de 
estruturação do território em atender as necessidades provenientes da atividade 
educacional superior, o que exige envolvimento, ainda que não voluntário de diversos 
níveis, da comunidade local. 
Tipificar a cidade a partir de seu modelo econômico predominante acabou por gerar, 
no final do século XIX e ao longo do XX, as designações de cidade industrial, cidade 




mais de uma potencialidade. Mas, em todos os casos citados, a presença da 
instituição de ensino superior servia e era vista como elemento secundário que tinha 
como objetivo alimentar toda a engrenagem econômica e fazer da cidade universitária 
um satélite de outro centro maior; como nos casos de Cambridge e Londres ou 
Campinas e São Paulo. 
O que é pouco evidenciado e percebido é que a notoriedade desses centros 
educacionais possui o poder de transformar suas cidades em espaços cheios de 
serviços qualificados, com mão de obra bem formada, seguros e atrativos para que 
outras pessoas acabem por se estabelecer, podendo trabalhar direta ou indiretamente 
com a atividade educacional.   
Michel Porter (1989) desenvolve o conceito de cluster, conglomerados econômicos 
que se relacionam e se associam por conta de fatores e interesses estratégicos, com 
o objetivo de se sustentar e fortalecer. A aplicação desse pensamento ao universo 
que interessa esta tese favorece a investigação a respeito da relação entre a cidade 
e a educação superior, conduzindo-o a questões subjacentes às duas primeiras.  
Em que momento do tempo a presença de instituições de ensino superior em um 
determinado local, faz com que essa área possa ser considerada um aglomerado 
econômico de ensino? Como a presença da universidade promove a articulação e 
organização territorial? Esse nível de impacto depende da conjugação e relação 
dialógica entre o interesse local e o Projeto Universitário? Existe um tipo específico 
que caracteriza uma cidade universitária? 
Essas perguntas se colocam diretamente na definição dos objetivos, que se 
estabelecem como elementos de busca final para o desenvolvimento da tese. Isto 
posto, identificar modelos distintos de organização urbana a partir da presença da 
atividade de ensino é condição primeva para que todo o trabalho progrida, uma vez 
que a existência de modelos diversos pode apresentar características comuns ou não, 
revelando um eixo central definidor do que pode vir a ser considerado efetivamente 
uma Cidade Universitária. 
Observar as relações existentes entre a cidade e as instituições de ensino superior 
nela estabelecidas, buscando perceber até que ponto esse relacionamento é dialógico 




como a estrutura física da Universidade contribui para o desenho urbano e o 
desenvolvimento local é, sem dúvida, um objetivo a ser perseguido.  
As relações a serem observadas também se estendem para aquilo que Bourdier1 
chama de Capital, compreendido em suas dimensões cultural, social e simbólica. Para 
ele, o Capital é uma resultante do processo hereditário que transcende as amarras 
econômicas, portanto, capital é um recurso, um patrimônio pessoal ou institucional. 
Nessa perspectiva o encontro dos capitais social, cultural e econômico de uma cidade 
ou instituição universitária irá definir seu capital simbólico, sua capacidade de ser 
percebida com elementos e valores agregados, que simbolicamente a caracterizarão 
a partir do momento que o indivíduo estiver em contato. 
Ter Projetos de Política Institucional e Pública que caminhem alinhados é importante 
para que cidade e Universidade avancem, progridam sendo nesse sentido que a 
conjunção de interesses se faz um elemento estratégico, portanto, observar essa 
relação em suas variantes e variações se coloca de maneira a favorecer a sustentação 
ou refutação final da tese, enquanto conhecimento desenvolvido. 
Outro objetivo a ser buscado é a análise dos impactos decorrentes desta relação e 
dos modelos adotados. É sabida a existência de uma resultante proveniente da 
relação entre cidade e Universidade, basta observar alguns indicadores sociais e 
econômicos para percebê-la. Mas para além da observação superficial, faz-se 
necessário analisar dados objetivos do comportamento institucional, social e 
econômico.  
Dados populacionais com sua dinâmica demográfica, por exemplo, demonstram que 
cidades como Salamanca e Coimbra, possuem alta taxa de população flutuante, 
especialmente no período próximo ao início e ao término do ano letivo. Se observado 
superficialmente seriam apontados apenas o fluxo e o refluxo de alunos; todavia, 
quando analisado em conjunto com outros dados pode-se também apontar momentos 
de baixa arrecadação tributária dessas cidades, uma vez que o conjunto de serviços 
nelas estruturados em torno da atividade educacional é afetado diretamente. Analisar 
 
1 Pierre Bourdier (1930-2002), filósofo e sociólogo francês considerado o principal nome do 
estruturalismo construtivista, corrente do pensamento sociológico que analisa a sociedade a partir de 
estruturas sociais objetivas que se constituem em torno do habitus social. Nessa direção ele teoriza o 
conceito de capital que derivado da idéia própria da economia, se estende aos demais campos, onde 




os impactos dessa relação na organização do território, na dinâmica cultural e política 
da cidade de modo que se consiga perceber a influência da universidade como 
auxiliadora na construção da identidade local também compõem esse objetivo de 
pesquisa. 
Por fim, como último objetivo, serão demonstrados os resultados práticos e tangíveis 
dessa relação. Ou seja, uma vez identificada como a relação é estabelecida, 
observado o modelo utilizado, analisado o impacto, serão descritos claramente quais 
são os resultados. Estes devem responder às perguntas apontadas anteriormente, de 
tal sorte que, a reflexão sobre elas produza conhecimento suficiente para embasar, 
sustentar ou refutar a tese que se coloca como proposição. O Projeto universitário 
quando conjugado aos interesses locais, apresenta-se como elemento promotor e 
articulador do desenvolvimento do território e consolidador da identidade local. 
Para o devido desenvolvimento das questões e objetivos propostos foram elencados 
modelos e casos, selecionados a partir de critérios metodológicos claros, 
possibilitando assim a busca e o contato com fontes que auxiliaram em toda a 
investigação. Esses componentes da pesquisa passam a ser descritos na próxima 
parte desta Introdução, servindo assim como um guia para leitura e compreensão do 
todo. 
Figura 2 – Mapa mental 
 




A figura acima apresenta o esquema mental referente ao desenvolvimento do 
raciocínio até aqui apresentado. Descortina-se, de maneira visual, o universo inicial 
de interesse com destaque para o foco específico da investigação, o que dele norteará 
todo o processo (a relação existente), ao apontar as questões, os objetivos e a tese, 
apresentada no quadro vermelho. 
1.2 MODELOS, CASOS, FONTES E MÉTODOS 
Como já afirmado, a presente tese é uma investigação transdisciplinar com foco nos 
campos da urbanística e da educação, visando especificamente a relação existente 
entre a cidade e a universidade, sob a perspectiva histórica. Cabe então, lembrar o 
historiador Lucien Febvre2, para quem a história é uma unidade não havendo uma 
história econômica, outra social, uma história do urbanismo e outra da educação, há 
somente história.  
Essa afirmação é o referencial epistemológico inicial desta tese, que busca na história 
da educação e na do urbanismo os seus elementos constitutivos. Todavia, é 
fundamental compreender que não existe uma história fracionada da educação, da 
arquitetura ou do urbanismo, mas sim uma história enquanto fenômeno, que deve ser 
analisada sob diversos ângulos e contextos.  
Deve-se, portanto, sublinhar outro aspecto importante na compreensão da construção 
referencial dessa tese, a ideia analítica de história como um fenômeno de longa 
duração. Fazendo com que os acontecimentos sejam mais bem observados e 
compreendidos com o devido distanciamento temporal, conceito exaustivamente 
trabalhado por Fernand Braudel3, sucessor de Febvre a frente da Revista Annalles. 
Para ele, o tempo da longa duração só pode ser compreendido se observado com 
distância de séculos, de maneira tal que o movimento do fenômeno histórico quase 
não é percebido se olhado pontualmente. São ajustes e fluxos estruturais que só 
aparecem quando amplificados e lidos no decorrer de uma sequência longa de 
décadas e fatos. 
 
2 Lucien Paul Victor Febvre (1878-1958), historiador francês um dos idealizadores da Revista dos 
Annales, principal referência para a chamada história das mentalidades, que levou a produção 
historiográfica para intersecção com outros campos das ciências humanas e sociais especialmente. 
3 Fernand Braudel (1902-1985), historiador francês, integrou o grupo e coordenou a Revista dos 




Sendo tanto a educação quanto a urbanística dois elementos presentes na sociedade 
que se manifestam no tempo e que em seu decorrer revelam suas principais 
características, faz-se adequada a análise histórica da forma proposta. Especialmente 
por tratar de um recorte temporal de 170 anos a ser analisado, que se prolonga da 
segunda metade do século XIX para o XX, até as primeiras décadas do XXI. 
Sendo o objeto a relação, e por entender que nela há um núcleo duplo que comporta 
cidade e universidade, a verificação comportamental do objeto dar-se-á por meio da 
expressão material no espaço urbano e no campo acadêmico.  
Tendo como objeto a relação e entendendo que nele há um núcleo duplo, onde estão 
contidas cidade e universidade, a verificação comportamental do objeto dar-se-á por 
meio da expressão material dessa relação no espaço urbano e no campo acadêmico. 
Portanto, é no campo urbano que serão feitas as principais observações da relação 
proposta por essa tese. É no diálogo entre cidade e universidade, expresso no tecido 
urbano, na ocupação dos espaços, na articulação do território, e na promoção do 
desenvolvimento local, potencializando as características da cidade que a levam a ser 
considerada efetivamente uma Cidade Universitária, podendo ser encontrada a matriz 
relacional sustentadora da afirmação que a presença da universidade contribui para a 
cidade. 
Esta tese, enquanto investigação no campo da arquitetura e do urbanismo, procura 
compreender a dinâmica da cidade a partir da análise material, da articulação e da 
composição do território, sem abrir mão, todavia, da vertente de análise, que encontra 
na materialidade e concretude da cidade, sendo a chave de interpretação para 
compreender o fenômeno social, cultural, econômico e histórico. Nesse sentido, a 
cidade também será analisada e considerada enquanto meio físico edificado, a partir 
de sua geometria, forma e composição sobre o território. Será, ainda, objeto de análise 
enquanto representação das relações e organizações sociais, dos interesses e das 
próprias estruturas universitárias. 
Para o desenvolvimento metodológico da pesquisa proposta, arquivos públicos foram 
acessados possibilitando assim o contato com fontes primárias, tais como 
cartografias, legislação e documentação de apoio analítico. Contudo, considerando a 




faz necessário registrar que existe uma discrepância na organização e acesso aos 
acervos, que criaram certa dificuldade para eventuais análises comparativas. 
Necessária se faz pontuar que para todo e qualquer trabalho no campo da história as 
fontes são o alicerce de toda reflexão, leitura e interpretação de uma determinada 
sociedade. Elas trazem consigo a impressão de um tempo, das circunstâncias, para 
o historiador a fonte é sempre um canal de conexão espaço-temporal, um espelho da 
sociedade, por isso a aproximação com técnicas e métodos específicos que 
favoreçam a melhor leitura sempre é buscada. 
Não obstante, quando o pesquisador se depara com a falta de organização, 
tratamento e sistematização das fontes, particularmente daquelas chamadas 
primárias, se encontra diante de um problema estrutural para seu trabalho. Uma vez 
que são elas elementos eivados de intenção específica, podem desvelar um sem 
número de interpretações sobre o tempo, a sociedade e o fenômeno histórico 
investigado. 
Foi justamente esse o problema encontrado na busca pelas fontes primárias dos 
casos referenciais escolhidos para o trabalho de investigação e comparação. A 
distância entre as maneiras em que as fontes primárias foram encontradas foi 
definidora para a busca auxiliar de fontes secundárias, que já tivessem trabalhado 
sobre o acervo arquivístico documental de maneira a criar condições de similaridade 
comparativa no andamento da investigação. Diante desse quadro, a utilização de 
fontes secundárias, comentários e bibliografias especializadas para nortear a análise, 
se fizeram importantes para estruturar o argumento, uma vez que as fontes primárias, 
especialmente as ligadas à cidade, estavam fragilizadas. 
Ao pontuar a escolha do método histórico comparativo como fio condutor do processo 
de pesquisa, alguns aspectos precisam ser destacados como a real necessidade de 
se perceber semelhanças e diferenças nos modelos de cidades universitárias 
identificados, bem como buscar os fatores determinantes para os elementos de 
aproximação e distanciamento entre eles. Outra necessidade, mediante esta escolha, 
é o estabelecimento de quadros comparativos que incluam itens de verificação 
paralela, definindo a forma de aplicação e delimitando a comparação de sociedades 
urbanas com estruturas análogas na sua importância locoregional, ou por terem 




Estabelecido esse quadro, resta guiar a busca pelos fatores determinantes para que 
os modelos e casos comparados possam ser reproduzidos ou não, em maior ou menor 
escala, tomando como base a diversidade dos elementos comparados e das 
realidades nas quais estão inseridos. Diante do exposto e considerando as limitações 
encontradas junto às fontes, estabeleceu-se como itens de composição do quadro 
comparativo entre as cidades universitárias que foram estudadas, os seguintes: 
 Evolução do quadro populacional; 
 Evolução do serviço educacional; 
 Evolução do quadro econômico por setor; 
 Planos Diretores, Urbanísticos ou Similares; 
 Configuração do Campus Universitário; 
A partir destes itens, dois casos referenciais foram analisados, um para cada modelo 
de cidade universitária. A comparação possibilitará alcançar um dos objetivos, sendo 
justamente aquele em que se pretende demonstrar o resultado do impacto produzido 
pela relação entre a cidade e a universidade. 
Com isto, a hipótese central da pesquisa se coloca como instrumento de teste, 
verificadora das questões já apresentadas na seção anterior desta introdução. Tal 
hipótese, tem fundamento no pensamento de Jacque Le Goff (1998, p. 63) ao tratar 
sobre o surgimento das Universidades: “[...] uma Universidade é, para uma cidade, 
um bom negócio[...]”.  
Diante dessa afirmação em seus estudos sobre a Idade Média, o historiador já 
apontava as vantagens que a implantação de uma universidade poderia promover a 
uma cidade. Pensar essa hipótese como ponto de inflexão da investigação, buscando 
compreender o elemento relacional presente nas intencionalidades da cidade e da 
universidade, leva a duas reflexões: uma na direção do projeto educacional e a outra 
na do projeto urbano. A primeira visa compreender o contexto histórico e como ele se 
apresenta à cidade; a segunda busca entender a própria cidade e o conjunto de 
decisões que possam ter sido tomadas, direta ou indiretamente, em virtude da 
implantação e/ou da presença do projeto universitário. 
Quanto ao recorte temporal da pesquisa, a investigação está circunscrita ao século 
XX, tendo a segunda metade do XIX como período antecedente e de referência 




observações e considerações decorrentes da análise. Logo, a tese trabalhará com o 
recorte efetivo de 170 anos divididos em três grandes períodos onde o segundo e 
maior período, será o núcleo da investigação. Assim ter-se-á: 
 Período de embasamento e contextualização primária – 1850 a 1900; 
 Período central da pesquisa – 1900 a 2000;  
 Período de desdobramentos – 2000 a 2020. 
O que é possível ver, tanto no campo do urbanismo quanto da educação superior, é 
que em ambos se observam mudanças significativas que acabaram por estabelecer 
por exemplo, modelos universitários distintos na sua proposta acadêmica, na forma 
de organização do campus e sua consequente implantação no território.  
No que tange a cidade, a segunda revolução industrial e todos os seus 
desdobramentos, associados à reflexão social decorrente das revoluções liberais do 
XIX e na estruturação das novas nações. A necessidade de se apresentar 
urbanisticamente como evoluída e moderna, promoveu um avanço sem igual no 
desenho e na forma de pensar a urbis. 
O modelo de ensino superior que surge no XIX se distancia em muitos aspectos 
daquele presente no medievo e em grande parte da modernidade. Na verdade, para 
muitos estudiosos do tema, há praticamente uma refundação das universidades tendo 
como preceptora a organização da Universidade de Berlim, que passa a servir como 
referência para a reformulação de instituições já existentes ou para implantação de 
novas. 
Ao voltar no tempo e buscar pontos de conexão para a identificação dos modelos 
existentes de cidades universitárias, vale destacar que, quando observada a maneira 
como as universidades foram implantadas originalmente, é possível perceber uma 
associação, no mundo Ocidental, com outras instituições, como a Igreja. Essa 
associação, por vezes, é tão forte que a universidade pôde se utilizar, inclusive, das 
propriedades dessas outras instituições como infraestrutura básica para o 
desenvolvimento de suas atividades acadêmicas. 
A universitas é a nova corporação que se estrutura e se apresenta à cidade, reunindo 
todos os envolvidos na busca por conhecimento. Portanto, a exemplo de outras, a 




ocupar a cidade e as instalações da Igreja, para o desenvolvimento de seus estúdios 
generales. 
Com o passar dos anos, a influência direta da Igreja diminuiu, enquanto o 
Renascimento e, principalmente, a Revolução Industrial estabeleceram uma nova 
relação entre o desenvolvimento do conhecimento e a sociedade. Nesse contexto, a 
universidade reestruturou-se plenamente na virada dos séculos XVIII e XIX, cenário 
em que o ideal teocrático universitário foi substituído pela visão humanista e pela 
concepção iluminista de progresso. 
As cidades que abrigaram secularmente as universidades e, tendo nelas sua principal 
atividade, se viram obrigadas a reordenar as próprias funções e estruturas, além de 
reconfigurar a relação com a instituição educacional, para que se mantivessem no 
eixo de reconhecimento e relevância nacional. Ou seja, a afirmação de que é um “bom 
negócio” para uma cidade abrigar uma universidade significa, sobretudo, um negócio 
bom, valorizado e reconhecido por outras cidades. 
De fato, as chamadas cidades universitárias são caracterizadas por essa relação 
estreita entre o seu modelo de desenvolvimento acadêmico e a vida citadina. Não é a 
simples presença da instituição que promove a cidade à condição de “cidade 
universitária”, mas sim a forma como a universidade, se fazendo presente, contribui 
para a organização, estruturação e desenvolvimento da cidade. No âmbito desta tese, 
a evidência a ser buscada para a comprovação da hipótese, reside justamente em 
verificar como a presença da universidade auxilia a cidade na construção ou 
reconstrução de sua identidade, em sua estruturação e na organização de seu 
território e em seu consequente desenvolvimento local. 
Daí passamos a ter claramente dois modelos de cidades universitárias quanto a 
implantação e ocupação da estrutura acadêmica no território. O modelo clássico 
europeu ocidental com o campus urbano integrado ao núcleo da cidade, tendo seus 
edifícios implantados em diálogo com o traçado vivenciado cotidianamente por todos 
os cidadãos, envolvidos direta ou indiretamente com a atividade educacional. E o 
modelo norte-americano do campus isolado, que guarda distância do centro urbano, 
constituindo-se em uma nova centralidade dedicada especificamente a atividade 




Basicamente estes são os dois modelos que se mantêm presentes por todo século 
XX. Com algumas distintas situações, que mais à frente serão abordadas, de cidades 
que acabam por apresentar um modelo que conjuga as duas experiências de 
implantação de campus.  
Outro aspecto fundamental nesse processo de construção analítica é a relação 
identitária que as tradicionais universidades europeias acabaram construindo com 
suas cidades, muito em virtude da espacialidade de seus edifícios e claro da vida 
intensa produzida pela presença de professores e alunos. Resultando nas cidades se 
vendo obrigadas a prover serviços para dar sustentação a todos. Desta forma, a 
pesquisa deteve-se nestes dois modelos de organização territorial: 
 Cidade Universitária com campus integrado ao desenho urbano; e 
 Cidade Universitária com campus isolado, construindo uma nova centralidade. 
Importante sublinhar que ambos os modelos possuem exemplos que antecedem o 
recorte temporal da investigação, como no caso da cidade de Toulouse na França. 
Sua universidade de mesmo nome, criada em 1229, que foi integrada ao cenário 
cotidiano da cidade ou a cidade norte-americana de Cambridge, com a tradicional 
universidade de Harvard, criada em 1636, implantada em um campus afastado do 
núcleo urbano criando assim uma centralidade. 
A implantação dos espaços acadêmicos no que corresponde ao modelo europeu, leva 
a própria redefinição do espaço urbano que ocorre na transição da Idade Média para 
a Modernidade. Neste sentido, como já afirmado por diversos estudiosos, as 
universidades como são conhecidas, são filhas das cidades, da urbanização que se 
acelera com o processo de consolidação do capitalismo burguês. A ideia de um 
processo contínuo e inexorável de evolução civilizatória associou a universidade 
moderna ao fenômeno histórico da época e a colocou a serviço desse ideário, da 
construção e estruturação das cidades. 
Ao pensar na perspectiva da cidade enquanto elemento material representativo de 
uma sociedade, percebe-se que, de modo geral, as cidades modernas são resultantes 
de aglomerados urbanos estruturados em torno do comércio ou da indústria. Pode-se 
observar, portanto, que as cidades se organizaram em função das atividades 




dinâmica local. O tecido urbano estruturou-se e sua importância cresceu, e esse fato 
pode ser observado desde a cidade medieval. 
Do ponto de vista urbanístico, até o advento da revolução industrial no século XVIII, 
as grandes transformações ocorriam somente nas capitais imperiais, sempre em 
função do abrigo que elas ofereciam à estrutura de serviços estatais. O século XIX e 
o avanço tecnológico trouxeram consigo uma significativa mudança para as cidades: 
uma necessidade de pensar o espaço urbano de maneira mais funcional, no qual 
organização do território estaria subordinada à atribuição de atividades que nele 
estavam presentes. 
Se, de um lado, as universidades foram repensadas e reestruturadas à luz do 
pensamento liberal, como já exposto anteriormente, a cidade, de outro, também não 
esteve imune às transformações promovidas por esse novo olhar: a ideia da 
organização funcionalista do espaço urbano é decorrente do pensamento iluminista, 
à medida em que se pensa a sociedade como um sistema integrado, com atores e 
partes setorizadas. 
Nesse contexto, cabe ainda salientar que os dois modelos de campus universitário 
destacados para essa investigação, trazem consigo a força do olhar e do pensamento 
de uma época que se coloca com a força das transformações.  
A ideia de uma área desconectada do núcleo central remonta, sem dúvida alguma, à 
concepção medieval de que para obter conhecimento era necessário manter-se 
afastado das “coisas do mundo”. Contudo, isso também está presente quando se nota 
a planta dos chamados Colégios, herdeiros da tradição monástica com suas salas, 
distintas, isoladas e silenciosas. 
De todo modo, o que se vê em ambos, é a preocupação de como implantar essas 
edificações no tecido urbano de modo a promover a integração e conjugação 
adequada de espaços para todos, alunos, professores, trabalhadores da atividade 
educacional e toda a população. No caso das cidades universitárias há o envolvimento 
direto ou indireto com o setor produtivo, que cresce ao longo da Renascença e se 
consolida definitivamente na sociedade contemporânea.  
Uma vez definidos os modelos de cidades universitárias que serão investigados, resta 
a escolha de casos referenciais, em cada um dos respectivos modelos citados, para 




Para essa escolha alguns aspectos foram levados em consideração e serão 
apontados aqui. Primeiro e o mais determinante deles, é o fato desta tese estar sendo 
desenvolvida no âmbito de duas instituições de ensino postas em continentes 
distintos, mesmo que com grande aproximação histórica quando pensado sob o 
guarda-chuva da educação Ibero-Americana. Logo, a decisão pela escolha de um 
caso europeu, especificamente na Espanha, e outro americano, especificamente no 
Brasil, mostrou-se uma escolha natural. Uma vez considerado esse primeiro critério, 
passou-se a observação de cidades espanholas e brasileiras que sejam notadamente 
reconhecidas e tratadas como cidades universitárias.  
Por fim, encontrar pontos de aproximação histórico-social entre as cidades e a relação 
por elas desenvolvidas com as instituições de ensino, implantadas em seus territórios 
e que acabaram por lhes conferir a identificação de cidades universitárias, foi 
importantíssimo. Vale salientar mais uma vez, que o objeto da tese não são as cidades 
e tão pouco as instituições de ensino superior, mas sim a relação que se construiu e 
estabeleceu entre elas que as levou a serem assim designadas. Portanto, mesmo 
cidades com escalas populacionais muito distintas podem ser comparadas nesse 
estudo, desde que a relação entre ela – cidade – e a universidade se dê 
proporcionalmente da mesma maneira. 
Consideradas as diversas opções tanto do lado espanhol quanto do lado brasileiro, os 
dois casos escolhidos foram as cidades universitárias de Salamanca na Espanha e 
Campinas no Brasil. A primeira uma icônica representante do modelo de campus 
integrado, uma histórica e clássica cidade universitária, enquanto a segunda uma 
representante do modelo de campus isolado e responsável por parte significativa da 
produção científica brasileira. 
Salamanca com suas duas grandes universidades, a Universidade de Salamanca 
(1218) pública e que se espalha por toda cidade, desde o centro histórico até aos 
assentamentos mais recentes, e a Pontifícia Universidade (1942) que se organiza 
seguindo o mesmo critério. Uma cidade que ao longo de sua história viu sua economia 
ser organizada cada vez mais em torno das suas universidades, sofrendo com o 
esvaziamento promovido por invasões, conflitos internos, pestes entre outros desafios 
e que chegou a ter na metade do século XIX apenas 35 alunos matriculados e 1 curso 




possível graças ao esforço conjunto do poder público local e os dirigentes 
universitários de então. 
Do ponto de vista urbanístico esse período é complexo, uma vez que a cidade estava 
umbilicalmente vinculada à atividade educacional que, na última década do século 
sofreu barbaramente. Diversas edificações estavam diretamente ligadas à atividade 
educacional, uma vez que a universidade era poli nucleada e espalhava-se pela 
cidade. Assim, o esvaziamento e a redução da atividade impactaram a vida urbana, 
momento o qual inicia o nascer de uma nova cidade, ainda que sobre aquele plano 
original que persistia já alguns anos. 
A Salamanca monumental que é conhecida no dias atuais, tem seu início  no século 
XVI, sobre o núcleo medieval e tendo seu traçado de cidade passado por diversas 
modificações a fim de atender a religiosos, docentes e cavaleiros, atores sociais que 
naquele momento acumulam riqueza, prestigio e poder, o que impulsionou tais 
transformações. Passado o declive do século XVII, foram retomadas no XVIII o 
conjunto de requalificações que promove uma séria de mudanças na paisagem 
urbana, especialmente na região da Plaza Mayor, com destaque para as instalações 
universitárias e religiosas. Na segunda metade do XIX, há uma retomada do diálogo 
e união de forças entre a universidade e a cidade que, juntas, se recompuseram. É 
neste período que surgirá a Salamanca moderna enquanto cidade e universidade. 
Campinas por sua vez, sendo a principal cidade da Província de São Paulo, tendo 
população superior à da capital durante o terceiro quartel do XIX e o maior número de 
nobres residentes fora da corte, além de ser o principal entreposto comercial da 
região, vê toda sua pujança e força econômica sendo desmobilizada com duas ondas 
de febre amarela, pela industrialização da capital, e o deslocamento da aristocracia 
local para o interior ou para capital. Esse quadro obriga a liderança local a repensar a 
cidade e seu arranjo econômico o que a leva gradual e paulatinamente a se tornar ao 
longo do XX um polo de desenvolvimento científico e acadêmico, onde se destacam 
a UNICAMP – Universidade de Campinas e a Pontifícia Universidade de Campinas – 
PUC. 
Com papel marcante da vida nacional ao longo do século XIX, a cidade de Campinas 
assume destaque por conta das condições de contorno que a envolvem. Em especial 




econômica garantindo a produção cafeeira. Sendo este um entroncamento ferroviário 
articulando os ramais pertencentes às Companhias Paulista, Sorocabana e Mogiana, 
ao ter na própria cidade a Companhia Ramal Férreo Campineiro e a Companhia Carril 
Agrícola Funilense. 
A vida urbana da cidade muda completamente figuras como Antonio Francisco de 
Paula Souza4, é contemporâneo de Ildefonso Cerdá5, é influenciado por este e por 
sua forma moderna, higienista e positivista de ver o desenho urbano. Campinas reúne 
o que há de mais qualificado naquele momento, sua força econômica parece conduzi-
la da condição de entreposto agrícola, para cidade moderna, transformando a 
aristocracia rural cafeeira em burguesia urbana capitalista industrial. 
Uma cidade que pulsava ao ritmo das locomotivas que transportavam as sacas de 
café, viu o seu ideal republicano ganhar força e dois de seus filhos chegarem a 
presidência. A suntuosidade dos palacetes fez com que essa elite buscasse estrutura 
de ensino para seus herdeiros, aí está o gênesis da sua vocação para o serviço 
educacional que se consolida no século seguinte como o eixo econômico central. 
As duas ondas de febre amarela na década final do século XIX, a Gripe Espanhola na 
segunda década do XX e o crescimento industrial na capital, são elementos que 
dificultam a reorganização econômica da cidade. Ao perder sua força na agricultura, 
flerta com a indústria, mas não se consolida, e passa a ser empurrada para o setor 
terciário, como será visto com mais detalhe ao longo desta tese. 
Salamanca e Campinas são cidades que, do ponto de vista urbanístico, tem 
desenvolvido seus planos e organizado seu território de forma sistêmica ao longo do 
século XX. Estruturando o tecido urbano e levando em consideração a atividade 
educacional e científica intensa presente em seus limites, tendo a clareza que sua 
vocação é prioritariamente a de desenvolver potencialidades individuais e coletivas, 
 
4 Antonio Francisco de Paula Souza (1843-1917), engenheiro brasileiro que dedicou sua vida 
profissional as questões de infraestrutura nacional, em especial a implantação da malha ferroviária na 
Província de São Paulo. Republicano, abolicionista, presente a convenção que cria o Partido 
Republicano em 1873 na cidade de ITU (onde conhece Antonio Queiroz Telles – Barão de Parnahyba, 
presidente da Província de São Paulo), entre outras ações que o notabilizaram está a luta pela criação 
da Escola Politécnica de São Paulo, organizada em 1893, sendo seu primeiro diretor. 
5 Ildefons Cerda i Sunyer (1815-1876), engenheiro, arquiteto, urbanista, considerado o pai do 
urbanismo moderno. Foi o primeiro a usar a expressão “urbanização” ao escrever para seus alunos o 
que ficou conhecida como sua principal obra teórica “Teoria General de la Urbanización” (1867), 








Fonte: Compilação do autor 
A imagem traduz o exposto até aqui e a forma como a pesquisa se desenvolveu. Uma 
vez identificados os modelos de cidades universitárias e escolhidos os dois casos a 
serem estudados, estes foram submetidos aos processos de análise e reflexão 
conforme metodologia descrita na busca por respostas para as perguntas 
apresentadas na seção anterior. De modo a atingir os objetivos também já 
apresentados e, por fim, sustentar ou refutar a tese mais uma vez exposta. 
1.3 CENÁRIO HISTÓRICO E ESTRUTURA DA TESE 
Como já apontado, a investigação é estruturada em uma perícope temporal de 170 
anos, onde os primeiros 50 (1850-1900) compõem o prelúdio e os 20 últimos (2000-
2020) o poslúdio dos cem anos que estão efetivamente postos como núcleo 
investigativo. A reflexão está imersa no ambiente de consolidação e desenvolvimento 
do capitalismo industrial, que por sua vez é decorrente dos movimentos sócio político 
econômicos do século XIX, da mesma forma que o cenário atualmente vivido pelas 
chamadas cidades universitárias, está envolto na revolução tecnológica, do 




Portanto, para a plena compreensão do contexto que envolve a cidade e a 
universidade que se apresentam ao século XX, é fundamental uma leitura do cenário 
histórico antecedente que define os contornos para ambos. O conjunto das 
Revoluções Burguesas de caráter liberal que ocorrem a partir da segunda metade do 
século XVIII, tendo a Revolução Francesa consagrada como seu principal marco, 
acabam por estabelecer uma nova forma de olhar a sociedade em todos os seus 
níveis e setores. 
O que se vê é a crítica frontal ao Estado nobiliárquico absolutista, o fortalecimento da 
burguesia como classe social protagonista e sua consolidação com a II Revolução 
Industrial, que estabelece o capitalismo industrial definitivamente como novo estágio 
econômico social. Este ambiente possibilitará o crescimento do ideário nacionalista 
burguês, apoiado pelo positivismo que por sua vez trará consigo o pensamento 
tecnicista e a concepção de progresso. O que se observa ao longo do século XIX, 
como característica marcante associada ao ordenamento social, é a estruturação da 
sociedade capitalista contemporânea baseada nas relações estabelecidas pelo seu 
ponto fulcral, a indústria. 
Quando se pensa isso à luz da presente investigação, se faz necessário o ajuste da 
“lente” para os dois elementos que se unem no foco do interesse dessa tese doutoral, 
cidade e universidade, ambos elementos que ganharão novos contornos diante de 
tais mudanças. No caso específico da cidade europeia, ela deverá ser redesenhada a 
partir de suas pré-existências por não atenderem mais as necessidades de uma 
sociedade que caminha da vida rural para a vida urbana. 
O aumento da população urbana em decorrência das novas oportunidades de 
emprego e sobrevivência, acelerará, especialmente, durante a segunda metade do 
século XIX. Esse aumento trará como consequência imediata um crescimento no 
volume de serviços e de bens ligados a convivência e sobrevivência coletiva, o que, 
por sua vez, resultará numa relativa melhora das condições de vida. 
Porém há sempre um limite para essa melhoria. Uma vez que o adensamento 
populacional desordenado provocará surtos epidêmicos, que associados aos conflitos 
políticos sociais em cada região, acabarão por determinar a reflexão sobre o espaço 
urbano, passará a ser estabelecida a estratificação do tecido sempre obedecendo os 




funcionais preconizadas pela cidade moderna, a cidade setorizada, divida em zonas 
de interesse e acomodação. 
Surge, portanto, a Cidade Industrial. Aquela que, tendo sua economia estruturada em 
torno dessa atividade, passaria a ser a referência de modernidade. Por certo que 
muitas das cidades assim chamadas, estivessem localizadas em regiões favoráveis 
ao seu desenvolvimento, passam a permitir a maior e melhor circulação de produtos 
beneficiados e de colheitas do campo para a cidade. Podendo suceder pela 
confluência de rios, entroncamentos viários de forma a potencializar suas qualidades, 
dada a implantação de estradas, ferrovias, e a substituição dos navios tradicionais 
com propulsão a vela por modernas embarcações impulsionadas por caldeiras a 
vapor.  
Não se pode esquecer que a cidade europeia ocidental passa por uma série de 
agressões físicas durante esse mesmo período. As guerras Napoleônicas que tomam 
toda a região, seguidas por conflitos locais de independência e lutas nacionais, como 
no caso da Espanha, Portugal, Itália e Alemanha (estas só unificadas já na segunda 
metade do XIX), favorecem a possibilidade de repensar as cidades em suas 
funcionalidades. Em particular as capitais que passam a viver a égide daquilo que 
Leonardo Benévolo6 vai descrever como a cidade pós-liberal, fruto do pensamento 
liberal clássico e resultante dos interesses mais latentes das classes dirigentes.  
Assim, deve-se notar, para a boa compreensão da proposição da tese, que a cidade 
é em si um documento histórico que se apresenta como resultante dos fenômenos 
sociais que a circunscrevem. A materialidade apresentada na cidade pelos seus 
edifícios, praças, ruas, quadras, áreas cívicas e religiosas expressam a forma como 
determinada sociedade se organiza, pensa e percebe-se, sendo em muitos casos o 
único elemento que permite a interpretação e a identificação daquela comunidade.  
Nesse sentido, pode-se compreender a cidade simplesmente por sua materialidade, 
organização do tecido urbano e estruturação setorial. Ou, ainda, a perceber em sua 
dimensão cultural, não material, intangível, a cidade materializada é uma resultante 
da história, da cultura, das experiências coletivas e das tradições comunitárias. Uma 
 
6 Leonardo Benevolo (1923 – 2017), arquiteto e historiador italiano que se dedicou a analisar a 
arquitetura e o urbanismo em sua relação com a história, entre suas principais obras destaca-se a 




característica significativa da cidade que, definitivamente, a coloca na categoria de 
objeto histórico. A cidade, de uma vez por todas, pertence ao tempo.  
Esta tese busca observar a cidade por meio da perspectiva de longa temporalidade, 
bem como entender como se organiza territorialmente, quais são os elementos 
estruturadores do seu desenho urbano ao longo do tempo e sua relação com a 
educação, mas especificamente com aquela chamada superior, as universidades. 
Considerando o recorte temporal já apresentado, e tomando por princípio analítico a 
ideia de que a cidade é produto das tensões e dos interesses coletivos no tempo, é 
fundamental compreender que esta será investigada como uma resultante entre o 
pensamento ilustrado das revoluções liberais e do capitalismo monopolista de um 
mundo em plena reestruturação. 
A relação do indivíduo com a cidade durante seu processo de formação, seja ele 
formal ou não formal, está estreitamente relacionada desde a antiguidade,  em um 
período livre de ocupações diárias e cotidianas, tempo do ócio, que seria dedicado à 
busca do conhecimento, ao convívio social com os amigos, à cultura do espírito e à 
troca de experiências. Caminhando pela cidade com seu amigo e seu mestre, ouvia e 
refletia sobre as questões que envolviam a comunidade, sua história e cultura, nesse 
sentido, a educação na antiguidade era eminentemente citadina e aristocrática, 
preocupada e comprometida em formar um cidadão belo, justo e bom. Viver e conviver 
com a cidade era algo tão natural, que seria inconcebível pensar em outra forma de 
organização para os homens dignos. Ou seja, um indivíduo que afirma sua existência 
na medida em que convive com seus pares na pólis, é um cidadão bem formado, 
informado e político em sua natureza. 
Do ponto de vista urbanístico, até o advento da revolução industrial no século XVIII, 
as grandes transformações ocorriam somente nas capitais imperiais. O século XIX e 
o avanço tecnológico trouxeram consigo uma significativa mudança para as cidades: 
a necessidade de pensar o espaço urbano de maneira mais funcional, no qual a 
organização do território estaria subordinada à atribuição de atividades que nele 
estavam presentes. 
A crescente necessidade de reestruturação das cidades durante o XIX, acabaram por 
estabelecer uma nova forma de se pensar e organizar a cidade. Em 1867, 




estudo da cidade, escrita pelo engenheiro espanhol Ildefonso Cerdá. A Teoria geral 
de Urbanização, estabelece de forma clara a conceituação de urbanização pela 
primeira vez, é a tradução teórica de um momento materialmente presente no mundo 
de então consagrado pelas transformações promovidas em Paris, pelo Barão 
Hausmann ou pelo próprio Cerdá em Barcelona. 
A cidade, que emergiu nessa forma de pensar, passou a ficar nas mãos de 
engenheiros e técnicos, para os quais o interesse do capital econômico pós-industrial 
havia se imposto e a gestão pública havia se adequado a esse cenário. Ao acomodar 
e prover os espaços distintos para as atividades, instituições e atores sociais em busca 
do progresso, sem perder o controle e a manutenção da ordem. 
Cresce o número de cidades, seus desenhos e populações. Implantações são 
determinadas pela presença da indústria e sua interrelação com a localidade, contudo, 
existe um elemento que está adjacente a todo esse fenômeno de desenvolvimento e 
consolidação do sistema capitalista; o domínio, o controle, o avanço técnico, 
tecnológico e científico. Justamente aí estão situados os centros de conhecimento, as 
cidades universitárias. 
No final do século XIX os centros de conhecimento estavam fundamentalmente 
ligados às universidades, já secularmente reconhecidas e afamadas, mesmo que 
naquele momento, passassem por uma profunda crise decorrente do iluminismo. 
Portanto, da mesma forma que a cidade, a universidade se reestrutura ao longo do 
século XIX a partir de reflexões e necessidades que se lhe apresentam diante do novo 
quadro social, político e econômico. 
A reflexão sobre o papel desempenhado pela Instituição de Ensino Superior, que pela 
primeira vez questiona a relação sacralizada existente entre o ambiente de ensino e 
a igreja, é o documento “Conflito das Faculdades”7, publicado em 1798, de Immanuel 
 
7 “O Conflito das Faculdades”, texto publicado por Kant em 1798, onde ele reflexiona sobre a estrutura 
de estudos que colocava como superiores os cursos de Teologia, Medicina e Direito e a Faculdade de 
Filosofia como inferior. Sua crítica era frontalmente contra esse modelo, onde segundo ele, o chamado 
conhecimento superior era tutelado, no caso da Teologia pela Igreja, no caso do Direito pelo Estado e 
seu governante e no caso da Medicina pelo princípio da autoridade. Nesse sentido, Kant aponta que a 
as Faculdades inferiores, como a Filosofia, tem todo o direito de integrar a estrutura universitária uma 




Kant8, onde entre outras coisas apontava a necessidade de uma ruptura definitiva com 
o processo histórico que tinha trazido a Universidades até ali. 
A discussão sobre o novo papel da universidade em uma sociedade que se reorganiza 
vai ganhando cada vez mais força em uma Europa varrida pelos conflitos 
Napoleônicos. No caso direto da região da Germânia, essa reflexão Kantiana terá 
como consequência direta um outro documento, mais conhecido e aqui já citado, o 
Relatório Humboldt “Sobre a Organização Interna e Externa das Instituições 
Científicas Superiores em Berlim”9, publicado em 1810 e considerado o manifesto de 
fundação da universidade moderna, uma vez que a Universidade de Berlim foi 
organizada sob seus parâmetros. 
Na França Napoleônica estabeleceu-se o modelo derivado da Reforma Cabanis, 
ocorrida no final do XVIII. Uma proposta de ensino tecnológico resultante do 
cartesianismo, se desdobrou em várias formas nos séculos seguintes especialmente 
pela Europa Continental, chegando inclusive ao Império Ibero-americano.  
Já no século XIX, é concretizado o projeto de estruturação do ensino superior e 
profissional francês em um modelo de Faculdades isoladas, profissionalizantes, 
atendendo assim aos objetivos da burocracia de Estado e do capitalismo industrial. 
Estruturas de ensino com autonomia curricular e flexibilidade, como por exemplo, a 
Escola Normal Superior e a Escola Politécnica, deixando a investigação para as 
Escolas de Altos Estudos associadas a Universidade. 
Outro Modelo marcante de ensino superior nesse período é o norte-americano, com 
forte traço de influência do modelo alemão, na perspectiva da junção entre ensino e 
pesquisa. Por outro lado, também traz em si a perspectiva de proximidade com as 
necessidades do mercado e de atendimento da sociedade. Desta forma este modelo 
se estruturará basicamente em dois níveis, tendo as universidades dedicadas 
prioritariamente a investigação e pesquisa, ao desenvolvimento do conhecimento 
 
8 Immanuel Kant (1724-1804), filósofo Prussiano um dos principais nomes da filosofia moderna, 
destacado no campo da epistemologia, graduado em Filosofia, Física e Matemática na Universidade 
de Konigsber, onde em 1770 recebeu a Cátedra de Ciências Naturais. 
9 O Relatório Humboldt preconizava a integração entre o ensino e a pesquisa, entre as até então 
chamadas Faculdades Superiores e Inferiores, levando a cabo o pensamento de Kant, ou seja, na 





refletido sobre os diversos aspectos da sociedade e da vida; e os Colleges destinados 
a uma formação mais pragmática profissional de bom nível e de cultura geral. 
No caso norte-americano ainda há outra característica importante, o permanente 
diálogo comunitário. E com a sociedade promoverá uma terceira vertente, que se 
associará as outras duas, a atividade de extensão. Assim, nesse modelo, ensino, 
pesquisa e extensão se conjugam à serviço da sociedade. 
Na perspectiva desse trabalho de tese, entender essas propostas educacionais 
implica em compreender a organização espacial do próprio campus. Ou seja, um 
modelo de ensino poli nucleado em Faculdades isoladas se organiza mais facilmente 
na malha urbana em meio ao desenho próprio da cidade; por outro lado, um modelo 
de centros integrados favorece uma implantação circunscrita a um território específico 
que crie em si uma nova dinâmica, uma nova centralidade e busque sua integração 
com o restante do território citadino. 
O cerne da tese reside precisamente em verificar até que ponto a presença de um 
projeto educacional de ensino superior em uma determinada cidade pode contribuir 
com o seu desenvolvimento territorial, sua organização, sua dinâmica. E mais, como 
a cidadã, por sua vez, contribui para o crescimento e consolidação desse projeto 
disponibilizando serviços e infraestruturas. Até que ponto essa relação simbiótica 
molda e amalgama a identidade de ambas as pontas, cidade e universidade. 
A estrutura da tese, então, visa desenvolver de maneira gradual o raciocínio analítico 
que está em torno desta relação. Para tanto, está organizada em três capítulos 
descritos a seguir. 
O primeiro capítulo chamado UMA CIDADE, UMA UNIVERSIDADE, busca refletir 
sobre a cidade enquanto linguagem e expressão de uma modernidade que se coloca 
presente a partir do final do XIX e se consolida ao longo do XX, estruturando o espaço 
urbano de maneira funcional e setorial. Por outro lado, neste mesmo período surge 
também toda uma nova forma de pensar e fazer universidade no mundo, tendo como 
ponto de partida a reforma humboltiana. As antigas universidades precisam se 
reestruturar e já encontram um novo cenário acadêmico, agora sob às luzes do 
enciclopedismo francês e do racionalismo alemão. Esse capítulo chega ao seu ponto 




universidade; como isso se dá nesse cenário de construção de uma mentalidade 
moderna, de mudança estrutural da sociedade e da política. 
O segundo capítulo, CIDADES UNIVERSITÁRIAS DISTINTAS ENTRE SI, tratará da 
diversidade existente entre as chamadas cidades universitárias, apresentando 
aquelas que historicamente se constituíram de maneira umbilical com a universidade, 
e outros casos onde a universidade chega em cidades que já eram reconhecidas. 
Diante deste cenário, o capítulo se desdobra em uma análise de dois casos 
referencias tais quais já apresentados anteriormente. Fazendo isso de maneira a 
compreender melhor o processo de integração, implantação, desenvolvimento e 
relação presente nas duas realidades elencadas. 
No terceiro capítulo denominado A CIDADE DO CONHECIMENTO, tendo já refletido 
sobre a composição da cidade e da universidade moderna, sobre os modelos 
existentes e a relação destes com suas cidades, este se debruça em discutir qual o 
impacto da presença de uma universidade em uma cidade hoje, em plena sociedade 
do conhecimento. Como essa presença pode transformar a cidade em um núcleo 
desenvolvedor de conhecimento e, por consequência, promotor de riqueza, o que em 
si pode promover desenvolvimento local. 
Cabe então, ao encerrar essa introdução, alinhar esquematicamente a estrutura da 




Fonte: Compilação do autor 
O diagrama acima demonstra, portanto, o processo de evolução do raciocínio neste 
trabalho de Tese. Partindo da apresentação do universo referencial nesta introdução, 




demonstração dos modelos de cidades e universidades no segundo capítulo, que no 
terceiro serão analisados e comparados diante do cenário próprio do século XX e da 
sociedade do conhecimento. Ficam então para as considerações finais a sustentação, 
apontamentos e observações que a investigação pode proporcionar. 
Documentos utilizados como fontes e que foram permitidos digitalização encontram-
se ao final em anexo, tais como, o Manifesto Humboldt, discursos reitorais, planos 













2. UMA CIDADE, UMA UNIVERSIDADE 
2.1  A CIDADE COM LINGUAGEM E EXPRESSÃO DE UMA MODERNIDADE 
Considerando a estruturação urbana da cidade medieval, pode-se afirmar que essa 
estava mais próxima das atuais do que daquela existente na antiguidade, na medida 
em que havia uma concentração de atividades em determinadas áreas, a fuga do 
campo começa a dar seus primeiros sinais, o que apontava para uma nascente 
população urbana, ainda que pequena e dependente do campo mas uma população 
com traços e comportamentos sociais de outra ordem e  isso vai definindo o próprio 
desenho desse núcleo citadino. 
Do ponto de vista da cidade renascentista, o desenho urbano pouco se altera nesse 
período. Contudo, há uma clara proposta de ordenamento do espaço urbano em 
função da nova realidade social e econômica dos Estados Nacionais onde o indivíduo 
volta a ter o espaço público demarcado pelos ícones e símbolos do poder de seu 
soberano. 
O advento da Revolução Industrial contribuiu decisoriamente para o rearranjo das 
cidades durante o século XVIII. A consolidação do capitalismo produtivista industrial 
promoveu o surgimento de centros urbanos associados ao desenvolvimento de novas 
tecnologias, acelerando a dinâmica econômica, o que determinou o aumento 
populacional nas principais cidades.  
A população da Inglaterra quase dobrou ao longo do século XVIII, segundo Benevolo 
(1994, p. 15): “[...] em 1700 a população da Inglaterra e do País de Gales era de cinco 
milhões e meio, e em 1750 de seis milhões e meio; mas em 1801, quando se faz o 
primeiro recenseamento, já subira para nove milhões”. 
Essa explosão populacional urbana, resultante da redução da taxa de mortalidade e 
aumento da taxa de natalidade, além, claro, do deslocamento de grandes 
contingentes para as novas áreas produtivas, transformou o cenário urbano, exigindo 
soluções para as novas questões que se colocam prementes diante do desafio do 
desenvolvimento. Por conta disso, a cidade que surgiu com a Revolução Industrial se 
caracterizou pela constante aglomeração e pelo adensamento. 
Todas as suas escalas foram alteradas, não apenas o número de habitantes, mas 




saúde. Durante os séculos XVIII e XIX o que se observa é o rearranjo da cidade (sob 
a égide da luta contra o antigo regime), a influência das ideias liberais e da efetivação 
do capitalismo industrial.  
Enquanto a cidade liberal era marcada por essa metamorfose estrutural, misturando 
áreas de habitação com áreas industriais, tudo passou a ser mais rápido. Os desafios 
ficaram maiores e o cenário urbano – objeto de análise, crítica e reflexão por analistas 
sociais como Engels10, que escreve uma extensa análise sobre as cidades Inglesas, 
em 1844 – começou a carecer de intervenções e apoio das novas tecnologias para 
solucionar as questões que surgiram. Contudo, o ambiente gerado pelas revoluções 
liberais, do final do XVIII e da primeira metade do século XIX, também transformaram 
a forma de pensar, as estruturas de governo e as relações sociais.  
O Iluminismo ofereceu a todos um novo credo, fortaleceu a crença no progresso, no 
desenvolvimento contínuo da humanidade mediante o desenvolvimento do 
conhecimento. A ciência, enfim, assumiu destaque, reforçando o seu papel na 
construção das cidades, na busca por soluções para os problemas que surgiram com 
a nova ordem social e econômica, a questão do redesenho e o uso do solo na nova 
configuração urbana.  
O enciclopedismo assumiu contornos próprios que alimentaram o progresso científico 
e tecnológico, reforçando cada vez mais a crença na ciência moderna, sustentada 
pela concepção de que o progresso era consequência direta do uso da razão e do 
controle da natureza. O século XIX presenciou uma nova onda de ruptura social e 
política decorrente das revoluções liberais, sobretudo após o período napoleônico, 
que apresentou ao mundo uma nova configuração de Estado e de cidades. É nessa 
migração do campo das ideias para a materialidade construída do território que se 
observa a tensão e o movimento de construção da cidade contemporânea. 
Segundo Benevolo (1994, p. 115): “A revolução de 1848, por ser o momento decisivo 
da história da cultura e da experiência política do século XIX, é também por isso o 
ponto crucial na história da urbanística moderna”. A afirmação do arquiteto e 
 
1 Friedrich Engels (1820-1895), teórico Prussiano que junto com Karl Marx é considerado o fundador 
do socialismo científico, juntos publicaram diversas obras entre as quais em 1848 o famoso “Manifesto 
do Partido Comunista”, de uma família de empresários da indústria têxtil inglesa, depois de conviver e 
trabalhar nas fabricas da família observar as condições oferecidas ao trabalhados em 1845 em publica 
“A Situação da Classe Trabalhadora na Inglaterra”, onde aponta o estado de miserabilidade em que se 




historiador não deixa dúvida: a “profissão de fé” no progresso, com base no avanço 
científico, espelhava o domínio de novas técnicas que privilegiavam o bem-estar 
humano e a melhoria da qualidade de vida. De fato, ocorre a consolidação da 
concepção dos elementos ideológicos e culturais para a nova ordem que se apresenta 
influenciando o ambiente urbano. 
No campo do urbanismo, o domínio da técnica e do raciocínio estruturado sobre a 
ocupação e a articulação do tecido urbano desembocam em um conjunto de 
intervenções urbanas de grande escala. Sobretudo nos principais centros e capitais, 
nos quais se estabelece o novo modelo da “cidade do progresso”, da “cidade do bem-
estar e da higiene”. Kenneth Frampton11, reforça essa compreensão ao afirmar que 
“[...]A cidade finita, tal como chegou a existir na Europa ao longo dos 
quinhentos anos precedentes, foi totalmente transformada, no lapso de um 
século, pela interação de forças técnicas e econômicas sem precedentes, 
muitas das quais emergiram pela primeira vez na segunda metade do século 
XVIII. [...]” (FRAMPTON, 2012, p.12) 
Na perspectiva de se perceber a cidade como uma linguagem, uma expressão, o 
historiador Fernand Braudel (1995) analisa as cidades em sua morfologia e as 
organizou basicamente em três tipos: cidade aberta, cidade fechada e cidade 
nominada. 
A primeira corresponde a um modelo de cidades na Antiguidade, em que a vida no 
campo e na área urbana estava absolutamente integrada, mesmo com a existência 
de fortificações e obstáculos de defesa.  
 
Fig.1: Ilustração de Cidade Antiga Grega 
 
11 Kenneth Frampton (1930) arquiteto e historiador inglês que tem dedicado seus trabalhos a crítica e 






Já a cidade fechada, em posição oposta à cidade antiga, segue o modelo típico 
medievo estabelecendo seus limites com as muralhas ao aprofundar o adensamento 
populacional. Além de ter em seus muros a materialização de um sistema político 
social também fechado. 
Fig. 2: Ilustração de Cidade Amuralhada 
 
 
Braudel aponta que, já na chamada Era Moderna, com o advento dos Estados 
Nacionais, a arquitetura das cidades passa a traduzir as feições de seus soberanos. 
Grandes avenidas, jardins, largos, praças, conjuntos e composições buscavam 





Fig. 3: Ilustração de Cidade Aberta 
 
 
Na perspectiva de Braudel (1995), a cidade terá o desenho decorrente do fenômeno 
histórico social em que está imersa. Portanto, como artefato histórico que perpassa 
eras, é natural encontrar determinadas cidades que possuem em seu território marcas 
superpostas, registros de vivências anteriores. 
O urbanista norte-americano Kelvin Lynch12, teoriza ao longo de sua obra três formas 
estruturais de cidades que, de certa maneira, vão ao encontro da apresentada por 
Fernand Braudel.  
A primeira forma estrutural é a da Cidade Cósmica, cujo desenho obedece a uma 
concepção anterior, uma representação específica, um desenho preconcebido 
organizando a vida coletiva de maneira setorizada, tendendo a interesses religiosos, 
cívicos, políticos ou militares. Nessa categoria entrariam tanto cidades da antiguidade, 
quanto modernas como Brasília, por exemplo. 
A Cidade Prática refere-se às novas áreas que são acrescentadas às já existentes. 
Estas, por sua vez, são renovadas. Ambos os casos obedecem ao interesse local e à 
necessidade de expansão da malha urbana, dos serviços e da estrutura para a 
dinâmica da cidade, ou ainda para construir um elemento de sua representatividade. 
 
12 Kelvin Lynch (1918-1984), urbanista norte-americano, estudioso do comportamento formal, funcional 
e morfológico das cidades com diversas obras públicas entras as quais destaca-se “A Imagem da 




A cidade que ocupa seu território e organiza-se ao longo do tempo espontaneamente, 
sem planejamento ou intencionalidade prévia, é a Cidade Orgânica. Esta se amolda 
ao terreno conforme as oportunidades e necessidades.  
Ao entender a cidade como uma linguagem e refletir a partir das duas abordagens 
apresentadas, nota-se que existem pontos similares entre as “cidades orgânicas”, de 
Lynch (ANO), e as “cidades fechadas”, de Braudel (1995). Um destes pontos é a 
caracterização da materialidade no medievo.  
Numa forma clara de retratar o Estado e suas ações, as “cidades dominadas” estão 
na direta relação com as “cidades práticas”, uma vez que suas malhas obedecem ao 
interesse expresso de seus governantes, 
O que se pode depreender a partir dessa análise é que observar a cidade como um 
artefato, é em si, um dos meios de leitura histórica capaz de revelar os processos 
pelos quais o ambiente esteve submetido. Entendendo particularmente a chamada 
Idade Contemporânea, mais especificamente no século XX. 
Mas afinal, que cidade é essa que se estrutura e desenha na segunda metade do 
século XIX se consolidando ao longo do XX? Que modernidade é essa que ela 
pretende traduzir? 
A cidade que surgiu e se estruturou no século XIX era, portanto, resultante das 
convulsões ideológicas, políticas e econômicas daquele momento. A Universidade 
como ator social-urbano e espaço próprio para o debate e desenvolvimento do 
conhecimento. Espaço no qual promovia a disseminação das novas ideias e o avanço 
tecnológico necessário à transformação urbanística, seus intelectuais eram 
contratados pelos governos para que suas intenções fossem referendadas 
tecnicamente por projetos e soluções. 
O cenário urbano começou a conhecer novas tipologias que surgiram do 
desenvolvimento econômico e do adensamento populacional, como as “cidades 
empresariais”. Estas surgiram nos arredores dos centros industriais, como a francesa 
Le Creusot, completamente modeladas para atender às necessidades dos habitantes 
que viviam em função da indústria. Além delas, surgiram as “cidades portuárias”, que 
se consolidaram por conta do incremento comercial e transmigratório. Tanto no 




A compreensão do espaço urbano, sua organização, estruturação e articulação foi 
modificada ao longo do século XIX, distanciando-se do modelo imóvel circunscrito ao 
desenho preexistente. Muralhas e outros obstáculos físicos impediam a livre 
circulação de mercadorias e pessoas ou deixavam de traduzir esse ideário com uma 
nova sociedade em progresso e evolução. 
Dessa forma, o ambiente urbano assumiu o papel de campo de provas para os 
experimentos técnicos desenvolvidos na Universidade, objetivando a produção dessa 
nova face da cidade. O historiador e arquiteto Italiano, Guido Zucconi13, evoca o 
elemento invisível, porém presente, da latente intencionalidade de recriação do 
espaço urbano à luz das questões políticas, econômicas e filosóficas que se 
impunham naquele período. 
“[...]O século XIX representa o segmento principal desse longo percurso, um 
século cujo a obra de desmantelamento assume um caráter sistemático: em 
uma época dominada pelas noções de progresso técnico e de crescimento 
ilimitado, a ela pertence a conscientização do fenômeno, sua ideologização e 
sua espetacularização[...]” (ZUCCONI, 2011, p. 36) 
É justamente nesse momento que as cidades em sua caminhada modernizadora 
caminham, se lançam em um movimento pendular invisível que a aproxima da cidade 
medieval. Encerrada não por suas muralhas, mas pelas relações invisíveis do 
mercado que se impõem na vida social cotidiana e se expressam nas ruas, praças, 
mercados e bairros. 
A cidade industrial estabelece claramente o antagonismo entre o campo e a urbis, 
além das relações espaciais de poder que são nítidas ainda que não estejam 
fisicamente delineadas. Relações como centro-periferia, rural-urbano, entre outras, 
passam a fazer parte da vida cotidiana, estabelecendo assim o esquema que será 
traduzido no desenho urbano que separa os indivíduos conforme suas classes, 
propriedades e atividades. 
Na segunda metade do século XIX as principais cidades da Europa e da América 
viviam momentos bem distintos, contudo, se aproximavam no que tange aos seus 
processos locais de reestruturação. A Europa continental tentava se reestruturar pós 
guerras napoleônicas, os Reinos Germânicos e Italianos em processo de unificação, 
 
13 Guido Zucconi (1950), Arquiteto e Historiador Italiano, destacado por sua atuação na defesa e 




a Península Ibérica vivendo a crise de suas Monarquias, a França se reinventando. 
Enquanto isso, a Inglaterra estava em franco processo de consolidação do seu poder 
econômico e de sua industrialização, e os Estados Unidos saindo de sua guerra civil 
para a definitiva consolidação do seu poderio regional. 
Nas cidades industriais, o crescimento populacional mudou a feição de bairros mais 
antigos, dando ares de miserabilidade e insalubridade plena, habitações 
plurifamiliares, acúmulo de lixo nas ruas e vias públicas provocando alagamento e 
desastres. Cenário apontado por diversos cronistas do período entre os quais, Engels 
(1845) reafirma: 
“[...]O doutor Lee, pastor da old church [igreja velha] de Edimburgo, declarou 
perante a Commission of Religious Instruction [Comissão de instrução 
religiosa], em 1836: Até hoje, nunca em minha vida vi tanta miséria como a 
que existe em minha paróquia. As pessoas não têm móveis, não têm nada; é 
comum que dois casais vivam num mesmo quarto. Num só dia, visitei sete 
casas onde não havia camas – em algumas, nem palha havia; octogenários 
dormiam no chão, quase todos conservavam à noite as roupas usadas 
durante o dia. Num porão, encontrei duas famílias vindas do campo; pouco 
tempo depois de sua chegada à cidade, morriam duas crianças e uma terceira 
agonizava quando da minha visita; para cada família, havia um monte de 
palha suja num canto e, ainda por cima, o porão, tão escuro que não permitia 
distinguir-se um ser humano em pleno dia, servia de estábulo a um burro. 
Mesmo um coração de pedra sangraria diante da miséria de um país como a 
Escócia. [...]” (ENGELS, 2010, p.78)  
Todo esse cenário passa a criar uma onda de pensamento, fala e ordenamento social 
higienista, funcionalista e positivista que gradualmente será materializado na cidade. 
Os projetos organizadores do espaço público passam a ser a prioridade do Estado 
como forma de responder aos interesses das classes dominantes. 
Dois grandes exemplos se destacam e tornam-se referenciais para o modelo de 
cidade moderna nesse período; a experiência francesa com o Barão Georges 
Haussmann e a espanhola com o Engenheiro Ildefonso Cerdá. 
Em 1853 Haussmann é nomeado por Napoleão III como Prefeito do departamento do 
Sena. Em regime autocrático, o segundo Império francês necessitava resgatar a 
opulência de Paris para que o Estado e seu Soberano pudessem estar refletidos na 
cidade. Todavia, essa não era uma tarefa simples. 
O Sena completamente poluído, tendo sido o principal responsável pelos surtos de 
cólera da primeira metade do século, a cidade urbanisticamente desestruturada e sem 




por um excelente corpo de engenheiros da Escola Politécnica, organizaram o plano 
que passou a ser referência em diversas cidades do mundo. 
Figura 4 - Mapa de Paris em 1853 
 
 
Figura 5 - Mapa de Paris em 1870 (último ano de Hausmann na Prefeitura) 
 
 
O caminho adotado é o da regulamentação urbanística geral sustentada por um amplo 
plano de intervenções que promoverá a abertura de amplas avenidas cruzando a 
cidade em diversos sentidos, o fim dos cortiços e habitações inadequadas em áreas 
centrais, a implantação de diversos jardins, parques e boulevards, e a construção de 
um desenho apropriado para o controle urbano social. Cria-se assim espaços de 
convivência para a burguesia francesa, afastado da classe trabalhadora, deslocada 
para bairros periféricos, sob a alegação de que com a amplas avenidas o sistema 
viário garantiria o fácil deslocamento. 






Figura 7 - Boulevard Henrique IV durante a intervenção e atualmente 
 
 
O outro caso modelar e emblemático para o período, na perspectiva analisada até o 
momento nessa Tese, qual seja, a cidade como uma expressão de modernidade, 
como uma linguagem, é o da Espanha, que vê a cidade de Barcelona crescendo 
economicamente com sua indústria nascente e sua atividade portuária intensificada. 
Em 1859 o engenheiro Cerdá dá início ao plano de expansão da cidade que ampliaria 
definitivamente sua área para além da antiga cidade amuralhada. Baseado na ideia 
dos fluxos rápidos e da plena circulação, da regulamentação do uso do solo e da 
priorização de áreas para o poder público, ele dá início a total transformação de 
Barcelona. 





Nitidamente o que se vê é a cidade sendo desenhada para atender ao interesse de 
escoamento da produção e do deslocamento da mão de obra. A cidade passa a ser 
pautada pelo interesse do capitalismo liberal de base industrial, que por sua vez vai 
criando seus bolsões de pobreza periféricos em cidades como Chicago e Londres. 
Por outro lado, precisa preservar e manter os espaços de desenvolvimento do 
conhecimento, saber técnico e científico, para que possam continuar a contribuir com 
a investigação de alto nível, e com a formação de mão-de-obra qualificada. Isto porque 
foram justamente esses avanços que possibilitaram inovações, como do elevador de 
passageiros em 1853, que associado à melhoria nas técnicas de fundição do ferro 
permitiram a maior verticalização das cidades. 
Entendendo, portanto, a cidade como um artefato, cabe aqui um resgate da visão do 
historiador Argan, ao afirmar que, “[...]a cidade não é apenas um invólucro ou uma 
concentração de produtos artísticos, mas um produto artístico ela mesma [...]” 
(ARGAN,1992, p.73). 
A cidade é resultante do interesse coletivo, sendo sempre revista, repensada e 
reestruturada de acordo com as ondas políticas e econômicas. As diversas 
alternativas e desenhos de cidades vão se apresentando como tradução dessa 
modernidade, desse liberalismo industrial que se afirma cidade jardim, cidade 
industrial. Mas o que se percebe é que o artefato cidade é, em si, uma tela sobre a 
qual se imprimem registros de diversos elementos da sociedade. 




Fonte: Compilação do autor. 
 
Pensar em cidade, seja ela qual for, é pensar na complexidade desses elementos. Vê-
la como expressão de uma visão de um momento de transição mais amplo, multiplica 
essa complexidade. 
Exatamente essa complexidade face a onda modernizadora pós-liberal na virada do 
século é que se pretende na gestão das cidades e se espera dos urbanistas nesse 
momento. Que tenha olhos voltados para o futuro e não para o passado clássico, que 
ouse no domínio da técnica sem abrir mão do belo, construindo uma nova estética. 
Justamente dessa expectativa que começa a se desenhar a cidade fruto do 
movimento moderno, inovações tecnológicas são incorporadas ao trabalho e aos 
cenários na escala das cidades, como bem ressalta Benevolo (2011).  
“[...]A invenção do processo Bessemer (1856) facilita a difusão do aço, que 
permite construir novas máquinas eficientes e novas estruturas nunca vistas 
no passado: ...pontes suspensas cada vez mais longas [...]” (BENEVOLO, 
2011, p. 615) 
Esse novo ambiente, explicitamente exposto pelo Manifesto Futurista Italiano, 
publicado em 1914, sob a liderança de Fillipo Tomasso Marinetti, exaltava o domínio 













movimento de artistas, arquitetos e trabalhadores alemães que darão início a 
Bauhaus, declarando-se “uma guilda de artesões”. 
Conceitualmente falando, toda essa construção semiótica da cidade como expressão 
do ideário moderno chega ao seu ápice no Congresso Internacional de Arquitetura 
Moderna – CIAM. Especificamente em sua quarta edição, realizada na cidade de 
Atenas que teve como tema “A cidade Funcional”, sob a liderança do Arquiteto e 
Urbanista francês Le Corbusier, que durante boa parte do século XX foi a referência 
de discussão sobre cidade moderna com seu documento final a chama “Carta de 
Atenas” dividida em categorias funcionalistas moradia, lazer, trabalho, transporte e 
edifícios históricos. 
O que fica claro é que as cidades ao final do século XIX precisavam se reorganizar 
em decorrência da consolidação do capitalismo industrial, do pensamento liberal e de 
todas as suas consequências; o aumento da população nas cidades, a reestruturação 
de sistemas de governo e de Estado, por exemplo. 
Isso se estende pelas primeiras décadas do século XX onde o modernismo vai se 
colocando como uma linguagem, uma expressão nas artes, na arquitetura, no 
comportamento social e na expressão material da sociedade. Seu principal artefato, 
aquele que a apresenta para gerações futuras, materializando seus fluxos e refluxos 
sociais, políticos e econômicos, se apresenta em seu desenho, em sua composição. 
Sobre o tempo como uma dimensão da forma da cidade, afirma o arquiteto português 
Carlos Dias Coelho (2014). 
“[...] o objeto urbano mesmo de um ponto de vista estritamente físico não 
pode ser definido apenas pelas três dimensões dos corpos físicos, mas pelas 
quatro dimensões, incluindo o seu movimento. Torna-se então pertinente 
reflectir sobre o conceito de tempo que trazemos para o debate das 
dimensões da forma da cidade. [...]. Nesta medida, a forma da cidade tal 
como se nos apresenta hoje não contém apenas uma informação que se 
estende pelo passado, mas contém  também uma informação que 
permanecerá no futuro. A forma física da cidade de hoje é em alguma medida 
aquela que, mais ou menos reinterpretada, constituirá a forma construída 
dentro de 100, 500 ou 1.000 anos. [...].” (COELHO, 2014, p. 14) 
 
Tomando essa compreensão de que a leitura da cidade no tempo se dá por meio do 
seu desenho, sua forma e das possíveis variações resultantes de políticas públicas e 
dos diversos interesses manifestos, o arquiteto português Sérgio Barreiros Proença 




“[...]Na cidade, parte da importância que atribuímos à sua forma é a de 
transportar consigo a memória de si mesma, ou seja, a memória do locus da 
cidade. [...] Enquanto edificação no tempo longo, a cidade é necessariamente 
resultado de diferentes ações e pode ser entendida como uma edificação 
coletiva, [...] e cuja forma complexa reflete a constante tensão entre os 
diversos agentes que edificam a cidade, [...].” (PROENÇA, 2014, p. 47) 
 
Considerando o recorte temporal desta tese, e tomando por princípio analítico a ideia 
de que a cidade é produto das tensões e dos interesses coletivos no tempo, é 
fundamental compreender que a cidade será investigada como uma resultante entre 
o pensamento moderno e o interesse do capital, em meio a essa tensão que se 
investigará a chamada cidade universitária. Afinal, a cidade universitária que surge 
nesse período tem que lidar com a sociedade liberal que se organiza em meio a 
costumes e tradições, industrializantes e focadas no ordenamento social. 
Nessas cidades a vida universitária e a vida comum se misturam, tornando-se, em 
muitos momentos, sinônimos. É estabelecida uma relação na qual a Universidade se 
serve da cidade para atrair professores e alunos, enquanto a cidade se serve da 
Universidade para manter as demais atividades econômicas. 
A “cidade universitária” viveu fenômeno semelhante ao da “cidade industrial”, no que 
diz respeito à sua reestruturação, uma vez que também foi alvo dos novos regimes de 
poder que buscam a construção de seus discursos, de suas estratégias de governo e, 
sobretudo, de sua identidade. Essas alterações devem-se à sociedade pós-liberal, 
que acarretou mudanças nos modelos universitários para atender às novas demandas 
tecnológicas e formacionais.  
Essas cidades, ao longo dos séculos XI ao XVIII, viram sua identidade e notoriedade 
vinculadas às Universidades e, na virada do século XIX para o XX, precisaram se 
reestruturar a partir de uma nova pauta. Mas, para isso, as próprias Universidades 
precisavam também ingressar, definitivamente, no mundo moderno. 
2.2  A TRADICIONAL UNIVERSIDADE DIANTE DA MODERNIDADE 
Há um certo consenso em afirmar que a origem das Universidades tal qual se conhece 
está na organização das aulas de Direito Canônico em Bolonha que em 1088, na 




Tabela 1: 50 primeiras Universidades implantadas no Ocidente 
 
Fonte: Compilação do autor. 
 
Nesse período as Universidades estavam diretamente ligadas e dependentes do 
poder eclesiástico, em especial. Sem ele elas não tinham as devidas autorizações de 
cátedras para a emissão dos títulos doutorais. 
Outro aspecto marcante do século XV é o fato de diversas Universidades, apoiadas 
por autoridades locais, civis e eclesiásticas, passarem a edificar áreas próprias dentro 
dos limites da cidade, destinadas às atividades acadêmicas. Espaços normalmente 




Do ponto de vista do conteúdo formacional oferecido, o ensino superior pouco diferiu 
entre os séculos XIV e XVII. A estrutura curricular clássica por meio das chamadas 
setes artes liberais, eram divididas em dois caminhos ou currículos: o trivium e o 
quadrivium.  
O primeiro é uma trilha de formação que tinha por intenção dotar os estudantes de 
capacidade de raciocínio e reflexão, permitindo que pudessem manusear com 
habilidade as palavras durante seus discursos de forma coerente e clara. Neste 
caminho formacional estavam a Retórica, a Lógica e a Dialética. 
O segundo caminho, quadrivium, diz respeito à segunda trilha de formação. Nela o 
estudante teria contato com áreas ligadas aos cálculos, em que o raciocínio lógico era 
aplicado, associado a linguagem numérica. Compunham esse caminho a Aritmética, 
a Geometria, a Música e a Astronomia. 
Na verdade, a composição desses dois caminhos constituía o chamados Estudos 
Generales:  
“[...]Na Antiguidade e Idade Média, a formação era mais ampla e feita por 
meio da educação liberal, isto é, uma formação visando um homem com 
ampla cultura, com visão humana e social e capacidade de pensar 
amplamente as questões da humanidade em sua integração. Nestas 
Universidades, a educação liberal era dada a todos os estudantes por meio 
das sete artes liberais, tidas como os conhecimentos necessários a todo 
indivíduo. [...] Artes liberais se refere a um conceito que se contrapõem ao de 
artes mecânicas, isto é, estritamente técnicas. [...]” (PEREIRA, 2016, p.95) 
Essa estrutura conceitual-inicial das Universidades remontava na verdade o Liceu de 
Aristóteles e a Academia de Platão. Estruturas estas voltadas para a formação dos 
filhos da nobreza e perpetuação do poder aristocrático. Cumprido os Estudos Gerais, 
o estudante então partiria para as Escolas Superiores de Direito, Teologia e Medicina. 
Ao nascer sob a proteção da Igreja, a Universidade absorve inicialmente as estruturas 
mentais de pensamento, comportamento e inserção social na vida da cidade da 
própria Igreja. Em contrapartida, em pouco tempo, a Igreja passa a se valer dos 
estudos e do conhecimento desenvolvidos na Universidade. Logo, podemos até 
mesmo afirmar que, em igual medida, a Universidade se valeu da Igreja para promover 
o próprio desenvolvimento, bem como a configuração da cultura cristã ocidental foi 




A universitas é a nova corporação que se estrutura e se apresenta à cidade, reunindo 
todos os envolvidos na busca por conhecimento. Portanto, a exemplo de outras, a 
Universidade surge como uma corporação de estudantes e mestres que passam a 
ocupar a cidade e as instalações da Igreja, para o desenvolvimento de seus estúdios 
generales. 
A ideia de um processo contínuo e inexorável de evolução civilizatória associou a 
Universidade ao fenômeno histórico da época, e a colocou a serviço desse ideário. 
Com o passar dos anos, a influência direta da Igreja diminuiu e já no Renascimento 
se observa a presença de mestres não ligados ao clero, financiados por parte da 
burguesia mercantil crescente, o que começava a apontar uma nova associação de 
interesses. 
Do ponto de vista da mentalidade acadêmica e do processo formacional, já se observa 
uma distinção no modelo que se estenderá e manterá por toda a Renascença. O lectio 
e o disputatio, a lição e a disputa, o momento de exposição onde só o mestre tem a 
palavra e o momento do debate amplo onde todos devem participar. 
O período entre os séculos XVI e XVIII será de bastante turbulência para as 
Universidades de forma geral, pode-se inclusive indicar uma crise na base pós-
Renascimento científico. Essa crise reside exatamente no fato de parte desse 
desenvolvimento não ter necessariamente sido fruto do trabalho realizado pelos 
mestres e alunos nas escolas existentes. 
Esse modelo de ensino escolástico não atendia aos interesses dos crescentes 
Estados Nacionais e da Burguesia Mercantil, que buscava se consolidar como novo 
ator social nesse cenário. Governantes, necessitando de pessoas formadas para a 
burocracia estatal e para desenvolverem novas técnicas de guerra, navegação e 
construção, passam a recorrer a sociedades científicas isoladas e desconectadas das 
Universidades. 
Observatórios, laboratórios, e sociedades científicas começam a ser organizadas 
como forma de escapar do formalismo medieval das Universidades. Esses 
agrupamentos acabam cumprindo um papel decisivo na reestruturação da instituição 
universitária à luz do renascimento científico e do humanismo. 
Esse processo será distinto em cada país, na Inglaterra e nos Reinos Alemães o 




máquina dos governos e para a formação técnico-científica de base. Na França, a 
Revolução eliminará os privilégios das Universidades reorganizando-as em 
Faculdades e Academias Militares e Grandes Écoles. 
No caso Ibérico, a influência do Pontífice era ainda muito forte, especialmente após a 
Contrarreforma14 em 1545, com a presença marcante dos Jesuítas. Em Portugal 
ocorrerá um interregno justamente durante o período Pombalino, quando se 
empreende uma ampla reforma no ensino, cria-se por exemplo o primeiro 
estabelecimento de ensino do mundo a se ensinar formalmente contabilidade. Isso se 
dá com a criação da Aula de Comércio em 1759.15 
O historiador inglês Kenneth Maxwell, especialista em história Ibérica e nas relações 
Portugal-Brasil, analisa o período pombalino, especificamente no que tange a 
educação aponta algumas intencionalidades claras nessa direção de reestruturação 
do Estado português, que levavam o Marquês a buscar rapidamente uma 
reestruturação da sua principal Universidade, no caso Coimbra. 
Ele aponta o interesse de reforçar a máquina estatal, mas não apenas isso. Livrando 
a sociedade portuguesa da visão tacanha imposta pela religião, daí seu interesse em 
secularizar e padronizar o ensino em diversos níveis, “[...] seria aqui, entre esses 
burocratas e clérigos recém forjados, que as reformas pombalinas encontrariam seus 
perpetuadores e defensores [...]” (MAXWELL, 1996, p. 110) 
Na Espanha durante o século XVIII, os jesuítas também foram afastados de suas 
cátedras produzindo grande impacto, em especial, na Universidade de Salamanca. 
Em 1771 a Universidade passa por uma reforma reduzindo a autonomia universitária 
e aumentando a intervenção real, modificando o método de ensino ao abolir 
 
14 Contra Reforma ou Reforma Católica é o movimento de reação promovido pela Igreja Católica no 
ano de 1545 com a convocação de uma reunião de seus principais líderes, que ficou conhecido como 
Concílio de Trento. Decorre desse período reformador católico a criação da Ordem dos Jesuítas, da 
definição da vulgata latina de São Jerônimo como a tradução oficial das Escrituras a serem utilizadas, 
entre outras decisões. 
15 Sebastião José de Carvalho e Melo, (1699-1782), nobre português, Marquês de Pombal e Conde de 
Oeiras, Secretário de Estado de Negócios Interiores da Coroa Portuguesa no Reinado de Sua 
Majestade o Rei D. José I (1750-1777). Seu período marcado por grandes controvérsias e desafios, faz 
do Marquês um dos muitos Despostas Esclarecidos Europeus, um homem Ilustrado que busca, 
particularmente, retirar Portugal das mãos da Igreja Católica. Como grande prova dessa intenção passa 
para o controle do Estado a fiscalização das obras que até aquele momento cabia aos representantes 
da Igreja nas localidades, expulsa o jesuítas de Portugal e suas colônias, proibindo-os inclusive de 
lecionar e promove em 1772 a Reforma dos Estatutos da Universidade de Coimbra promovendo 




definitivamente os Estudos Gerais. Nesse período propriedades dos jesuítas são 
incorporadas ao patrimônio da Universidade, entre os quais a sua Biblioteca que se 
une à já existente, o que ampliou significativamente o acervo universitário. Agora sem 
a presença dos clérigos, é autorizada a ministração de disciplinas experimentais, tanto 
na medicina quanto na física e na química. 
A Universidade, como parte do edifício educacional, não está isenta das 
transformações pelas quais a sociedade passa. O que se tem particularmente na 
segunda metade do século XVIII é o amplo questionamento do Estado Absolutista, da 
sociedade estamental e a gradual evolução do capitalismo mercantil para o seu 
estágio industrial, ainda em sua primeira fase. 
O Iluminismo, enquanto movimento de questionamento, não estava apenas 
provocando inquietudes no campo da política, mas também e sobretudo no campo do 
saber, do conhecimento. E, nesse sentindo, o que se presencia são os últimos 
suspiros daquela estrutura, ainda com traços renascentistas e até mesmo sob alguns 
aspectos medial, para o surgimento de uma nova Universidade. 
No bojo dos acontecimentos históricos da segunda metade do século XVIII, Guerra 
de Independência das Treze Colônias (1176), Revolução Francesa (1789), I 
Revolução Industrial, todo o movimento Iluminista em seus diversos desdobramentos, 
ainda se tinha a Universidade organizada em Escolas Superiores (Teologia, Direito e 
Medicina) e Inferiores (Artes, Letras, Filosofia). 
Justamente nesse ambiente que, como já apontado na introdução, surge o primeiro 
documento efetivo de questionamento sobre a estrutura organizacional universitária. 
Pela primeira vez, a tradicional Universidade se vê diante dos ventos modernizadores 
que a viriam transformá-la. 
Isso se dá pelas mãos do filósofo Immanuel Kant, na obra intitulada “O Conflito das 
Faculdades” (1978), como uma forma de questionar o lugar das chamadas 
Faculdades Inferiores diante das ditas Superiores. Já no início ele deixa 
absolutamente clara a sua crítica ao governo e à estrutura aristocrática universitária, 
que constituía essa ideia de inferioridade para algumas áreas do conhecimento. 
“[...]Segundo o uso adoptado, elas dividem-se em duas classes: a das três 
Faculdades superiores e a da Faculdade inferior. Vê-se bem que, nesta 
divisão e denominação, não foi consultada a ordem dos eruditos, mas o 




aquelas em cujas doutrinas o governo está interessado, se elas devem ser 
constituídas assim ou assado ou publicamente expostas; pelo contrário, 
aquela que unicamente tem de velar pelo interesse da ciência diz-se inferior, 
porque pode lidar com as suas proposições como lhe aprouver. O que mais 
interessa ao governo é o meio de ele manter a mais forte e duradoira 
influência sobre o povo, e desta natureza são os objectos das Faculdades 
superiores. Por isso, reserva-se o direito de ele próprio sancionar as doutrinas 
das Faculdades superiores; [...]” (KANT, 1993, p.21) 
Ao abrir o primeiro dos três escritos que compõem o documento, que afirma que o 
governo tem interesse na estrutura existente, Kant aponta diretamente para o cerne 
da questão naquele momento. O Direito era superior porque lidava e tratava com os 
interesses do Estado e de seu Soberano, a Teologia porque defende os interesses do 
clero e a Medicina porque garante a possibilidade de viver. Em outro momento ele 
dirá:  
“[...]Este antagonismo, ou seja, esta disputa de dois partidos entre si unidos 
para um fim último comum (concórdia discors, discórdia concors), não é, pois, 
uma guerra, i.e., uma discórdia por oposição dos propósitos finais no tocante 
ao erudito meu e teu que, como o político, consiste na liberdade e na 
propriedade, em que aquela, como condição, deve necessariamente 
preceder esta; por conseguinte, não pode conceder-se às Faculdades 
superiores direito algum sem que, ao mesmo tempo, a inferior fique 
autorizada a apresentar ao público erudito as suas dúvidas.[...]” (KANT, 
1993,p. 41) 
É a primeira vez que, formalmente, se coloca diante de todos uma reflexão em que se 
propõem igualdade para todas as áreas do conhecimento, não havendo supremacia 
de uma em detrimento de outra. 
A situação das Universidades nesse momento da história, de modo geral, era bem 
complicada. Na Europa continental os países arrasados pelas guerras napoleônicas 
precisavam se reorganizar; os Estados Unidos acabara de sair de uma guerra de 
independência para em menos de 100 anos entrar em uma guerra civil; na América 
Espanhola os movimentos independentistas começam a se levantar e aproveitar o 
momento para romper com a Coroa. A passagem do século XVIII para o XIX promove, 
do ponto de vista da educação, uma verdadeira paralisia geral. 
Não se pode deixar de lado outra característica importante, particularmente das 
Universidades europeias e latinas do período. Todas se organizaram espacialmente 
de maneira difusa em meio ao território da cidade, de modo que os edifícios 
destinados às atividades educacionais estão incorporados à paisagem local. Essa é a 




Fig. 10: Coimbra Sec. XVIII e atualmente 
 
 
Como já apontado, no decorrer dos séculos XV ao XVIII, diversas Universidades são 
apoiadas por autoridades locais, civis e eclesiásticas, e edificam suas estruturas 
acadêmicas, no espaço da cidade plenamente integrada. Um exemplo é a cidade de 
Paris nesse período; a atividade universitária começou a ocupar a margem esquerda 
do Sena, diferenciando aquela área como de intensa atividade acadêmica, instalando 
ali espaços para aulas, pesquisas e dormitórios. 
Percebeu-se a quase conformação de uma área da cidade dedicada à Universidade. 
Contudo, sem que fosse espacialmente segregada por muros ou edificações que se 
distinguissem das existentes na cidade. Na verdade, o que ocorreu foi a construção 
de edifícios com a mesma tipologia já existente, que se integraram ao tecido urbano 
parisiense, dando personalidade a uma parte do território sem criar ruptura tecidual. 
Muitos são os elementos edificados que demonstram a integração das Universidades 
ao cenário local, um exemplo dessas edificações clássicas e simbólicas são as 
bibliotecas. Eram elas que guardavam os maiores tesouros dessas instituições e 
serviam como ponto de encontro e estudos pra alunos e professores. Muitas cidades 
ficaram conhecidas pelas obras de seus acadêmicos depositadas nas bibliotecas, 
como Heidelberg, na Alemanha, que até hoje funciona em edifício especificamente 
construído com essa finalidade. E a da Universidade de Barcelona que funciona no 
edifício histórico da instituição, articulando todo o território a sua volta. 
O que se pode imaginar, portanto, diante da composição de campus integrados é que 
diante do processo de esvaziamento das cidades por conta dos conflitos, as 
Universidades foram diretamente afetadas, uma vez que sua dinâmica estava 




Assim, o grande desafio que o empreendimento universitário tem pela frente, na virada 
do XVIII para o XIX, não está apenas no campo filosófico educacional, como 
questionado por Kant. Tão pouco no campo da gestão administrativa, de uma simples 
mudança estatutária ou de regimes como a ocorrida em Coimbra e Salamanca. O 
maior desafio, para a tradicional Instituição chamada Universidade, naquele novo 
século era estar diante de uma nova modernidade, ilustrada, na qual a sociedade 
estamental passava a ser substituída por uma sociedade de classes. E, por conta 
disso, as relações se estabeleciam a partir de outros paradigmas. 
Nessa sociedade não cabem mais as figuras do Soberano com seu poder absoluto, 
que governa os destinos do conhecimento e do saber, tão pouco do Bispo que avalia 
o que se faz como ciência. 
Os primeiros a perceberem essa necessidade foram os Reinos Alemães sob a 
liderança de Frederico Guilherme III16, que na busca por dar um salto à frente nesse 
processo, convoca por meio de um edital os seus intelectuais. Para que estes então 
pensassem e propusessem projetos para a moderna Universidade; sem dúvida 
alguma essa foi a principal consequência da reflexão proposta anos antes por Kant 
em seus escritos. 
“[...]Assim é que os Estados Germânicos, visando reestruturar-se após 
os conflitos napoleônicos, corrigindo as fragilidades que as derrotas 
militares tinham posto a nu, reformando o seu sistema de ensino 
superior e integrando-o no processo de desenvolvimento nacional, 
encomendaram projetos de Universidade aos mais renomados 
filósofos da época. Ninguém menos que Fitche, Schelling e 
Schleiermacher apresentaram as suas contribuições, porém o 
vencedor desta espécie de “edital filosófico” da primeira grande 
reforma universitária foi Guilherme von Humboldt. [...]” (ALMEIDA, 
2012, p.39) 
O projeto de Humboldt, na verdade, redefine a ideia de Universidade, ajustado 
exatamente para aquele momento. Por isso, é senso comum entre os pesquisadores 
da educação tratar esse Memorando como o documento fundante da Universidade 
moderna17. Especialmente por suas propostas serem suficientemente amplas para 
 
16 Frederico Guilherme III (1770 -1840), Rei da Prússia, filho de Frederico Guilherme II. Assumiu a coroa 
com a morte de seu e teve destacada participação no Congresso de Viena, ao final das guerras 
Napoleônicas. Marcou seu governo pela austeridade, pelo zelo com a administração pública onde se 
destaca a grande reforma do ensino em todos os seus níveis, lançando os fundamentos para a estrutura 
do ensino alemão hoje. 
17 Publicado em 1810 e produzido por Guilherme von Humboldt nos anos de 1808-1809, o documento 




rapidamente reproduzirem-se em lugares fora das Universidades alemães. Muitos de 
seus princípios básicos norteadores estarão presentes nos diversos modelos que 
surgirão a partir dessa iniciativa. Ele aponta claramente que o objetivo dessa nova 
Universidade é “[...]articular, do ponto de vista interno, a ciência objetiva com a 
formação subjetiva e, do ponto de vista externo, a instrução escolar, que se completa 
com o estudo sob direção própria. [...]” (Humboldt, memorial, anexo) 
Fundamentando toda sua proposta na ideia de que não há possibilidade de ensino 
separado da pesquisa científica, e que deve haver liberdade de cátedra, garantindo 
aos mestres a liberdade para estabelecer a melhor relação de convivência com seus 
alunos. A Reforma Humboltiana dá origem à Universidade de Berlim em 1810, 
estabelecendo assim o início de uma série de outras reformas que irão ocorrer. 
O ensino superior francês, como já mencionado anteriormente, figura com diversas 
representantes, entre as 50 primeiras Universidades, sendo Paris a terceira. Todavia, 
ao longo dos séculos, sob a orientação do Estado intervencionista francês, diversas 
Escolas Especializadas vão surgindo e ganhando destaque. Passam a se posicionar 
na sociedade e no território espacial, destacando-se cada vez mais, como é o caso 
da École des Ponts et Chaussés ou a École des Mines. Durante a Revolução, as 
Universidades francesas foram ainda mais esvaziadas após o período napoleônico, 
resultando na necessidade de uma reestruturação do sistema de ensino, 
especialmente após as mudanças ocorridas nos Reinos Alemães. 
Pierre Jean Georges Cabanis18, liderou o processo de reforma que acabou conhecida 
como “Reforma Cabanis”. Em sua proposta, as Faculdades e Grandes Escolas 
autônomas, isoladas da Universidade, passam a ter como grande objetivo atender a 
formação de mão-de-obra urgente para o Estado.  A nova ordem econômica 
estabelecida com a Revolução Industrial avançava e requeria mais técnicos e 
tecnologia, assim, ficava claro o alinhamento com os interesses burgueses franceses. 
 
18 Pierre-Jean-Georges Cabanis (1757-1808) foi um médico francês que, na virada do século XIX, 
alcançou grande reputação como filósofo e líder político. Em 1780 é aceito na Faculdade de Medicina 
de Paris, graduando-se com louvor em 1784. Revolucionário desde os primeiros instantes, entre 1790 
e 1792 acaba sendo nomeado administrador geral dos hospitais de Paris. No início da Convenção, 
apresenta relatórios sobre instrução pública e assistência social que muito influenciam as medidas de 
reestruturação institucional implantadas pela Revolução Francesa é nessa fase que conhece e inicia 
amizade e colaboração com o pedagogo e filósofo Destutt de Tracy, organizando o movimento 




Na Inglaterra pequenos ajustes foram feitos seguindo o que se observou de avanço 
nos modelos alemão e francês, mas sem perder as características próprias de um 
saber aristocrático residente em suas duas grandes e tradicionais instituições, Orxorfd 
e Cambridge. Elas eram responsáveis por forjar o caráter britânico em seus alunos, 
tendo uma rede de Institutos Científicos Superiores Técnicos e Profissionais 
associados, prontos para formar mão-de-obra qualificada necessária para atender ao 
Império. 
As Universidades no continente americano também passam por seus ajustes. As 
instituições na América Espanhola seguem assim como a metrópole, o modelo binário 
francês de centralização cartorial para emissão dos títulos e descentralização da 
oferta dos cursos. O que gera uma verdadeira proliferação de instituições e acaba 
fragilizando, ainda mais, Universidades mais tradicionais espanholas, como a de 
Salamanca. 
O caso Brasileiro nem entra em pauta, porque as primeiras experiências com ensino 
superior no país, de forma estruturada vão ser consequência da vinda da família Real 
Portuguesa e da transferência do Trono para o Rio de Janeiro, durante a invasão de 
Napoleão. Depois disso a primeira experiência universitária brasileira somente 
ocorrerá na segunda década do século XX, seguindo o modelo francês. Ou seja, 
promovendo por meio da unificação cartorial a junção de Faculdades isoladas já 
existentes e implantadas no país. 
Cabe, sem dúvida, registrar sobre o caso norte-americano que tem sua primeira 
Universidade organizada ainda no século XVII, Harvard, em 1636. Influenciadas pela 
tradição protestante, as primeiras instituições são réplicas das tradicionais escolas 
inglesas e escocesas. Contudo, também imersas no cenário de transformações que 
está sendo descortinado no texto até este ponto, as instituições naquele país não 
ficariam de fora do processo de atualização. 
Guardadas as devidas proporções, pode-se afirmar que as instituições norte-
americanas também precisavam passar pelo processo de refundação, tal qual, suas 
correlatas europeias. Para muitos, entretanto, até meados do século XIX, não havia 
nos Estados Unidos uma instituição verdadeiramente universitária “[...] o nome 




Revolução, mas o seu uso expressava esperança mais que realidade [...]”. (COWLEY, 
WILLIAMS, 1991, p. 137) 
Para Cowley, o marco de referência da moderna Universidade norte-americana foi a 
criação da Johns Hopkins University, em 1876, justamente pelas características de 
pesquisa associada ao ensino, seguindo o modelo Humboltiano. 
Nessa esteira, diversas instituições seguiram o modelo alemão ajustando-o à 
realidade norte-americana. À estrutura bidimensional germânica os americanos 
acrescem um terceiro elemento que caracterizará por definitivo a Universidade 
contemporânea e sua relação com a sociedade em seu entorno, a extensão. Mas não 
apenas isso, sobretudo a indissociabilidade entre ensino-pesquisa-extensão. 
Esse tripé formacional será o elemento de relação da Universidade com a sociedade, 
por todo o século XX, onde ela estiver inserida, nas cidades onde estiver implantada. 
Estabelecendo o canal permanente de diálogo comunitário sensível e presente, uma 
instituição tradicional atenta às transformações sociais, econômicas e políticas. 
Do ponto de vista da territorialidade, a Universidade se manterá seguindo o mesmo 
padrão até ali estabelecido, ou seja, os modelos de campi manter-se-ão integrados 
ao cenário urbano, ou isolados dele. 
O que se observa é que, em função da reestruturação acadêmica ocorrida, novas 
edificações passam a ser incorporadas, ou mesmo implantadas, sempre obedecendo 
ao critério de diálogo característico, já existente e consolidado. 
Um bom exemplo é o caso parisiense, o Quartier Latin, território universitário por 
excelência. Também se constitui ao longo dos anos como um território aberto da 
cidade, onde a coexistência de usos e relações é constante. O mesmo se observa em 
áreas de outras cidades que foram historicamente caracterizadas como 
eminentemente universitárias, como são os casos de Salamanca, Coimbra, 
Cambridge, Louvene, entre outras. 
As novas edificações se colocam no território segundo o padrão pré-existente, 
promovendo harmonia estilística e diálogo volumétrico ainda que ocorram ampliações 
e modificações para atender ao novo modelo de ensino ou às novas demandas. A 




local, como um ente de representação, é fundamental. Uma vez que, nestes casos, 
toda a atividade da cidade se desenvolveu em função da Universidade. 
Característico no modelo norte-americano, o campus, enquanto espaço territorial 
delimitado e afastado, na periferia das cidades, acabou por definir uma certa 
“identidade universitária”, criando a ideia de um território específico para a atividade 
educacional, uma nova centralidade coligada à cidade. Isso foi tão forte que passou a 
designar, de forma genérica, o próprio território universitário. 
Claro que a materialidade da Universidade em seus edifícios reflete muito de sua 
natureza. Mesmo tendo rompido os laços com o clero, ou tendo conquistado a tão 
desejada autonomia de investigação científica em relação ao Estado, a Universidade 
moderna ainda mantém elementos icônicos que revelam muito de sua natureza, que 
está traduzida em sua arquitetura e em sua implantação. Elementos como a 
monumentalidade de seus edifícios, a venerabilidade de seus mestres, a presença de 
painéis imagéticos e simbólicos, capelas, ritos, cerimônias; mesmo em sua laicidade, 
o ambiente universitário traz consigo as digitais de sua tradição. 
A materialidade expressa pelo desenho urbano, pelo desenvolvimento local, e tendo 
como eixo estruturante a atividade educacional, é consequência da notoriedade e 
respeitabilidade construída ao longo dos anos pela Universidade, associada à 
capacidade da cidade de prover infraestrutura para todos que afluam para lá. Portanto, 
retomando alguns elementos referenciais já apresentados, esse fenômeno ocorre no 
tempo e no espaço, podendo ser observado somente sob o olhar da longa duração. 
Muitos são casos de Universidades que construíram e consolidaram, com o passar 
dos anos. uma identidade mútua com suas cidades. Fazendo com que a atividade 
educacional fosse o eixo do desenvolvimento urbano e econômico local. A tradicional 
Universidade diante da modernidade é, então, repensada para promover o ensino por 
meio da pesquisa e da extensão, da interdisciplinaridade, com autonomia crítica, 
científica, administrativa e financeira. 
A Universidade da modernidade é companheira da cidade, da modernidade em meio 
ao turbilhão de transformações onde uma retroalimenta a outra, e ambas avançam 




2.3  CIDADE E UNIVERSIDADE UMA RELAÇÃO DIALÓGICA 
As chamadas cidades universitárias são caracterizadas por essa relação estreita entre 
o seu modelo de desenvolvimento acadêmico e a vida citadina. Não é a simples 
presença da instituição que promove a cidade à condição de “cidade universitária”, 
mas sim a forma como a Universidade, se fazendo presente, contribui para a 
organização, estruturação e desenvolvimento da cidade. 
A clareza de que essa relação é fundamental para a vida da cidade, uma vez que a 
atividade educacional é eminentemente uma atividade urbana, representa uma 
excelente oportunidade de crescimento, de expansão, de ampliação da notoriedade e 
da sua importância regional. A presença de estudantes e professores em uma cidade 
produz um “ativamento” das relações econômicas, provocando desdobramentos nos 
mais diversos níveis da sociedade local. 
Como apresentado na Introdução, a Tese investigada propõe que o projeto 
universitário, quando conjugado com os interesses locais, apresente-se como 
elemento promotor e articulador do desenvolvimento do território, e como consolidador 
da identidade da cidade onde está implantado. Cabe então, nesse momento, uma 
pontuação sobre como desenvolvimento e identidade estão entendidos nesse 
contexto, se ambos são vistos aqui como resultantes dessa relação entre cidade e 
Universidade. 
O conceito clássico de desenvolvimento apontará fundamentalmente para o 
crescimento econômico. Todavia, o conjunto dessa investigação não se trata apenas 
de uma questão econômica, mas sobretudo, de uma questão local, da cidade, do lugar 
em todas as suas dimensões e comportamentos. 
A cidade chega ao final do XIX sendo completamente repensada, justamente por 
conta de todas as mudanças no modelo econômico. Como já apresentado, o mesmo 
ocorre com aquelas que já eram reconhecidas por serem centros formadores e, que 
naquele momento, viviam o desafio de reestruturação. Mas para isso também 
dependiam da remodelação de suas Universidades, à luz das novas formulações 
acadêmicas. 
A profunda reformulação do modelo de Estado em diversas nações, a redefinição do 
papel das classes sociais, dos atores políticos e das diversas instituições, entre as 




paradigma no modelo de desenvolvimento baseado no capital, que passa cada vez 
mais a ter uma aparência transnacional. Isso se revela, por exemplo, no campo da 
arquitetura e do urbanismo com o chamado estilo internacional, que nada mais era do 
que uma forma de popularização do moderno na arquitetura, nas primeiras décadas 
do século XX. O que favoreceu a disseminação do uso de técnicas e materiais 
valorizados durante o movimento moderno. 
No campo da política as tensões pós movimentos unificadores da Alemanha e da 
Itália, decorrentes da organização sindical e trabalhadora nos grandes centros, vão 
sendo adensados com o aumento populacional.  Essa transição para um modelo 
econômico em escala mundial, mesmo em suas disputas mais particulares, levará à 
experiência de um colapso financeiro em escala transcontinental, com a quebra da 
Bolsa de Nova York em 1929. Além de uma Revolução totalitarista de esquerda na 
Rússia, em 1917, de regimes totalitaristas de direita na Espanha, Portugal, Itália e 
Alemanha e de duas Guerras Mundiais. 
Paradoxalmente, enquanto se vive o avanço do capitalismo industrial 
internacionalizado, do ponto de vista político vive-se a consolidação dos 
nacionalismos. Dos símbolos particulares personalistas, a cultura mais endógena e 
descentralizada. 
Em meio a isso, temos a afirmação das cidades como projeção da identidade nacional. 
Assim deve ser entendida a transformação de Paris, Madri, Barcelona, Marselha, 
Londres, Berlim, entre outras, que vão dar a exata proporção do momento vivido no 
período. As cidades historicamente conhecidas por suas Universidades vivem seu 
esvaziamento, por conta das guerras e da ausência de alunos. Estes não encontram 
mais nessas Instituições um local de estímulo e de desafio constante. Muitas vezes 
estar em uma sociedade científica, em um ateliê, em um laboratório, diretamente em 
contato com um mestre lhes conferia, naquele momento, maior dignidade do que estar 
em uma Universidade.  
Mais do que nunca, a associação de interesses entre o poder local e os dirigentes 
universitários deveria caminhar em uma mesma direção, a de reestruturação; já que 
nessa perspectiva, desenvolvimento e expressão nacional, ou ainda internacional, 




Portanto, por mais contraditório que possa parecer em um primeiro momento, a 
projeção de um capitalismo globalizante necessitava de sua marcha para continuar, 
de todo o conhecimento que pudesse ser alcançado. Essa projeção ainda levaria 
décadas para se tornar realidade, e só viria a dar sinais de sua madureza na segunda 
metade do século XX. Para tanto, as Universidades deveriam se reorganizar sob a 
égide do moderno pensamento, retomando plenamente suas atividades. 
Isso implicaria em reformulação de ambas estruturas, uma vez que a presença da 
atividade educacional em escala acabaria por estabelecer uma série de espaços e 
usos no território citadino. Uma visão moderna de Universidade, na qual ensino e 
pesquisa estão associados, e laboratórios integrados aos espaços de aula, provoca 
uma nova dinâmica de espaços, movimentos e vivências urbanas. 
Ao mesmo tempo que esse movimento é forçosamente local, ele se pretende global. 
Na medida em que se busca projetar a reputação e o poder do conhecimento para 
atrair novos investimentos para própria cidade, criando assim um ciclo virtuoso, é 
possível afirmar que este instantâneo antagonismo se desfaz rapidamente quando se 
percebe que são dois elementos de uma mesma equação. 
No mesmo instante que o capitalismo produtivista industrial se internacionaliza, é 
fundamental que os investimentos sejam destinados ao desenvolvimento local para a 
alimentação constante desse sistema de produção do conhecimento. A Universidade, 
os centros de pesquisa, os Institutos tecnológicos passam a agregar um conjunto de 
valor econômico que sustenta e respalda a cidade em suas tradições, cultura e 
símbolos, fazendo, então, dela referência. 
Para que esse movimento ocorra de forma natural, constante e perene, tal como se 
espera atestar com essa Tese, o diálogo entre cidade e Universidade deve existir.  
De certo modo é importante sublinhar que o chamado desenvolvimento, se identifica 
a partir e em anteposição ao subdesenvolvimento. Logo, para que essa diferenciação 
seja observada e percebida, critérios e objetivos devem ser acompanhados. No caso 
das “cidades universitárias”, os elementos a serem observados para o transcurso da 
investigação que sustentou essa Tese, já foram apontados na Introdução, mas cabe 
aqui recordá-los: 




 Evolução do serviço educacional; 
 Evolução do quadro econômico por setor; 
 Planos Diretores, Urbanísticos ou Similares; 
 Configuração do Campus Universitário; 
A Universidade de Granada, fundada em 1531 pelo Rei Espanhol Carlos I, direta 
remanescente da Escola Moura ali existente antes da retomada, está entre as mais 
notórias do Reino. Vivenciou, durante o último quartel do XVIII e a primeira metade do 
XIX, o esvaziamento e quase definitiva paralização em decorrência de todos os 
acontecimentos, como registra a professora Mercedes Fernadez Carrión ao falar 
sobre o XIX. 
“[...] O novo século se apresentou com graves problemas sociais, que 
não fizeram mais do que repercutir negativamente no âmbito 
universitário. Lembremos que a Universidade de Granada, como as de 
outras cidades espanholas haviam sofrido uma mudança radical no 
último terço do século anterior, e praticamente, se pode dizer que 
estava tentando se adaptar as novas circunstâncias, quando teve que 
concentrar sua atenção aos problemas externos; a situação política do 
país não atravessava um de seus melhores momentos pelo contrário. 
[...] as suspensões de aulas foram numerosas e algumas bastante 
longas, o exército também se alojou nos locais universitários, [...] em 
uma palavra, o impacto da nova ordem social foi imediatamente 
aparente na Universidade. [...]” (CARRIÓN, GRANADA, 1997, p.101) 
Como Granada, outras cidades e Universidades da Espanha e da Europa continental, 
em particular, passaram por processos semelhantes na primeira metade do XIX. 
Diante desse quadro, diversas viram o natural e gradual esvaziamento da 
Universidade com a consequente estagnação financeira da cidade, uma vez que parte 
significativa da atividade econômica está direta ou indiretamente relacionada à 
atividade educacional. 
Esse cenário fica bem claro no relato analítico de Gutierrez Ceballos, ao discorrer 
sobre a cidade de Salamanca no final do século XIX. 
“[...]Os setenta e cinco primeiros anos do século passado foram os de maior 
decadência da Universidade de Salamanca. [...] Magníficos edifícios que 
pertenceram aos Colégios e a Universidade são utilizados pelo Estado para 
fins que não são universitários como o Colégio Anaya, destinado algumas 
vezes ao Governo civil outras aos Correios e Telégrafos e outras como 
quartel. O número de estudantes experimenta uma baixa extraordinária e 
queda reduzindo a um número ridículo, já que no ano de 1861 a matrícula 
chegou apenas a 322; [...] nesse estado de decadência se encontrava a 
Universidade de Salamanca nos últimos anos do século XIX. [...]” 




Fora da Europa o cenário não era muito diferente. O século XIX é marcado por 
grandes conflitos internos na busca por consolidar ou estabelecer o desenho uma 
nacionalidade própria, tanto na América do Norte, quanto na América Latina como um 
todo. Em meio a esses conflitos as principais cidades e, em particular aquelas que já 
possuíam uma instituição de ensino superior, viviam os dilemas do momento. 
Até o século XVII o capitalismo mercantil se assentou sobre as “cidades comerciais”, 
construindo verdadeiros enclaves próximo às zonas produtoras, numa perfeita 
articulação entre o extrativismo e a comercialização dos produtos. Foi assim com as 
cidades portuárias de Genova e Veneza, com Campinas e a produção agrícola vinda 
do interior para a capital do Império brasileiro, ou ainda com a espanhola Bilbao e suas 
minas extratoras de minério. 
O que se vê a partir do século XVIII é a primazia, a das “cidades industriais” que se 
organizam tendo como centro nefrálgico e articulador o complexo fabril e as suas 
atividades de apoio. 
Todo esforço político nacional, investimento de capital para remodelação, está sendo 
direcionado para as nascentes metrópoles e para os conglomerados industriais que 
começam a surgir no cenário mundial. Essas cidades colocam-se próximas dos 
entroncamentos modais para facilitar a chegada de matéria prima, de produtos 
básicos, e o escoamento da produção final, do produto já beneficiado pelo processo 
fabril. 
Mas nesse momento, também há uma disputa pelo domínio das técnicas, pelas novas 
tecnologias, pela mão-de-obra qualificada e formada adequadamente para o cenário 
veloz e produtivo da sociedade nessa virada de século. Esse é, justamente, o desafio 
a ser respondido pelas Universidades, ou como Humboldt denominava, pelos 
Estabelecimentos de Científicos Superiores, ECS. 
Para enfrentar desafio de tamanha envergadura, as antigas Universidades teriam que 
se reestruturar. Para isso, necessitavam da parceria com o poder público de suas 
cidades e uma rápida percepção de que o que lhes conferia distinção era justamente 
o seu histórico. Sendo em alguns casos secular, mas de relação estreita com a ciência 
e com o saber, que agora deveria conjugar pesquisa e ensino. 
Diante disto, o que se está afirmando é que a “cidade universitária” está em um plano 




industrial dispõe em escala mundial. Ela é o território do saber, da educação, do 
conhecimento, onde começa a ser gestado aquilo que pela primeira vez será 
denominado, na década de 1930, de sociedade do conhecimento. Esta se estrutura a 
partir de polos de desenvolvimento do conhecimento de ponta e de profundidade, nos 
mais diversos campos do saber; não apenas pelo instrumental tecnológico, antes, 
porém, por seu conteúdo informacional. 
Não se pode deixar de trazer à memória que cidades,  no transcorrer de sua história, 
tiveram suas imagens associadas às de suas Universidades, como Oxford (1096), 
Salamanca (1218), Heidelberg (1386), Ferrara (1391), Uppsala (1477), entre outras, 
valeram-se delas para conquistarem notoriedade e riqueza, cultura e uma sociedade 
local diferenciada em relação a outras. 
Tinham elas, então, o capital simbólico necessário para essa retomada, mesmo que 
o capital econômico já não estivesse mais presente. Da mesma forma que as 
atividades sociais viam-se esvaziadas pela ausência ativa dos estudantes, 
professores e outros como apontaram os relatos. 
Cabe aqui uma pontuação teórica sobre como são entendidos nesta Tese o conjunto 
dos capitais que envolvem a “cidade universitária”. Pierre Bourdieu, o sociólogo 
francês responsável pela teoria dos capitais, aponta que há quatro tipos de capital, 
propriedade específica que na prática mobilizam e articulam as relações sociais. 
O capital econômico, propriamente dito; o capital cultural, ligado ao conhecimento 
produzido, às tradições e ao patrimônio imaterial de determinada sociedade; o capital 
social, exposto pelas estruturas da sociedade em sua dinâmica e comportamento; e o 
capital simbólico, que não possui uma propriedade, mas é decorrente da construção 
relacional dos demais capitais. 
Segundo Bourdieu (2008), o capital simbólico não se trata simplesmente de um tipo 
específico de capital, mas de um elemento relacional composto pela articulação 
prática dos demais, que resulta em um novo campo de força social, imagética, 
carregada de significância. Este dota determinada sociedade, instituição ou indivíduo 
de uma componente simbólica de valor que o destaca, sublinha, agregando-se como 





A relação existente entre a Universidade e a cidade, entre o espaço urbano e o 
desenvolvimento do conhecimento, a compreensão da construção que se dá pela 
articulação entre os três tipos de poder (político, financeiro e o do conhecimento) 
resulta em um quarto poder, traduzido por ele na expressão do capital simbólico. A 
cidade adquire o capital simbólico pela presença da Universidade e pelo 
desenvolvimento do conhecimento. Este por sua vez, faz com que elas cresçam e se 
desenvolvam juntas, construindo suas respectivas reputações e fundindo suas 
identidades. 
Fig. 11: Esquema demonstrando a construção do Capital Simbólico 
 
 
Fonte: Compilação do autor. 
 
A partir desse capital simbólico que cidades, como as já citadas, começam a se 
reerguer em torno de um projeto educacional verdadeiramente alinhado com a 
segunda modernidade. Nesse novo cenário sócio econômico mundial, embora tenha 
olhos para a futura globalização não se descolará da perspectiva do arranjo local de 
desenvolvimento. 
Assim, o desenvolvimento local esperado por essa Tese, como decorrência da 
presença ativa dos ECS, está alinhado com a ideia objetiva de um processo coletivo 
em que as oportunidades de organização do território urbano, de melhoria dos índices 
de qualidade de vida e da economia são elementos que se conjugam apoiados uns 
nos outros. De forma a produzirem a tão esperada notoriedade e respeitabilidade para 
a “cidade universitária” que tem como principal bem a ser trabalhado o conhecimento 




“[...] Dessa forma, multiplicam-se as oportunidades locais para a geração de 
emprego e renda, para a atração de novos negócios e para a criação das 
condições fundamentais para o desenvolvimento humano sustentável. [...]” 
(JOYAL, FLORIANÓPOLIS, 2011, p. 100) 
Essa concepção se aplica também às “cidades universitárias”, que irão surgir já a 
partir desta nova mentalidade, como é o caso da Universidade da Califórnia (1868) 
implantada na cidade de Berkeley. Ela já nasce sob as luzes das reformas aqui 
apresentadas, com a implantação espacial em um campus urbano, do modelo isolado, 
que se conecta à cidade e sua dinâmica. Ou ainda com cidades brasileiras como São 
Carlos e Lavras que se tornaram reconhecidas nacionalmente por conta do projeto 
educacional superior nelas existente. 
Desta forma, os modelos analisados no capítulo subsequente estão amparados por 
essa perspectiva de desenvolvimento local, que se baseia na conjugação dos capitais. 
Tal qual abordado, desse ambiente coletivo integrado e de um projeto conjugado entre 
o poder público e os gestores acadêmicos. 
Mas a Tese propõe, além do desenvolvimento local, expresso principalmente pela 
materialidade do território, também indica que uma vez alcançado o desenvolvimento 
esperado e desejado, passa a ser naturalmente consolidador de uma identidade. 
Ou seja, não se trata apenas de uma identidade pasteurizada de “cidade universitária”, 
mas de uma identificação latente a partir de seus símbolos, elementos, traços, 
percursos, história; tudo isso realçado pela relevância alcançada com a condição de 
centro do saber, do conhecimento, de polo desenvolvedor de inovação, tecnologia, 
técnica, mão-de-obra. Enfim, o reconhecimento amplo de suas qualidades. Deixando, 
portanto, a condição de genérica e conquistando o lugar da particularidade no 
conjunto. 
Ao discutir a relação entre a cidade e a Universidade, o historiador Franklin Leopoldo 
aponta os vínculos de dependência mútua, que acabam por caracterizar as cidades 
universitárias. 
[...] são cidade universitárias porque se constituem -política, histórica, social 
e culturalmente – em torno da Universidade, e passam a se distinguir por isso. 
De alguma maneira encontram uma forma de vida e de organização coletiva 
em que logram combinar exigências nem sempre convergentes, se supomos 
as diferenças existentes entre a organização política da cidade e a 




Como afirmado, o elemento característico de uma cidade universitária é a construção 
da sua realidade organizacional, tendo como epicentro a atividade educacional. Por 
óbvio, ao longo do século XX o papel das Universidades e de suas cidades, centros 
de produção do conhecimento e do saber, vão ficando cada vez mais à reboque do 
interesse do mercado e do capital, da mesma forma que as políticas públicas também. 
A capacidade de resistência e a manutenção de sua autonomia irão sempre variar 
conforme o tamanho, a notoriedade, reputação, história de cada conjunto. A 
configuração histórico social econômica da Universidade e da cidade é definidora para 
esse comportamento. 
Ao levar em consideração o recorte cronológico definido para a investigação, que tem 
no século XX o seu núcleo temporal, pode-se afirmar que, no que se refere ao 
processo de desenvolvimento loco-regional que tem como base a atividade 
educacional, mais especificamente, o ensino superior e a pesquisa a ele atrelada, 
muitos projetos foram exitosos com características bastante distintas. 
As Universidades cumprem, sem dúvida alguma, um papel central no 
desenvolvimento, a partir da geração do conhecimento. De forma que isso acaba por 
contribuir na construção de um ciclo virtuoso local, que engloba atividades e centros 
de pesquisa, atração de pessoas buscando formação e ampliação do conhecimento, 
financiamento e parcerias públicas e privadas, estruturação do território para melhor 
receber a demanda crescente. 
Do ponto de vista da materialidade do seu território, deve-se levar em consideração 
que a estruturação do tecido urbano ocorre em inúmeras escalas, obedecendo a 
critérios físicos como geografia. A pré-existências edificadas e a interesses de projetos 
locais, justamente nesse nicho que se enquadra o diálogo entre a Universidade e a 
cidade, no tocante ao uso do território para o desenvolvimento de suas atividades. 
Volta-se, então, para o que fora sinalizado na Introdução e será exemplificado no 
capítulo seguinte. A questão dos dois modelos de campi que estarão no contexto 
analisado por essa investigação, recordando: 
 Cidade Universitária com campus integrado ao desenho urbano; e 





Claramente a ideia de se ter um ambiente plenamente adaptado para o exercício da 
atividade educacional, em todas as suas variáveis, encontra limites no desenho 
urbano. No caso dos campus integrados, as pré-existências são, em si, obstáculos à 
eventuais expansões e adaptações necessárias. Com isso, gradualmente, o que se 
vê é a consolidação do ideal de campus isolado, ou o modelo norte-americano se 
consolidando. 
O grande exemplo de implementação completa, desde a concepção acadêmica até a 
estruturação física com o estabelecimento dos devidos símbolos edificados para que 
se tornassem referência para a cidade, é a da Universidade da Virgínia (1817). Mais 
um caso de instituição norte-americana implantada pós Reforma Humboltiana e sob 
suas influências. Também se destaca por ser o primeiro campus universitário 
inteiramente projetado que se tem registro. Na verdade, ele integrava um amplo 
projeto educacional que Thomas Jefferson no ano de 1779, na condição de 
governador, do Estado da Virgínia. 
Consistia, basicamente, em uma rede integrada de escolas livres e autônomas por 
todo o Estado que tinham liberdade de ensino, mas direcionavam para um College 
Estadual. Lá os melhores alunos receberiam a formação adequada para 
desempenharem diversas atividades profissionais. Em 1814, o Central College 
passou a ser denominado Universidade de Virgínia, tendo o próprio Jefferson como 
seu Reitor. 
“[...]A instituição consistia em uma série de casas de professores (pavilhões) 
alternadas com grupos de quartos de estudantes, ao longo dos lados das 
colunatas de um mall – the lawn –, terminando ao norte em uma biblioteca 
com domo – a Rotunda – e flanqueada a leste e oeste por  jardins e varandas 
de edifícios[...]” (TURNER, 1995, p. 76) 
A ideia era de uma cidade com uma esplanada gramada cercada por edifícios, 
espaços amplos que permitissem futuras ampliações, a monumental Biblioteca. Tudo 
pensado para funcionar isolado, em uma colina próxima a cidade de Charlottesville, 
porém conectado por vias de fácil acesso e deslocamento, de forma a garantir a total 
relação entre os habitantes da cidade e a comunidade acadêmica. 







Fig. 13: Gravura com vista do campus da Universidade da Virgínia (data desconhecida) 
 
 
Fig. 14: Vista aérea do campus atualmente 
 
 
Aos poucos esses modelos vão se consolidando, também por conjugar outros 
elementos presentes no debate urbanístico pós-industrial. Um exemplo é a questão 
da natureza, que é o caso dos bairros jardins. O campus universitário isolado passa a 
atender a esse ideal de uma “Universidade jardim”, o que, de certa forma, resgatava 





Turner destaca ainda em sua obra essa característica em diversos campi norte-
americanos implantados na virada para o século XX e em sua primeira metade. 
“[...]Reconhecida por sua beleza e potencial, a natureza tornou-se uma das 
mais determinantes considerações na locação e no planejamento de colleges 
americanos. Localizações próximas a lagos, mar ou montanhas eram 
procuradas pelas novas escolas, alcançando uma relação intensa com o 
ambiente natural. Essa afinidade com a paisagem era desconhecida pelas 
Universidades europeias, e um dos sinais apresenta-se nos distintos campi 
americanos[...]” (TURNER, 1995, p. 101) 
 
Fig. 15: Imagem do Plano Diretor da Universidade de Stanford em 1888 (observa-se a área 
verde ao redor) 
 
 
Na perspectiva da morfologia, o campus, seja integra ou isolado, teve tantas quantas 
variações foram necessárias conforme sua implantação e expansão; variando de 
projeto para projeto, de momento histórico e econômico, de país e de cidade. O 
desenho variou das linhas simétricas e dos pontos referenciais, próprios do século XIX 
ao estilo internacional, a linguagem moderna e aos cânones do CIAM e da Carta de 
Atenas. 
Todavia, o que vai se tornando cada vez mais patente é a proximidade e a relação 
estreita de cidade do conhecimento com o capitalismo, em sua evolução e com as 
nuances do poder político, para sua consolidação e expansão. Um bom exemplo 
dessa aliança com o interesse político e sua necessidade de projetar-se utilizando o 




Registra-se que no entendimento dessa Tese, o tratamento popular dado a uma 
determinada parcela do território urbano, circunscrita e destina a atividade 
educacional universitária, não constitui em si, uma “cidade universitária” na 
perspectiva do que está sendo investigado. 
“[...] A gênesis da cidade universitária de Madri parte de uma série de ações 
sociais e políticas do governo da monarquia e do próprio monarca Alfonso 
XIII desde 1911. Com ele não somente se pretendia ampliar e elevar a 
condição universitária, os estudos que se realizavam na capital do Reino, mas 
também se tentava reduzir o déficit enorme de estrutura sanitária e essencial 
que faltava em Madri. [...]” (PARRILLA, 1989, p.49) 
 
Fig. 16: Vista aérea da Cidade Universitária de Madri em 1928 
 
 
Esse modelo de concentração e organização do espaço universitário, em área 
delimitada para atender ao interesse de um regime, à uma manobra de Estado, ou 
para conter politicamente movimentos intelectuais de contestação que assim 
poderiam ser facilmente isolados, é, sem dúvida alguma, o anti-exemplo de 
desenvolvimento local e do papel de trabalho conjunto entre a Universidade e a 
cidade. 
Esse modelo foi implementado, comumente, nas cidades de referência política, 
capitais sempre. Não para a construção de uma verdadeira cidade do saber, de uma 
“cidade universitária”, mas para afastar da vida da cidade a Universidade, criando para 
ela uma atmosfera estéril. Exemplos brasileiros são da Universidade de São Paulo e 




Já após as duas grandes guerras, passa a ser observada uma estratégia clara, como 
política de Estado, para o desenvolvimento regional e a indução do crescimento 
populacional e econômico de determinadas regiões. A implantação de ECS passa a 
ser um instrumento presente no planejamento de diversos governos, inclusive no 
Brasil. 
Intenciona-se que a partir da implantação, o campus universitário passe a funcionar 
claramente como elemento gerador de capital econômico, promotor de capital cultural, 
fomentador do capital social e, por consequência, gerador do capital simbólico. 
Notoriedade e identidade para a cidade, estabelecendo, assim, um ciclo virtuoso de 
desenvolvimento. 
As cidades que se transformam em “cidades universitárias” passam por um verdadeiro 
rearranjo produtivo na linguagem da economia. A segunda metade do século XX 
passa a revelar essa tendência de criação de espaços urbanos dedicados ao 
conhecimento, a discussão sobre a cidade como espaço educacional de forma mais 
ampla vai tornando-se mais presente. 
A ideia de uma sociedade onde o conceito de cidadania passa pela obrigatória 
escolarização e oportunidade de formação profissional, vai se transformando em algo 
cada vez mais constante. O conceito era de a economia do conhecimento se 
construindo e consolidando, permanecendo sempre atrelada aos centros 
desenvolvedores desse saber, da inovação, da tecnologia. 
A economia baseada no conhecimento fundamenta-se justamente do 
desenvolvimento de processos novos, de ponta, que alcancem os diversos setores 
produtivos, desde a indústria até a cultura, passando pelo entretenimento, lazer, 
saúde e outros. Em todos os casos, as Universidades, os centros de pesquisa, 
laboratórios, são fundamentais para fazer desse conhecimento desenvolvido um 
commodity. 
Retomando então o raciocínio, se o final do XIX presenciou o reinado da “cidade 
industrial”, dos conglomerados fabris e as metrópoles em torno delas se organizaram 
na primeira metade do século XX, a evolutiva das tipologias de cidade se colocou em 
camadas. 
O final do XX assiste o debate sobre a “cidade sustentável”, a “cidade inteligente”, a 




do Conhecimento”. No cenário daquilo que alguns autores como Lyotar chamam de 
Pós-modernidade, Baumann de Modernidade líquida e o francês de terceira 
modernidade; o conceito que será acolhido para essa Tese é aquele que se organiza 
entorno de um projeto claro de desenvolvimento baseado na busca pelo conhecimento 
em seus mais diversos níveis. 
O primeiro grande exemplo desse comportamento, em escala mundial, deu-se 
exatamente com a Universidade de Stanford, que em uma ampla reformulação de 
seus projetos na década de 1970, estimulou professores e alunos a desenvolverem 
em parceria com moradores das cidades vizinhas projetos de alta tecnologia. Este foi 
a origem para aquilo que hoje é conhecido comumente como Vale do Silício (Silicon 
Valley). 
Uma Cidade, Uma Universidade. Esse é o título do capítulo que até aqui vem sendo 
trabalhado. Na primeira parte buscou-se apresentar a cidade como uma expressão, 
como uma linguagem em sua forma. Demonstrando que ela, a cada tempo, contexto 
e cultura apresenta em si marcas que permitem sua leitura e interpretação de maneira 
clara e objetiva. 
Na sequência buscou-se apresentar a evolução do ensino superior no mundo, com 
enfoque para as transformações ocorridas dentro do período temporal que está sendo 
investigado. Destacou-se a importância da consolidação do sistema capitalista em sua 
fase industrial, como elemento para as Reformas que entre outras coisas 
intencionavam a formação qualificada de mão-de-obra para a indústria que se 
expandia. 
Na última parte discutiu-se a importância da relação estreita entre a cidade e a 
Universidade para o desenvolvimento local efetivo. Foram analisados diversos 
exemplos de estruturação dessa relação, onde pode-se perceber a importância cada 
vez maior dessa integração de propósitos e interesses. 
Considerando o até aqui exposto, nota-se que a promoção do desenvolvimento local 
e a articulação do território, está na direta relação do projeto acadêmico pensado, de 
sua materialidade sobre o tecido urbano e de como o gestor público entenderá essa 
interação de forma a promover a conjugação de interesses. Só assim ambos 




A relação entre a Cidade e a Universidade deve estabelecer sinergias e reforçar a 
atividade das pessoas, da cultura e dos elementos sociais pressentes naquele 
território, integrando o espaço da cidade aos ambientes universitários de forma ativa. 
Preservando as pré-existências quando for o caso, quer pelo desenho urbano, quer 
pela manutenção das edificações em seus usos adaptados. 
Essa relação dialógica deve-se dar na escala urbana, das relações políticas, das 
relações de caráter econômicas e também na escala humana. A primeira se 
materializa no tecido urbano, no território, em sua morfologia, em sua ocupação; a 
segunda, nas políticas públicas, leis, ações conjuntas, projetos extensionistas; a 
terceira, no campo do financiamento público ou privado; e a quarta escala, se dá na 
relação das pessoas entre sim, mas também das instituições de forma a promover a 
integração e a cultura da paz e o desenvolvimento local.  











3. CIDADES UNIVERSITÁRIAS DISTINTAS ENTRE SI 
3.1 A CONSOLIDAÇÃO DE DOIS MODELOS 
A cidade, de um modo geral, possui um desenho, uma forma, elementos que a 
compõem e a caracterizam, como suas ruas, praças, parques, edifícios, equipamentos 
esportivos, espaços públicos de convivência, que dão personalidade a ela. 
Essa construção é resultante da cultura, da política e da economia local, estando a 
forma urbana sempre a serviço desses interesses. O projeto educacional, da mesma 
forma, propiciará, como falado no capítulo anterior, a possibilidade de 
desenvolvimento local, desde que articulado com as políticas públicas pensadas para 
isso. Nessa direção, a questão do espaço destinado a atividade de ensino e, 
especialmente, a de pesquisa ganham uma atenção na composição do tecido urbano. 
Nessa perspectiva, a “cidade universitária”, entendida aqui como o conjunto da cidade 
e não como uma área delimitada, traz em si a essência daquilo que, a partir da década 
de 1990, será preconizado pelo movimento Cidades Educadoras. 
“[...] A Cidade Educadora constitui-se como um “modelo organizativo”, na 
medida que se afasta de uma concepção beneficente e assistencial da ação 
do município, de ajuda pontual, a reboque dos pedidos que lhes são 
apresentados. [...] requerendo o diálogo entre a sociedade civil e estruturas 
administrativas, pressupondo a cooperação público privada e a participação 
dos cidadãos [...]” (MORIGI, 2016, p.43) 
O que se depreende a partir da afirmação acima é que a cidade, enquanto espaço do 
saber, pela presença da Universidade, das instituições de ensino, professores, alunos, 
de todo ambiente e consciência educacional e científica presente, terá uma atmosfera 
natural para vivenciar aquilo que será definido como objetivo pelo movimento. 
O século XX, em sua segunda metade, vivenciará uma nova onda industrializante e 
de expansão dos centros de pesquisa, Universidades, e cidades recebendo projetos 
educacionais alinhados aos novos interesses das nações e da geopolítica mundial. 
Volta-se sempre para as experiências já exitosas consolidadas, para os modelos já 
experimentados e debatidos, de forma que com os devidos ajustes, pudessem atender 




Mas o que chegou consolidado para esse momento? Quer do ponto de vista 
acadêmico, quer do ponto de vista físico, qual dos modelos que se viu no capítulo 
anterior, conseguiu melhores resultados? 
Claramente se viu que o século XX inicia tendo, do ponto de vista acadêmico, três 
modelos que acabam por passar por todas as provas e se internacionalizaram: o 
alemão, o francês e o norte-americano. Estes se distinguiam fundamentalmente 
quanto à estrutura de gestão e organização curricular, uma vez que a concepção de 
junção entre o ensino e a pesquisa de nível superior, estavam compreendidas como 
vitais para a manutenção do progresso tecnológico e econômico. 
Do ponto de vista de sua espacialidade, esses modelos acadêmicos se estruturaram 
tendo como base, basicamente, a implantação da Universidade medieval 
absolutamente integrada ao desenho urbano, compartilhando os espaços e tendo os 
seus edifícios inseridos na malha, como parte da paisagem existente como nos casos 
de Valencia (1499) e Uppsala (1477). Ou a implantação no formato de campus 
seguindo o conceito urbanístico norte-americano que já é em si uma derivação da 
proposta inglesa de Oxford, como em Harvard (1636) ou Yale (1701). 
Assim como afirmado na Introdução essa Tese, não se trata da morfologia do espaço 
universitário ou urbano, tão pouco há preocupação com as questões de caráter 
metodológico acadêmico ou ainda com a multiplicidade de legislação educacional e 
urbanística produzida pelo poder local. O elemento central dessa Tese está na relação 
existente entre a cidade e o projeto educacional superior, as instituições como eram 
chamadas por Humboldt, os Estabelecimentos Científicos Superiores. Como esse 
relacionamento foi capaz de promover, naquelas cidades que acabaram por ser 
reconhecidas como “cidades universitárias” ou “ilhas do saber”, desenvolvimento local 
e a consolidação de uma identidade tão simbiótica. 
Nas primeiras décadas do século XX há um intercâmbio permanente de estudantes e 
professores entre Alemanha e Estados Unidos, de modo que diversos acordos de 
cooperação acabaram celebrados entra a Universidade de Berlim e instituições norte-
americanas como Cornell, Califórnia, Harvard e Columbia. Promovendo, assim, uma 





O crescimento dos Estados Unidos como nação, sob a lógica do expansionismo 
imperialista, vai projetando suas cidades e seu modelo de ensino que, em 1910, após 
uma nova reforma, acaba introduzindo um terceiro elemento fundamental na futura 
equação relacional entre Universidade e cidade. A extensão, uma atividade que 
levaria para a sociedade as outras duas atividades já realizadas pela Universidade, o 
ensino e a pesquisa. 
A partir daí, passaria a existir a pesquisa de ponta sendo realizada em meio a 
comunidade local integrando os alunos ao processo de ensino, estimulando a plena 
aprendizagem prática profissional. Todos beneficiados, alunos, professores, 
pesquisadores, comunidade, sociedade em geral, financiadores da pesquisa (sejam 
eles públicos ou privados), gestores locais, cidade e Universidade trabalhando juntos 
para o desenvolvimento local. Sendo o conhecimento definitivamente transformado, 
na lógica capitalista, em uma commodite. 
Cidade e Universidade, como frutos da modernidade, traduzem a ideia de liberdade e 
autonomia. Elas também estarão presentes em todas variações do chamado 
movimento moderno, da política à arte, do pensamento à economia, o dinamismo e 
pluralidade cultural presentes na vida e no território da cidade. É o húmus fundante do 
ambiente universitário nessa primeira metade do século XX. 
A construção de espaço do saber, de uma cidade mais ativa onde a ideia de liberdade 
está presente, onde é alimentado por toda uma estrutura educacional em diversos 
níveis tendo como ápice os ECS. Demostra que a articulação, o diálogo entre cidade 
e Universidade promove o progresso, o desenvolvimento, o bem estar coletivo, sendo 
os elementos basilares os princípios norteadores das Reformas universitárias e toda 
urbanística moderna. 
A consolidação daquilo que Hobsbawn19 irá chamar de Era do Capital, produzirá um 
discurso de plena convicção do capitalismo, como o instrumento propulsor capaz de 
promover o progresso para a humanidade. Consistindo na Universidade, nas cidades 
universitárias, verdadeiras ilhas do saber nas quais o conhecimento era produzido 
 
19 Eric Hobsbawn (1917 – 2012), historiador inglês, graduado pela Universidade de Cambridge, adepto 
do método marxista analítico ele se torno um dos principais nomes da historiografia social. Entre suas 
obras destacam-se a quadrilogia das Eras, das Revoluções, do Capital, dos Impérios e dos Extremos, 




para o bem de todos. Quando, na verdade, atendia a hegemonia ideológica, 
econômica e política burguesa. 
Este sentimento de total confiança na Ciência, no desenvolvimento acelerado 
tecnológico, na descoberta de novos materiais que possibilitaram a construção da 
uma cidade com outra linguagem, permanecerão dominantes sustentados pelo 
pensamento positivista, pelo liberalismo econômico, pelo intervencionismo político ao 
longo do século XX. 
A cidade é sujeito desse processo e a Universidade, em sua materialidade, um dos 
produtos mais expressivos, independentemente da modelagem territorial que se 
apresente. O que vai se observar é a preponderância de dois tipos a partir da 
combinação dos modelos anteriormente apresentados. 
Portanto, o que se tem na primeira metade do século XX, do ponto de vista dos 
modelos, é: 
Figura 18 - Esquema apresentando modelos que se consolidaram na virada do XIX para o XX 
 
Fonte: Compilação do autor. 
 
Importante esclarecer as variações apresentadas para os dois modelos territoriais 
anteriormente citados.  
No modelo integrado, aquele em que o campus está absolutamente inserido na 
paisagem urbana, no tecido, nas edificações presentes na cidade, será chamado de 
integrado pré-existente. É possível haver uma variação quando ocorre a necessidade 
de expansão, obedecendo a mesma linguagem, padrão e integração, sem uma 
necessária ruptura com a cultura imagética estabelecida na relação com a paisagem 












No caso do modelo isolado, trata-se do clássico campus afastado da região central da 
cidade, implantado na periferia, com sua área delimitada, com toda infraestrutura 
acadêmica e de suporte em seu entorno para dar apoio a atividade universitária. Com 
tantos elementos que o afastam, não deixa de estar conectado à cidade por vias com 
acessos livres para toda a comunidade, tornando-se, não um obstáculo ao processo 
de organização do território, mas se conectando a ele de maneira ativa, tornando-se 
uma nova centralidade. 
A variação deste modelo é a do campus isolado segregado, onde o espaço territorial 
estará delimitado e fechado, permitindo o acesso apenas para os integrantes da 
comunidade acadêmica. Fazendo do espaço um obstáculo a ser incorporado como 
um elemento único ao desenho urbano da cidade, sem maiores conexões. 
Recuperando o que fora apresentado na Introdução, essa Tese concentrará sua 
investigação em experiências dentro do universo Ibérico, uma na Espanha e outra no 
Brasil, cada uma seguindo uma modelagem. 
A Espanha adotará o modelo francês de modelagem acadêmica promovendo, após a 
Guerra de Independência, a centralização cartorial da emissão de títulos em Madri e 
a redistribuição das ofertas de curso por todo território nacional. Quanto ao modelo 
territorial, a maior parte das instituições estavam implantadas seguindo o modelo 
integrado em suas variações. 
O processo de reconstrução e retomada de uma Espanha livre não foi simples, muito 
menos fácil, se alongando por todo século XIX. Todavia, a primeira metade do século 
foi bastante conturbada no que se refere a ocupação do espaço político e da 
correlação de forças, seja no âmbito nacional ou nas regiões com suas 
especificidades. 
Por óbvio, isso impactou a estruturação do projeto educacional superior espanhol e 
consequentemente a retomada plena dos ECS sob a égide do novo formato debatido 
naquele momento. Da mesma forma aconteceu com as cidades reconhecidas como 
universitárias por sofrerem com o esvaziamento da atividade educacional. 
Falando sobre a realidade geral do ensino superior espanhol nesse período e, de 
forma mais específica, da vivenciada pela Universidade de Salamanca, Hernández 




“[...] Em qualquer caso, com a Lei Moyano na segunda metade do XIX se 
confirma a morte anos antes anunciada de um modelo de Universidade, o da 
velha Salamanca, em favor do nascimento de outro tipo de Universidade 
contemporânea que alguns qualificam como afrancesado. [...]” (DIAZ, 
SALAMANCA, 1989, p.208) 
Na verdade, a Espanha absolutista entra em convulsão após a fase de submissão ao 
poder Napoleônico. Não houve uma invasão militar propriamente dita, mas o território 
espanhol foi utilizado como caminho para que as tropas francesas invadissem 
Portugal, por exemplo. Nesse caso, fazendo da cidade de Salamanca sua principal 
base. 
“[...] A quintessência da posição afrancesada era a convicção de que a 
colaboração e não a resistência era a melhor forma de proteger a 
independência nacional: a subordinação a José servia ao menos para que a 
Espanha se livrasse do governo militar direto de Paris. [...]” (CARR, MADRI, 
2015, p.105) 
Ou seja, havia internamente, entre as lideranças espanholas, quem entendia essa 
aliança uma estratégia adequada para manter o país com alguma autonomia e ainda 
obter apoio de um aliado continental poderoso.  
Esse grupo chamado de “afrancesados” é formado por figuras ilustradas que ocupam 
posições chaves na corte de José I, e que após esse período continuam defendendo 
a manutenção das boas relações com a França. Para muitos estudiosos eles se 
amparam no discurso liberal francês para apontar para um cenário possível de 
progresso por associação. Outra corrente do liberalismo espanhol nesse momento já 
propunha uma ruptura mais radical com as estruturas existentes.  
Já os conservadores sustentavam em seus discursos, que a semelhança entre ambos 
deixava patente o caráter estrangeiro dos liberalismos. Assim passam eles a liderar 
um movimento pela defesa nacional, buscam apoio junto às massas populares e ao 
clero, que odiava ambas as correntes do liberalismo. Desse modo, a mesma força de 
oposição interna caiu sobre o liberalismo patriótico e sobre a traição dos liberais 
“franceses”.  
No tocante ao ensino superior, em 1807 ocorre uma reforma universitária durante o 
Reinado de Carlos III, que embora tenha produzido poucos resultados efetivos, 
sinalizou uma mudança crucial: o início do processo de centralização do modelo. 
Contudo, por conta da onda conservadora, a princípio a centralização administrativa 




Universidades locais, mesmo o currículo devendo seguir as orientações da 
Universidade de Salamanca.  
Tais acontecimentos provocaram dois cenários. O primeiro, dando a falsa impressão 
de recuperação de importância acadêmica dos estudos salmantinos. Mas, logo em 
seguida, com a intensificação das guerras e o aumento da presença das tropas 
francesas na região do Tormes, a adesão dos alunos e o esvaziamento da 
Universidade, passa a ser símbolo de um momento que se desejava abandonar. 
Em 1820 se restabelece o plano de 1807 e um ano depois é aprovado o Regulamento 
de Instrução Pública, que estabelece pela primeira vez na Espanha uma Universidade 
Central implantada fisicamente em Madri, para atender ao projeto modernizador 
nacional. 
Os avanços e retrocessos políticos, a restauração do absolutismo e sua queda 
definitiva, a disputa pelo trono, o movimento de independência das colônias 
americanas, tudo isso fez com que ocorresse pouco avanço no projeto educacional 
espanhol, especialmente na ideia centralizadora. No entanto, em 1836 uma revisão 
do Regulamento se consolida a adoção do modelo acadêmico francês. 
“[...] O liberalismo quase definitivamente cunhou sua concepção de 
educação. Desenhou apenas grandes linhas. A novidade está na implantação 
das escolas especiais. [...] Nele, o ensino secundário é concebido como uma 
educação não-terminal, mas um trampolim para o ensino superior. [...] O 
ensino secundário está compreendido no artigo 25 do plano de estudos, [...] 
‘mas são necessários para completar a educação geral das classes 
abastadas e acompanhar com prazer as faculdades superiores e escolas 
especiais’” (DIAZ, SALAMANCA, 1989, p.191) 
Quanto ao modelo territorial, o que se verá é uma mistura circunstancial dos modelos. 
No próprio ano de 1836 para materializar esse processo de centralização, a Coroa 
espanhola resolve transferir as atividades da Universidade de Alcalá Henares (1293) 
para Madri. Retirando-a, assim, de sua configuração espacial original, absolutamente 
integrada, e já acomodada por séculos ao cenário urbano da cidade de Alcalá, na 
região metropolitana de Madri, e a reimplantando de maneira dispersa e confusa pelo 
casario madrilenho. 
Considerando que as intervenções urbanas reestruturadoras da malha só ocorrerão 
na segunda metade do século, e que o empreendimento universitário não passa de 
uma preocupação secundária, a efetiva organização da zona universitária somente 




seguem seu modelo original de ocupação integrada à paisagem urbana, mesmo ao 
buscar sua expansão não deixam de utilizar uma variação do próprio modelo. 
O que se terá durante o século XX é a Espanha adotando, em linhas gerais, as 
seguintes modelagens: acadêmico – francês e territorial – duplo.  
O modelo acadêmico – francês refere-se aos Institutos de formação técnico 
profissional para atendimento rápido às demandas médias do mercado. E as Escolas 
Especiais traziam consigo algumas formações mais qualificadas em nível de 
Licenciaturas e Bacharelados, junto às Universidades com formações de longo prazo 
e vinculadas à pesquisa de ponta nos mais diversos campos do saber. 
No caso espanhol do modelo territorial – duplo, o que se percebe ao longo do século 
XX é que a grande maioria das Universidades que gozam de notoriedade no país tem 
uma história secular que a vincula à cidade onde está implantada. Desta forma, o que 
se tem nesses casos é o modelo territorial integrado em suas duas variações, como 
nos exemplos já citados de Salamanca e Granada. Contudo, existem outras 
experiências que seguiram o modelo isolado segregado, com definição específica do 
território universitário dentro da malha urbana, normalmente nas cercanias, seguindo 
o modelo de Madri, mas melhorando a implantação do ponto de vista da arquitetura e 
da paisagem. 
Exatamente por ter em sua maioria “cidades universitárias” com implantação seguindo 
o modelo territorial pré-existente, o caso de referência escolhido para análise da Tese 
foi o de Salamanca. A mais antiga Universidade da Espanha, que ao longo de 600 
anos, de sua organização 1218 até a Reforma de 1820, foi referência de cultura, de 
erudição, foi fundamental no processo de formação da língua espanhola, tornou-se 
referência de organização para as dezenas de Universidades já implantadas em todo 
mundo Ibérico. 
Entretanto, vivia sua maior crise, praticamente sua morte, tendo sido inclusive fechada 
por um período não muito longo, graças a mobilização das autoridades locais que 
perceberam no enfraquecimento e paralização da Universidade a estagnação 
conjunta e imediata da cidade como um todo, como se poderá ver melhor mais 
adiante. 
Espanha ingressa no século XX imersa em conflitos políticos internos, em uma 




lenta e tardia. Nesse cenário o quadro educacional permanece quase que estagnado, 
durante o reinado de Alfonso XIII (1886-1931), vendo seu poderio internacional reduzir 
e perdendo as últimas colônias. 
A crise econômica mundial de 1929, agravada na Espanha pelo cenário local de 
instabilidade política, acaba por promover a queda em 1930 de Primo de Rivera. O 
então ditador, apoiado pelo próprio Rei, que na sequência renuncia ao trono e segue 
para o exílio, dá início ao chamado segundo período republicano. 
Nesse momento a construção do campus da Universidade de Madri continuava. Por 
outro lado, a discussão de fazê-lo conectado ou segregado era uma variável que 
estava vinculada ao programa do governo. Certo era que, do ponto de vista 
acadêmico, estava se preparando ali uma Universidade liberal, alinhada com o que 
havia de mais atual do ponto de vista de proposta acadêmica, ainda que sua estrutura 
administrativa seguisse padrões do século anterior. 
O clima instável e em ebulição permanente acabou levando o país a uma Guerra Civil 
que durou três anos (1936-1939), tendo como principal resultado a chegada ao poder 
do General Francisco Franco. Estabelecendo uma ditadura o tendo como chefe de 
Estado até o ano de 1975. 
A fase chamada por todos de franquismo é um período de um governo clássico 
unitarista e totalitarista, que no campo educacional imprimiu sua marca como em 
tantos outros. Fez isso com a promulgação da Lei de Ordenamento Universitário de 
1943 (anexo), onde se destaca a seguinte afirmação: 
“[...] Recuperando a Espanha sua substância histórica com o sacrifício e 
sangue generoso de seus melhores filhos na Cruzada de Salvação da 
civilização ocidental, e proclamando com vitória o princípio revolução 
espiritual, é essencial incorporar essa profunda mutação dos espíritos em 
uma transformação da ordem universitária que, assim como a gloriosa 
tradição hispânica, adaptado às normas e estilo de um novo estado, antítese 
do liberalismo e implacável executor de o slogan sagrado dos mortos: 
devolver à Espanha sua unidade; sua grandeza e sua liberdade [...]” 
O liberalismo do XIX cria, entre outras coisas, uma elite tecnocrática que se instala no 
Estado espanhol se adequa conforme as mudanças acontecem. É ela a responsável 
por enquadrar docentes e discentes à nova realidade. Elementos culturais nacionais 
e centralizados em Madri passam a ser cada vez mais potentes e importantes sobre 
as questões locais, como por exemplo, a obrigatoriedade da língua castelhana em 




A recuperação e conclusão da “cidade universitária de Madri” era peça fundamental 
para todo o jogo de cena pensado pelo regime, para o projeto educacional franquista. 
Uma vez que por meio dela poderia promover o culto à sua personalidade de líder 
máximo da Espanha. 
Já o caso Brasileiro será bastante diferente, embora, exista um ponto de contato inicial 
que pode ser trazido à memória para desenvolver a análise. Em 1808 a família Real 
portuguesa sentindo-se ameaçada por Napoleão, e sob a proteção da esquadra 
inglesa, transfere o Trono para a cidade do Rio de Janeiro. Pouco tempo antes elevou 
o Brasil à condição de Reino Unido a Portugal e ao Algarves, o que tecnicamente 
garantiria a Rainha D. Maria I de Portugal e a seu filho e Príncipe Regente, D. João, 
governarem o Reino, mesmo estando em território brasileiro. 
Essa viagem se inicia no final do ano de 1807, com a Rainha D. Maria I e o príncipe 
D. João aportando no Rio de Janeiro em março do ano seguinte. Enquanto faziam a 
travessia guardados pelos navios ingleses, as tropas francesas, baseadas em 
Salamanca, partem em direção às cidades do Porto, Coimbra e Lisboa. De maneira 
que, ao chegarem ao Brasil, Lisboa já estava em mãos francesas. 
Embora àquela altura Portugal já contasse com a secular Universidade de Coimbra 
(1290) e a, não menos importante, Universidade de Évora (1559), o cenário 
educacional português era muito diferente do espanhol. As reformas pombalinas do 
século XVIII buscaram oxigenar o ambiente aliviando-o da presença intensa dos 
representantes do clero, mas com sua derrocada, o retorno dos jesuítas, em especial, 
foi ainda mais intenso, dificultando profundamente algum outro tipo de avanço 
estrutural. 
A condição do Brasil era ainda mais distinta, mesmo se comparada com as colônias 
espanholas em continente americano. Nunca esteve no projeto português a criação 
de uma aristocracia local esclarecida, ou minimamente formada. Assim todos os filhos 
dos nobres e comerciantes que aqui viviam, quando se interessavam pelas letras, 
dirigiam-se a Portugal para lá prosseguirem com seus estudos. 
É a chegada da família Real ao Brasil que começa a dar os primeiros sinais de 
organização acadêmica com a criação, ainda no ano da chegada, da Faculdade de 




Escola de Guarda Marinha e da Real Academia Militar. Todas criadas no mesmo ano, 
mas sem necessariamente representar um projeto integrado de educação superior. 
Outras iniciativas, que mais tarde serviram à cultura e à educação, foram criadas 
também no período joanino, tais como Museu Nacional de Belas Artes, Jardim 
Botânico, Biblioteca Nacional. Mas em nenhum momento houve um projeto de 
perenidade educacional, deixando evidente o caráter transitório do já monarca D. João 
VI, quando após a Revolução Liberal do Porto, em 1820, os nobres que 
permaneceram em Portugal exigiram a volta do soberano e ele, imediatamente, 
retorna; deixando o Brasil em 1821. 
Alguns historiadores da educação vão apontar estabelecimentos jesuíticos de ensino 
como os colégios de São Paulo e da Bahia que, já no século XVI, ofereciam uma 
formação ao modelo escolástico geral do Triviun e Quadriviun, sendo oferecidos até 
o século XVIII, quando da reforma pombalina aqui já mencionada. Fato é que, 
diferentemente da Espanha, que entra no XIX com diversas Universidades 
implantadas capazes de fornecer quadros docentes; para aquelas implantadas nas 
colônias portuguesas não era possível, no caso português, uma vez que tinha apenas 
uma instituição de porte. 
A primeira Reforma no ensino brasileiro ocorre em 1890, logo após o golpe 
republicano, ficando conhecida pelo nome de Reforma Benjamin Constant. Instituída 
por decreto no mesmo ano, tinha como foco principal o ensino primário, a grande 
mudança que afetava o ensino superior era que se passava a exigir a conclusão 
obrigatória e documentada do secundário para ingressar nas faculdades. A reforma 
também estabelece o ensino seriado, estimula o enciclopedismo e, profundamente 
influenciado pelo positivismo, caminhou na direção de um ensino mais científico 
buscando afastar-se dos clássicos métodos jesuíticos. 
A legislação favorece o crescimento do ensino superior no Brasil, que se estende por 
todo Império. Instituições novas foram se espalhando pelo país nesse período, mas 
em nenhum dos casos, havia um exemplo de projeto universitário que integrasse um 
conjunto de diversas faculdades e áreas do saber. Ou seja, todas as experiências 
sempre seguiam a velha estrutura isolada que pouco contribuía para a cidade quanto 





Até esse ponto o que se percebe é a contínua influência do pensamento acadêmico 
francês sobre o modelo de ensino superior brasileiro. Escolas isoladas com alto grau 
de centralização administrativa na mão do Estado.  
Uma experiência fugiu a essa regra e se beneficiou claramente da Reforma Benjamin 
Constant, na cidade de São Paulo no ano de 1886, seguindo o modelo americano, o 
Mackenzie College. 
Um claro desdobramento do projeto educacional norte-americano, implantado por 
missionários protestantes, que em 1870 criam a Escola Americana. Instalada na 
região central da cidade, e tendo adquirido uma propriedade numa região de 
chácaras, 16 anos depois, onde se iniciava um loteamento. Com a intenção de seguir 
não apenas o modelo acadêmico norte-americano, como também promover a 
implantação de um campus conforme o tradicional modelo, já consagrado a essa 
altura nas principais Universidades e colleges de onde vinham os missionários e 
professores. 
Uma área em Higienópolis, bairro da aristocracia cafeeira, começa a ser configurado 
um território educacional com todos os elementos identitários próprios da cultura 
universitária norte-americana. Um campus de modelo isolado segregado, tendo seus 
edifícios em seus mais diversos usos, tanto acadêmicos quanto residenciais, um estilo 
inglês, com uma paisagem marcante transformando-se em uma referência 
arquitetônica para a cidade. 
Fig. 19: Foto do primeiro edifício construído no campus do Mackenzie College - 1885 
 
Fonte: Acervo do CHCM 
 





Fonte: Acervo do CHCM 
 
Na verdade, essa pode ser considerada a primeira experiência de um projeto em 
ensino superior não isolado. Ou seja, não realizado apenas por uma Faculdade para 
instalar uma instituição com um projeto educacional integrado, assim como oferecer 
cursos em diferentes áreas do conhecimento e de formação, como apresenta um 
prospecto de 1890. 
Fig. 21: Cópia digitalizada de prospecto do Mackenzie College 1905 
 
Fonte: Acervo do CHCM 
 
Destaca-se no texto apresentado na imagem, o seguinte trecho: 
“[...] Mackenzie College, como actualmente organizado, conta com 15 anos 
de idade, sendo incorporado pelos Regentes da Universidade do Estado de 
Nova York em Julho de 1890, tornando-se, deste esta dacta, parte integrante 
da Universidade e sujeito a sua fiscalização; porém, o curso superior, como 
parte da Eschola Americana, já existia desde 1886. Na incorporação do 




subordinar os da Eschola ao College, fazendo deles um curso cujo o fim 
principal fosse preparar convenientemente os alunmos, a entrar no Curso 
Superior. Mackenzie College é, portanto, a continuação em grau superior do 
curso secundário graduado da Eschola Americana, mas independente dela, 
tendo cada estabelecimento seu curso completo e seu corpo docente 
independente, embora sob a mesma direção. [...]” 
Em 1886 o Mackenzie College já funciona com cursos de Engenharia, Artes, Filosofia, 
Normal Superior e Comércio, todos sob a supervisão da Universidade do Estado de 
Nova York, obedecendo as regras de ingresso estabelecidas no Brasil. Oferecendo 
ainda a preparação da Escola Americana como base para que os futuros alunos 
pudessem conseguir acompanhar os estudos em seus futuros cursos. Além disso, 
oferecia-se toda estrutura de alojamento, refeitórios, biblioteca, laboratórios, áreas de 
desporto, tudo como nos verdadeiros Colleges americanos. 
Fig. 22: Cópia digitalizada de prospecto do Mackenzie College 1894 
 
Fonte: Acervo do CHCM 
 





Fonte: Acervo do CHCM 
 
Mas, de fato, o Brasil entra no século XX sem um desenho institucional legal que 
tornasse viável o projeto universitário, e seguia sem nenhuma efetiva construção 
nessa direção. Até que em 1910, incentivado pela economia da borracha, uma 
experiência privada se inicia na cidade de Manaus, com a criação de uma 
Universidade ofertando cursos nas áreas de Engenharia, Direito, Medicina, Farmácia 
e Odontologia. Funcionou até 1926, quando o esgotamento da produção e da 
economia na região acabou por provocar o fechamento do empreendimento, restando 
apenas, de forma isolada, a Faculdade de Direito, que anos mais tarde foi incorporada 
à Universidade Federal do Amazonas. 
Praticamente cem anos após a sua declaração de independência, em 1920, o Estado 
brasileiro faz um movimento concreto na direção de ter uma política nacional 
universitária, criando a Universidade do Brasil (atual Universidade Federal do Rio de 
Janeiro).  
Na verdade, o arcabouço legal geral tinha sido engendrado na chamada Reforma 
Maximiliano, de 1915 que por meio do Decreto nº 11.530. Dispõe a respeito da 
instituição de uma Universidade, determinando em seu art. 6º: “O Governo Federal, 
quando achar oportuno, reunirá em Universidade as Escolas Politécnica e de Medicina 




dispensando-a da taxa de fiscalização e dando-lhe gratuitamente edifício para 
funcionar”. 
Cinco anos mais tarde o Presidente da República cria então a Universidade, 
promovendo a junção administrativa das faculdades já existentes, exatamente como 
estabelecia o decreto anterior. De fato, somente durante a chamada Era Vargas, com 
a criação do Ministério da Educação e Saúde, políticas estruturantes são 
estabelecidas para o ensino superior. 
Do ponto de vista da definição de um modelo de implantação para o projeto 
universitário brasileiro, o que perceberá é a total influência do modelo norte-americano 
de campus isolado, que em um primeiro momento se pretenderá. No caso dos projetos 
públicos, se isolado do tipo conectado, será rapidamente convertido em isolado 
segregado, tendo suas vias de acesso e conexão com a cidade interrompidas por 
obstáculos físicos. 
O Brasil entra na década de 1930 vivendo um regime de exceção, nacionalista, 
personalista e centralizado na figura de Getúlio Vargas, que nessa sua primeira 
passagem permanecerá por 15 anos no poder, até 1945. 
Em abril de 1931 é promulgado o decreto 19.851, que fica conhecido como Estatuto 
das Universidades (anexo). Esse documento torna-se o grande marco da 
centralização administrativa e política concedendo ao Ministério da Educação e Saúde 
a autoridade de expedir o reconhecimento sobre as atividades desenvolvidas pelas 
instituições, fossem elas públicas ou privadas. 
O país vivencia uma profunda crise econômica, que o populismo nacionalista 
desenvolvimentista de Vargas tentará encobrir e, para isso, se utilizará de todos os 
recursos disponíveis. Estabelecendo políticas sociais que o colocam em diálogo direto 
com o trabalhador, ao mesmo tempo em que negociava com potências mundiais 
acordos as vezes polêmicos. 
Fato é, que passada uma década da formal criação de sua primeira Universidade 
(1920), o Brasil se vê diante de duas propostas completamente distintas, resultantes 
do embate político nacional. Após a sua chegada ao poder, Vargas enfrenta forte 
oposição liderada pela aristocracia cafeicultora de São Paulo, que em 1932 conflagra 




Passado o confronto, os paulistas saem nutridos de uma necessidade de construir um 
estado dentro dessa federação, absolutamente distinto. Para tanto, se valerá do seu 
poderio econômico e de sua representatividade política para desenvolver um conjunto 
de políticas estaduais, que resultarão no avanço expressivo do Estado de São Paulo 
frente aos demais estados do país. 
No bojo dessas políticas estaduais está a criação da Universidade do Estado de São 
Paulo, em 25 de janeiro de 1934. Assim, antes que se completassem cinco anos de 
governo, o país tinha claramente duas políticas públicas universitárias distintas 
estabelecidas. Uma de âmbito federal, sob a qual todos os Estados da Federação se 
submeteram, mesmo aqueles que já tinham experiências exitosas e consolidadas 
como o Rio Grande do Sul20, e outra particularmente implantada no Estado de São 
Paulo. A primeira com seu viés centralizador, nacionalista e autoritário, e a segunda, 
liberal mais alinhada ao que havia de atual e contemporâneo em termos de projeto 
universitário no mundo naquele momento. 
Na verdade, o que se tem em anteposição no país naquele momento são duas visões 
de modernização. Um deles era claramente expresso nas ideias do grupo que 
concebe a USP, e pode ser percebido nas palavras de Fernando Azevedo em seus 
diversos textos. Desde o “Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova” (anexo), 
publicado em 1932, no que trata sobre a Universidade afirma: 
“[...] A educação superior que tem estado, no Brasil, exclusivamente a serviço 
das profissões “liberaes” (engenharia, medicina e direito), não póde 
evidentemente erigir-se á altura de uma educação universitária, sem alargar 
para horizontes scientificos e culturaes a sua finalidade estrictamente 
profissional e sem abrir os seus quadros rijidos á formação de todas as 
profissões que exijam conhecimentos scientificos, elevando-as a todas a nível 
superior e tornando-se, pela flexibilidade de sua organização, accessivel a 
todos. [...]” 
Fica clara a visão que havia por parte dos intelectuais, a preocupação com o 
verdadeiro atraso educacional, sobretudo o universitário, que o país enfrentava. 
Ao analisar o ensino superior brasileiro nesse período e sua relação com a sociedade 
como um todo, o sociólogo Florestan Fernandes aponta exatamente uma das 
 
20 Em 1896 é criada no Rio Grande do Sul, na cidade de Porto Alegre, a Escola de Engeharia, sendo 
financiada pela Baronesa de Candiota, Ana de Ávila Chagas que dou os valores necessários para a 
estruturação e contratação dos 50 professores em sua maioria alemães. Seguindo o modelo alemão 
de ensino a Escola era verdadeiramente uma Technische Hosschule, 1928 já com 1200 alunos e 
oferecendo diversos cursos, passando a ser chamada em 1932 de Universidade Té cnica do Rio 





características ainda marcantes desse país em transição, a marcante presença da 
“sociedade estamental”. 
“[...] A escola superior brasileira constituiu-se como uma escola de elites 
culturais, ralas e que apenas podiam (ou sentiam necessidade de) explorar o 
ensino superior em direções muito limitadas. Como a massa de 
conhecimentos procedia do exterior e a sociedade só valorizava a formação 
de profissionais liberais, a escola superior tornou-se uma escola de elites, de 
ensino magistral e unifuncional: nas áreas do saber técnico-profissional, 
valorizadas econômica, social e culturalmente pelos extratos dominantes de 
uma sociedade de castas e estamental. [...]” (FERNANDES, 1975, p.51) 
Quanto à sua espacialidade, a Universidade brasileira ainda vivia pulverizada em meio 
a cidade. Como acabou sendo constituída pela junção administrativa das Faculdades 
isoladas já existentes, que funcionavam em edificações espalhadas, a primeira fase 
da história identifica-se com o modelo territorial integrado pré-existente. Até ao final 
da década de 1930 esse era o modelo de implantação, a exceção era o caso citado 
do Mackenzie College. Todavia, o que se verá a partir da década seguinte, 1940, tanto 
para o projeto paulista quanto para o projeto nacional, é a consolidação do modelo 
territorial de campus isolado segregado. São dessa década as primeiras 
movimentações para a construção dos campi da USP e da Universidade do Rio de 
Janeiro. 
Do ponto de vista formal do Estado brasileiro, o modelo seguido será o francês, tanto 
na sua organização administrativa quanto na sua estruturação curricular até a LDB de 
1996. Claro que espaços legais foram encontrados para experiências outras, como a 
do Estado de São Paulo ou algumas na iniciativa privada, mas todas sob a supervisão 
do poder central. 
Embora na primeira fase seja observada a organização física da Universidade no 
Brasil seguindo o modelo de campus integrado pré-existente, essa não é a tendência. 
O que acaba se desenvolvendo é a conjugação dos modelos de campi isolado 
segregado e integrado pré-existente em muitas Universidades brasileiras, 
respondendo a um modelo territorial híbrido.  
O que se percebe diante do exposto, é que apesar do aparente distanciamento 
econômico, político, organizacional e estrutural vivenciado pelas cidades da Espanha 
e do Brasil, e por suas Universidades, o fenômeno histórico acabou por produzir um 
momento aproximação entre as duas cidades escolhidas. Suas escalas inicialmente 




quer observar, qual seja, a relação entre a cidade e a Universidade, passou não 
apenas a permitir a observação da relação como também a eventualmente a identificar 
um padrão de comportamento articulado entre os dirigentes universitários e os 
gestores públicos, com vistas ao desenvolvimento local. 
Conforme proposto pelo título deste capítulo – CIDADES UNIVERSITÁRIAS 
DISTINTAS ENTRE SI – deste ponto em diante serão analisadas as duas formas de 
Cidades Universitárias. Aquelas que viram sua história entrelaçada com a 
Universidade, cujo projeto educacional superior é o epicentro econômico e social de 
seu reconhecimento e notoriedade, e aquelas outras que em determinado momento 
de sua história receberam um projeto universitário em torno do qual articularam as 
demais atividades da cidade. 
O primeiro modelo de referência a ser analisado está mais vinculado às clássicas 
cidades universitárias europeias que viram suas Universidades nasceram durante o 
final da idade média e a idade moderna. Organizando-se espacialmente seguindo o 
modelo campus integrado pré-existente, para essa análise foi selecionada a cidade 
de Salamanca na Espanha. 
No segundo modelo referencial a cidade escolhida foi Campinas, no Brasil. 
Representando, assim, um outro grupo de cidade que, já estando estabelecidas e 
tendo um arranjo local, passa a adotar o projeto universitário como uma alternativa, 
possibilitando uma nova orientação a dinâmica local. 
 
3.2  SALAMANCA, A CIDADE DA UNIVERSIDADE 
Salamanca tem a mais antiga Universidade da Península Ibérica (1218); implantada 
no modelo de campus integrado suas edificações serviram direta ou indiretamente 
para articulação e composição do tecido urbano. Nos oito séculos de existência formal 
da Universidade, ela e a cidade se transformaram em uma mesma foto, tanto do ponto 
de vista espacial, quanto do ponto de vista econômico e social. Com a primeira 
influenciando a segunda e vice-versa.  
A primeira metade do século XIX é repleta de acontecimentos importantes e 
definidores para história da Espanha, de Salamanca e de sua Universidade. Em 1807 




1813. Nesse período, Salamanca é transformada em base operacional do exército 
francês com vistas a invasão do território fronteiriço de Portugal, como ocorreria no 
ano seguinte. Essa permanência nas terras do Tormes é salientada por Luis Bezares:  
“[...] O Gerenal Thiébault instalou seu gabinete no Colégio Maior São 
Bartolomeu, e em suas sacadas colocou os emblemas da Revolução 
Francesa [...]” (BEZARES, SALAMANCA, 2016, p. 43) 
Na sequência, a guerra de independência provocou novamente um desarranjo local. 
Como consequência destes dois episódios, tem-se a perda de importantes edificações 
e a destruição de áreas como o bairro universitário, modificando o cenário urbano. 
Diversas dessas edificações estavam diretamente ligadas à atividade educacional, 
uma vez que a Universidade era polinucleada espalhando-se pela cidade, como 
descreve Eugenio Zarza:  
“[...] São várias as formas e que isto se manifesta na cidade. [...] com a 
abundância de instalações universitárias, tais como os edifícios centrais da 
Reitoria, Faculdades e Colégios Maiores, [...]” (ZARZA, SALAMANCA, 1986, 
p. 209) 
Outro golpe contra a Universidade e, consequentemente, contra a cidade, foi o 
estabelecimento de uma infinidade de novas regulações educacionais durante o 
período francês. O que acabou por provocar uma crise sem medida, reduzindo o 
número de alunos a níveis praticamente insustentáveis, como bem aponta Maria José 
García ao escrever sobre o período:  
“[...] A Salmantina que em 1566-1567 alcançou 7.832 alunos, se apresenta 
ao curso 1809-1810 com 35. De 1803 a 1805 conhece Salamanca a 
depressão econômica e uma breve epidemia de tercianas; e rapidamente, a 
guerra de independência com tropas francesas e espanholas ajudou a 
destruição da Universidade. [...]” (GARCÍA, SALAMANCA, 1989, p. 186) 
A centralização curricular dos cursos ofertados, suas regulações, a redistribuição das 
ofertas por todo território espanhol e, principalmente, a determinação da exclusividade 
para emissão de título doutoral pela Universidade de Madri, geraram um impacto 
devastador em Salamanca. Praticamente todos os cursos foram fechados, 
excetuando-se Medicina e Direito, apesar disso, precisaram ser subvencionados por 
verbas do poder público local para suprir parcialmente alguns dos custos. 
Sem alunos e professores, a cidade assistiu a imediata redução do comércio, que 
acabou comprometido. O aluguel de moradias deixou de movimentar os constantes 
valores, os bares e restaurantes não vendiam refeições e bebidas; toda economia 




arrecadação de impostos pela cidade. E, por consequência, na impossibilidade de 
custear, a parte que lhe cabia, os cursos que restavam. Esse período pode ser 
considerado como um verdadeiro anti-ciclo de desenvolvimento, que se prolonga por 
todo século XIX, se prolongando até a primeira metade do XX. 
Salamanca possuía diversas propriedades que pertenciam a diferentes Ordens 
Religiosas presentes na cidade, tais Ordens administravam instituições de ensino 
como os Colégios. Em meio a essa recessão iniciada no final do século XVIII, e que 
se estendeu por todo XIX até a segunda década do XX, se observou também um 
êxodo significativo dos clérigos da cidade. Além disso, foram proibidos de ministrar 
seus cursos tradicionais em nível superior, Teologia e Direito Canônico, de forma 
reconhecida pelo Estado, devido à lei da não laicidade do Ensino Superior.  
A saída deste contingente de participantes das Ordens, associada ao quase 
fechamento da Universidade, fez com que a cidade enfrentasse um de seus piores 
momentos econômicos e sociais, demonstrando efetivamente que a cidade teria que 
se reinventar. 
A preocupação com a conjugação desses fatores gerais de desmobilização, tais como 
a perda de jovens alunos para o serviço militar em decorrência das guerras, a 
desamortização com o êxodo das ordens religiosas e as mudanças no cenário 
educacional que culminaria com a definitiva centralização do ensino superior, se 
fizeram presentes nos debate entre os representantes municipais. 
Na ata da sessão de 14 de maio de 1855 (Anexo III), a Câmara Municipal recebeu um 
ofício do Reitor da Universidade de Salamanca, onde solicita que o governo municipal 
envide esforços junto ao governo nacional na busca por uma solução para 
Universidade. 
“[...] sem querer por em jogo as relações com o Congresso dos Deputados, 
peço que usem a legítima influência para que esta Universidade não seja uma 
das escolhidas [...]” (ATAS, 1855, pp. 190-193) 
 





Fonte: Archivo Municipal de Salamanca (Ata na íntegra em anexo) 
 
Havia uma clareza por parte dos gestores da Universidade e da cidade que aquele 
cenário de aprofundamento da estagnação era desfavorável para todos, e que 
somente a união de todas as forças poderia revertê-lo. Nesta mesma direção, e em 
um esforço de manter funcionando o que ainda estava autorizado, o Reitor 
encaminhou  outro ofício solicitando fundos para reforma e manutenção das Escolas 
(Ata da sessão de 08 de junho - Anexo III), que foi respondido em outra sessão pela 
comissão da fazenda do município (Ata da sessão de 18 de junho - Anexo III).  
No mesmo direcionamento, o Reitor apresentou mais um ofício com objetivo de 
oferecer bolsas para Escola Normal (Ata da sessão de 22 de junho - Anexo III). E 
ainda encaminhou um documento comunicando a celebração de um acordo com o 
governo Provincial, pra a manutenção da Escola de Agricultura (Ata da sessão de 25 
de junho – Anexo III). 
Ao final daquele mês, Universidade e Cidade conseguiriam o que desejavam: a 
excepcionalidade de tratamento por meio da Corte, que garantiria o retorno oficial de 
seus cursos e a possibilidade de titular seus doutores (Ata de 30 de junho – Anexo 
III). 
Tendo seu território sido palco de diversas intercorrências militares e, ao longo dos 




do Estado ou da Igreja, Salamanca chega ao final do século XIX possuindo uma 
economia baseada no setor primário. Na qual se sobressai o serviço educacional 
superior. O historiador David Senabre descreve com nitidez a cidade ao final do XIX 
início do XX: 
“[...] Salamanca era ao começo do século XX uma cidade modesta, provincial, 
que sofrera com a letargia do século XIX, tendo uma população de 25.690 
habitantes, segundo o censo. [...] O atraso na identificação de problemas e 
na busca por soluções pertinentes esbarrava com as limitações de uma 
realidade econômica cujos setores básicos mostravam no começo do século 
um escasso potencial de renovação. [...] a atividade mais destacada era a 
soma dos setores derivados do serviço administrativo, universitário e 
assistencial. [...]” (SENABRE, SALAMANCA, 2002, pp.27) 
O relato fala sobre a passagem entre os séculos, no entanto, demonstra objetivamente 
a dificuldade que foi enfrentada pela cidade para se reerguer diante do cenário 
econômico e político complexo. Quando Senabre, sublinha as principais atividades 
desenvolvidas em território salmantino, fica evidente que não havia possibilidade de 
recuperação para a cidade sem a recuperação da Universidade. 
O alinhamento de interesses entre o poder público local e a Universidade foi 
estratégico nesse momento. O relato do cenário descrito acima e o apontamento 
documental, como já relatado e posto em anexo, dão a exata dimensão dessa ação 
coordenada em busca da retomada da Universidade e, por consequência, da própria 
cidade. 
Diante deste cenário desafiador, encontrava-se a cidade de Salamanca e sua principal 
instituição, a Universidade. Trazendo até ali o capital simbólico construído ao longo 
de séculos de reputação e participação ativa na história da Espanha e do mundo, 
formando quadros e prestando serviço para Coroa espanhola e para a Igreja Católica.  
Sua importância para toda Espanha e sua localização geográfica estratégica fizeram 
com que se tornasse alvo e sede do governo francês. Durante a dominação, sua 
economia girava em torno da atividade universitária. Cidade e Universidade eram 
vistas como uma só, os edifícios universitários, presentes na região central e histórica 
da cidade, continuavam a cumprir seu papel articulador do território. Deixando claro o 
modelo de campus integrado e pré-existente, suas festas e tradições acontecem 
praticamente integradas à cidade, e vice versa. 
“[...] Os problemas docentes, as controvérsias ideológicas, os acontecimentos 




momento é muito difícil distinguir até onde começa ou termina a Universidade 
e a cidade. [...]” (MARIA, SALAMANCA, 1989, p. 224) 
Ao serem e dependerem uma da outra, cidade e Universidade, somente encontraram 
sua reconfiguração desejada em decorrência de uma ação bem articulada entre os 
gestores. Enquanto os representantes locais negociavam com as Cortes a 
excepcionalidade para Salamanca, de forma que ela pudesse voltar a atrair alunos e 
professores retomando seus dias de notoriedade, as autoridades universitárias 
promoviam as mudanças necessárias para a modernização e enquadramento dos 
cursos e Faculdades aos novos parâmetros estabelecidos pelo poder central. 
Os primeiros setenta e cinco anos do século XIX foram de profunda decadência para 
a cidade, principalmente por conta do esvaziamento da Universidade. O que começa 
a ser modificado no último quartel, forçando então uma revisão das estruturas 
urbanas, intervenções que promovessem melhorias específicas, como no 
abastecimento de água, saneamento e redesenho de ruas e praças. Sempre levando 
em consideração a atividade universitária, os equipamentos educacionais e sua 
presença no cenário urbano. 
A centralização administrativa promovida pela Lei Moyano, que dava a Madri o direito 
de, entre outras coisas, escolher os Reitores das Universidades espanholas. Desse 
modo, a instabilidade não era apenas na política civil, mas também na acadêmica. A 
Universidade de Salamanca tem durante a segunda metade do século XIX, seis 
Reitores, se considerado que um deles ficou no cargo por 30 dos 50 anos. Isso 
significa dizer que os demais ficaram em média 4 anos à frente da gestão, o que já 
revela o nível de instabilidade existente na relação da própria Universidade com o 
poder central. 
 
Tabela 2: Relação de Reitores da Universidade de Salamanca durante a segunda metade do 
século XIX 
NOME PERÍODO 
Simón Martín 1857 
Tomás Belestá 1858 - 1865 




Simón Martín 1867 
Vicente Lobo 1868 – 1869 
Mamés Esperabé Lozano 1869 - 1900 
Fonte: autoria própria com dados arquivos e livros da Universidade de Salamanca 
 
Entre os listados acima, destaca-se a figura do Prof. Mamés Esperabé Lozano, que 
esteve à frente da instituição por 31 anos; um feito que merece destaque diante das 
constantes alternâncias de dirigentes nos mais diversos postos da Espanha nesse 
período. Homem experimentado na política, liberal, professor, catedrático da 
Faculdade de Filosofia, assumiu a Universidade em situação de penúria financeira 
decorrente da desamortização, da centralização dos recursos em Madri; sua gestão 
foi marcada pela recuperação de fundos próprios e do número de alunos. 
Com certeza sua atuação política como deputado em Salamanca, Senador pela 
cidade de Palencia e integrante da Assembleia Nacional, que proclamou a Primeira 
República, conferiu ao Don Mamés a habilidade necessária para enfrentar esse 
período. Alinhar todos os interesses e, uma vez que tenha abandonado a política para 
se dedicar à causa universitária, contribuir com a recuperação desta e, por 
consequência, da cidade. 
 
Tabela 3: Número de alunos distribuídos em décadas 
ANO LETIVO TOTAL DE MATRICULADOS 
1860 - 1861 218 
1880 - 1881 423 
1899 - 1900 1034 
Fonte: autoria própria com dados arquivos e livros da Universidade de Salamanca 
 
Essa retomada do número de estudantes e, por consequência, do número de 
professores, ainda não era suficiente para grandes mudanças. Mas foi, sem dúvida 




remodelagem da estrutura urbana por conta do aumento da população, como 
demonstrado no próximo quadro. 
 
 






Fonte: autoria própria com Dados extraídos de documentos do Archivo Provincial sobre levantamento 
populacional 
 
Nesse mesmo período são desenvolvidos diversos planos urbanísticos para a cidade, 
na perspectiva de recuperá-la após sucessivos anos de combate e de acolhimento a 
tropas. Com a retomada da Universidade, a cidade precisa buscar melhores 
condições de atender às novas necessidades acadêmicas, às exigências dos 
estudantes e professores estabelecendo serviços mais modernos e adequados.  
Para isso, intervenções urbanas são empreendidas modificando, de certa forma, o 
cenário que estava, em boa parte, destruído pelas intercorrências do século XIX. 
Diversos edifícios danificados, ruas estreitas e inadequadas para a nova realidade, 
contudo tudo passou a ser empreendido tendo como elementos articuladores os 
edifícios educacionais. 
Em 1858 é estabelecido o primeiro Plano municipal, com a delimitação topográfica da 
cidade. Este desenvolvido pelo engenheiro militar Francisco Coello de Portugal y 
Quesada, profissional de grande reputação que era, o encarregado pela elaboração 
do Atlas de Espanha, claramente o que se vê é o conjunto edificado dentro do sítio 
histórico. Exatamente nessa área está o campus universitário. 





Fonte: Archivo Provincial de Salamanca 
 
Áreas vão sendo recuperadas, ruas sendo ampliadas, edificações sendo 
reconstruídas, especialmente no centro histórico. Em 1864 um novo planejamento, 
coordenado pelo Engenheiro Francisco García San Pedro, serviu de base para as 
principais intervenções urbanas ocorridas até ao final do século, como bem destaca 
Enrique Catalán: 
“[...] Foi publicado em 1895 no livro do professor José Lopez Alonso sobre a 
epidemia de cólera em Salamanca. É de grande interesse acompanhar a 
evolução da cidade no século XIX. [...] chama a atenção é a representação 
da estação ferroviária [...]” (CATALÁN, SALAMANCA, 2016, p. 116) 
Essas reformas vão ocorrer levando em consideração a presença do campus. Vale 
lembrar que um dos elementos de observação para a análise desta tese é justamente 
como se dá essa relação física, entre a morfologia urbana e o ambiente universitário. 
O próprio Catalán destaca as tratativas entre o poder público e a direção da USAL 
quando do alargamento das ruas Libreros e Serranos, região onde está localizada a 
Reitoria. 
“[...] Apesar da diminuição do número de alunos y da decadência do bairro 
universitário, os planos de alienação também o afetaram. As ruas Libreros e 
Serranos permitiam a comunicação com a zona sul da cidade e o trânsito 
aumentou por elas de maneira notável quando se estabeleceram alguns 
quartéis militares no bairro dos Caídos. Por outro lado, a Universidade tomou 




melhor vista em uma época em que também estava fazendo esforços para 
ampiá-lo. [...]” (CATALÁN, SALAMANCA, 2016, p.190) 
Esses esforços da parte da USAL, a que se refere Catalán, para ampliar e requalificar 
seus espaços, ocorrem em grande parte sob o comando de Don Mamés. Para levantar 
recursos, empreendeu um forte programa interno, conseguindo recuperar 
propriedades e títulos, além de conseguir organizar com antigos alunos alguns fundos 
para tais obras, que não são poucas. 
“[...] As reformas materiais nos escassos edifícios da Universidade foram 
numerosas e significativas: embelezar o claustro e instalar janelas, reformar 
a escada de entrada, ordenar a instalação de belos portões em ambas as 
entradas do edifício, restaurar os baixos-relevos da escada nobre, melhorar 
coberturas e telhados, ampliar a biblioteca, modificar o Auditório principal em 
várias de suas partes, [...]”(MARIA, SALAMANCA, 1989, p.214) 
O papel de Mamés Esperabé no processo de reestruturação da Universidade e da 
cidade é muito maior do que pode parecer. Suas três décadas a frente da “Atenas 
Hispânica” permitiu criar as condições estruturais para que seu sucessor encontrasse 
outra realidade. Foi substituído pelo já renomado Miguel de Unamuno, que se 
aproveitou do quadro encontrado para fazer o enfrentamento que desejou fazer com 
o poder central, até o seu afastamento. 
Essas e outras evidências vão demonstrando, ao longo do período, que o desenho 
urbano e a atividade universitária, secularmente consolidada e com suas instalações 
monumentais próprias do período de maior destaque da Universidade, vão criando 
um diálogo próprio consolidando uma marca.  Posteriormente, as novas instalações 
mais modernas já presentes no novo cenário urbano contribuem para uma impressão 
visual para a cidade, que a fará reconhecida por todos: 
“[...] Como se sabe muito bem, estas construções universitárias 
correspondem a duas épocas muito diferentes e distantes no tempo. A 
primeira é do século de Ouro, e que se vai além desse período, pois vai do 
XV ao começo do XVII. Durante ele se construíram muitos e variados edifícios 
destinados a atender as necessidades universitárias. Uma parte importante 
deles chegaram até aos nossos dias, cumprindo a função para a qual foram 
construídos e, como assinalado antes, configuram o espaço urbano onde 
estão. O outro período durante o qual se levantaram numerosos edifícios 
destinados a abrigar a crescente demanda de instalações universitárias, se 
inicia pouco depois do andamento da Universidade Pontifícia em 1940. Desde 
então até hoje, se tem construído numerosos edifícios para novas 
Faculdades, ampliação ou restauração dos existentes, Hospital Clínico 
Universitário, Escolas Universitárias, Colégios e Residências Universitárias. 




Diante disto, pode-se afirmar que a proeminência histórica da atividade educacional 
universitária, no caso específico de Salamanca, sempre foi balizadora e determinante 
para o planejamento e organização da cidade. A permanência, a manutenção e a 
ampliação do chamado “bairro universitário”, além de novas instalações acadêmicas 
se espalhando pela cidade, de maneira que mesmo com o aumento expressivo da 
população, com o desenvolvimento de outras atividades e áreas urbanas, a presença 
da Universidade ainda é marcante e viva. 
Ficava claro que o maior capital da cidade era exatamente aquele que fora angariado 
ao longo dos séculos. Em decorrência da vida universitária que ali se fez presente e 
notória por toda Europa, qualquer rearranjo para uma retomada após a 
independência, passava claramente por recuperar o prestígio da Universidade e se 
reerguer juntamente a ela. 
A simples recuperação da atividade universitária já provoca uma retomada das demais 
atividades na cidade, assim com todo trabalho desenvolvido em parceria pelas 
autoridades universitárias e salmantinas no último quartel do século XIX. O que se vê 
é um ciclo de retomada, mesmo não havendo uma proporcionalidade direta entre o 
aumento da população da cidade e da comunidade ligada à Universidade. Aqueles 
ligados a esta última acabam por exercer forte influência em toda dinâmica local. 
Tabela 5: Comparativo relativo a segunda metade do século XIX (números arredondados) 





1860 15000 218 50 268 
1870 16000 273 50 323 
1880 18000 592 70 662 
1890 20000 845 120 965 
1900 25000 1198 300 1498 
Fonte: autoria própria com Dados extraídos de documentos do Archivo Provincial e da USAL 
 
Os números demonstram um substancial crescimento populacional e da comunidade 
universitária, como se pode ver de maneira mais clara no gráfico que segue.  





Fonte: autoria própria com Dados extraídos de documentos do Archivo Provincial e da USAL 
 
Os dados demonstram que a comunidade universitária aumentou de tamanho em 
aproximadamente 80%, enquanto a população a taxa de 40%, no mesmo período.  O 
número de pessoas envolvidas (soma de alunos, professores, funcionários), que em 
1860 era de aproximadamente 268, o equivalente a 2% da população, passou em 
1900 para 1498, sendo equivalente a 6% da população. Ou seja, em 40 anos triplicou, 
isso durante o período de governança de Don Mamés. 
Tabela 6: Percentual de participação econômica por setores na segunda metade do século XIX 
(números arredondados) 
ANO PRIMÁRIO SECUNDÁRIO TERCIÁRIO 
ATIVIDADE 
UNIVERSITÁRIA 
1860 45% 20% 35% 40% 
1870 42% 22% 36% 41% 
1880 40% 22% 38% 45% 
1890 39% 23% 38% 47% 
1900 38% 22% 40% 47% 
Fonte: autoria própria com Dados extraídos de documentos do Archivo Provincial e INE – 
Instituto Nacional de Estatística da Espanha 
 
Sem dúvida, a simples observação da tabela acima deixa clara a relevância que a 
recuperação da atividade universitária passa a ter para a cidade de Salamanca na 
virada do século. A salmantina consegue se soerguer revendo seus currículos, 
conforme exigido pelo poder central. Com a ajuda dos líderes locais, mantém suas 




financeiramente e, principalmente, resgata seu prestígio, seu maior capital, trazendo 
um novo ciclo de prosperidade para a cidade. 
O século XX começa com a chegada ao reitorado da Universidade do já 
internacionalmente reconhecido Don Miguel de Unamuno, que chega a essa posição 
aos 36 anos. Filósofo, poeta, dramaturgo, ensaísta, era um homem reconhecidamente 
ligado ao pensamento republicano. Em torno dele as forças reformistas e de esquerda 
irão se reunir e encontrarão um sinal para promover uma verdadeira ruptura com 
Madri. 
“[...]O século XX começa na Universidade com fortes ares de mudança. Em 
primeiro de outubro se celebra no auditório principal a solene abertura do ano 
acadêmico sob a presidência do Reitor Mamés Esperabé y Lozano. [...] O 
discurso inaugural corre a cargo de Don Miguel de Unamuno, que se dirige 
aos alunos estimulando-lhes a combater a desesperança em seu futuro e no 
da Espanha. As forças vivas escuta com expectativa o discurso, esperando 
alguma luz que esclarecesse os fortes rumores sobre a sua próxima 
nomeação, e que se dava por segura a aposentadoria por decreto de Don 
Mamés ‘um Reitor conservador e bom, que não criava grandes problemas,’ 
[...]” (LÓPES, SALAMANCA, 1989, p.239) 
Unamuno exercerá a função de Reitor por duas ocasiões nesta primeira metade de 
século, a primeira oportunidade de 1900 a 1914 e a segunda de 1931 a 1936. Em 
nenhuma das passagens se destacou como um bom gestor, mas por sua capacidade 
intelectual e mobilizadora, um polemista por natureza. 
Em sua primeira passagem, Universidade e cidade gozam de um período de 
tranquilidade e crescimento. O ano de 1900 marca a arrancada de um conjunto de 
intervenções urbanas que ocorrerão na primeira década e produzirão um efetivo 
ordenamento para a cidade. Especialmente considerando-se o adensamento 
populacional em torno da área central, por conta do crescimento da atividade 
universitária. 
É neste ano que o Município resolve o plano de expropriações para aberturas e 
ampliações de ruas, negocia com o Governo Provincial a construção da nova ponte 
sobre o rio Tormes que conectará o início daquela que mais tarde virá a ser a Gran 
Via, que tem seu anteprojeto apresentado em 1903. 





Fonte: Archivo Provincial de Salamanca 
 
Apesar de gozar de bom trânsito junto ao governo central, mesmo contrariando as 
lideranças locais, Don Miguel consegue se manter à frente da Universidade até 1914. 
Ano que as pressões aumentam muito, especialmente diante de seu posicionamento 
contra a neutralidade, perante o conflito Mundial que se iniciava. Na medida em que 
assumiu publicamente sua posição, conclamando inclusive alunos a se disporem para 
a guerra contra os germânicos, o Rei Alfonso XIII acaba por nomear Don Salvador 
Cuesta y Martín, até então vice-reitor; mesmo instado pelos setores conservadores 
que já insatisfeitos com outros posicionamentos de Unamuno. 
As duas décadas que seguem são complexas, especialmente pelo reflexo das 
questões externas sobre a vida da cidade e da Universidade. A primeira Grande 
Guerra, os conflitos internos regionais da Espanha, as ondas migratórias para 
América, uma nova epidemia, a redução do quadro de alunos, com baixa 
industrialização, agricultura em pequena escala e tendo sua economia cada vez mais 
estruturada em torno da atividade de serviços, onde a atividade educacional vai tendo 
cada vez mais presença direta e maior impacto indireto, tudo isso agregado desenha 





Tabela 7: Comparativo de evolução da população x alunos x trabalhadores diretos (números 
arredondados) 





1860 15000 218 50 268 
1870 16000 273 50 323 
1880 18000 592 70 662 
1890 20000 845 120 965 
1900 25000 1198 300 1498 
1910 29800 828 150 978 
1920 32400 881 150 1031 
Fonte: autoria própria com Dados extraídos de documentos do Archivo Provincial e da USAL 
 
Gráfico 2: Demonstrativo da evolução da comunidade universitária salmantina (números 
arredondados) 
 
Fonte: autoria própria com Dados extraídos de documentos do Archivo Provincial e da USAL 
 
A tabela demonstra exatamente o impacto que esses acontecimentos tiveram sobre a 
vida da cidade e da Universidade. A população continua a aumentar, embora o ritmo 
de crescimento diminua. A comunidade acadêmica volta a números da última década 
do XIX, há uma estagnação no processo que vinha se acelerando de concentração 
da economia salmantina em torno do setor de serviços. 
“[...] Até 1922 a cidade de Salamanca não começa a ter crescimento 
vegetativo positivo considerável. Nas primeiras décadas do século foram 
mais frequentes os anos em que as curvas de mortalidades superavam as de 
natalidade de modo que se a cidade crescia se devia a chegada dos 




Os últimos meses da Primeira Guerra coincidem com os primeiros daquela que ficou 
conhecida pelo mundo como Gripe Espanhola, estima-se que em Salamanca a 
epidemia no ano de 1918 vitimou mais de 4 mil pessoas. O fato de estar localizada 
próxima à fronteira com Portugal, e em uma das principais rotas de deslocamento de 
tropas, fez com que a cidade fosse profundamente atingida. 
O esvaziamento econômico, ocorrido no período, é seguido por uma série de 
mobilizações trabalhadoras, culminando em uma greve geral em agosto de 1917, 
como ocorrido em outras partes do mundo naquele ano, por exemplo em São Paulo. 
O movimento sindical salmantino passa então a marcar sua presença nos debates da 
cidade, sendo capaz de mobilizar novas paralizações nos anos seguintes. Na década 
posterior o país entra em um momento de colapso político interno com a chamada 
“ditablanda” do General Primo de Rivera, que assume o poder em 1923 ficando até 
janeiro de 1930. Nesse intervalo temporal, a cidade de Salamanca teve nada menos 
que 13 prefeitos, demonstrando como localmente se vivia um reflexo da instabilidade 
política nacional. 
Durante toda década de 1920, ocorreram várias discussões sobre expansão da área 
urbana da cidade, concursos foram realizados em 1923, 1925, 1927, 1929, apontando 
um vetor de crescimento ao norte da cidade na direção da Estação. Como se viu na 
tabela 7, a população cresce continuamente e nessa década não será diferente. 
Chega em 1930 com, aproximadamente, 46.867 habitantes, o que provoca uma 
ocupação para além do antigo recinto amuralhado e assim bairros vão se constituindo 
sem um plano definido. 
Janeiro de 1923, a Universidade vive mais uma substituição de Reitor. Assume Don 
Enrique Esperabé, que passa a ter como seu vice-reitor Don Miguel de Unamuno. Don 
Enrique, filho do antigo Reitor Don Mamés, representa, sem dúvida alguma, a elite 
local e seus grupos mais conservadores. Seu vice, e também ex-Reitor, Unamuno, 
representava as forças progressivas, não apenas da Universidade, mas também da 
cidade. 
“[...] Para um setor da sociedade salmantina Enrique Esperabé era um 
símbolo: filho de Don Mamés, além de salmantino, conservador e católico, 
conotações que le fizeram ganhar o posto apesar de Don Miguel contar com 
o apoio majoritário do Claustro como se demonstrou em sua confirmação 




Essa tensão seria resolvida de forma definitiva pouco tempo depois, e envolveria tanto 
as lideranças da Universidade quanto as da cidade. Em setembro do mesmo ano, 
Primo de Rivera, publica um ato determinando que fossem revistas as práticas de 
ensino em todas as instituições espanholas, identificados erros e vícios para que 
mudanças pudessem ser promovidas. 
A consequência direta desse processo em todo país é a supressão de diversos cursos 
que fossem considerados contrários ao interesse do Estado Nacional. No caso de 
Salamanca, especulava-se a eventual supressão do curso de Medicina, entre outros 
motivos, por não possuir um hospital da própria Universidade; algo que vinha sendo 
negociado pelo Reitor junto às autoridades ministeriais. 
O caso preocupa tanto as autoridades locais e universitárias, que uma comissão é 
composta para uma audiência com os chefes do Governo espanhol. Além disso, é 
redigido um documento pelo Reitor, Don Enrique, onde ele afirma: 
“[...] não se pode separar um dos ramos do tronco universitário salmantino 
sem que os demais sofram consequências, devido especialmente ao exemplo 
moral que da a cidade “um professorado médico dedicado”; [...] Que não 
possa jamais dizer-se, senhor, que a Universidade alfosina perdeu em vosso 
feliz reinado nenhuma das quatro Faculdades que integram o glorioso Estudio 
de Salamanca. [...]” (LÓPEZ, SALAMANCA, 1989, p.253) 
O que se vê aqui é justamente uma declaração pública documentada, escrita pelo 
próprio Reitor, mas subscrita por uma comissão que tinha, entre outros 
representantes, o Bispo da cidade e três vereadores. Nela fica absolutamente clara a 
articulação de interesse em defesa aos interesses comuns. No caso do ensino 
universitário, especificamente na Faculdade de Medicina, que naquele ano tinha 517 
dos 1.112 alunos matriculados, o fechamento do curso significaria praticamente 
reduzir pela metade o número de estudantes, provocando um efeito em cadeia para a 
já cambaleante economia de Salamanca. Entre os argumentos percebe-se que 
Esperabé faz uso do capital simbólico e da sua capacidade de retroalimentação para 
as próprias forças da cidade. 
Os esforços se mostraram eficazes e nada ocorreu com nenhum curso da 
Universidade. A mobilização e o tema tinham ganhado tamanha repercussão por toda 
a cidade, que no dia 19 de setembro de 1923 o jornal La Gaceta Regional publicou 




“[...] General Navarro e Alonso de Celada, porta vozes da Junta Militar, ao 
Reitor da Universidade. Reitero ao senhor a segurança de não haver-se 
tratado absolutamente nada a respeito da supressão de nenhuma Faculdade 
desse Universidade, nem existir hoje pensamento disso, devendo portanto, 
cessar o alarme que se apresenta em sua carta. [...]” (LÓPEZ, SALAMANCA, 
1989, p. 254) 
Essa questão envolvendo a Faculdade de Medicina tem diversos desdobramentos 
para anos e momentos futuros, entre eles o afastamento e o exílio de Don Miguel de 
Unamuno. O que acaba por enfraquecer a liderança liberal e progressista na cidade, 
e a clareza de que havia a necessidade de se ampliar as instalações universitárias, 
em particular as da área da saúde, levando futuramente a debate a configuração do 
novo bairro universitário. 
O palco político espanhol continua efervescente na década 1930, em Salamanca o 
cenário não é diferente. Na Universidade, após seu período de desterro, Don Miguel 
retorna e assume novamente o reitorado em 1931.  Em 1934 sucede uma nova onda 
grevista, seguida de eleições locais impugnadas, tendo o Prefeito reconduzido em 
fevereiro de 1936. 
Mesmo tendo, em um primeiro momento, apoiado a ascensão do General Franco ao 
poder, Unamuno conduz a Universidade a um momento de enfrentamento, mesmo 
com suas posições mais progressistas e alinhadas à centro-esquerda espanhola. 
Justamente quando a cidade estava dentro da chamada “área nacional”, inclusive 
sendo em 1937 alçada à condição de capital do Estado Novo Franquista. 
Em seu último discurso como Reitor, em 14 de outubro de 1934, ele expõe clara e 
duramente suas divergências com o regime e se coloca contra a elite política local, 
apoiadora de Franco. No dia 22 do mesmo mês, o governo nacional nomeia para o 
reitorado da escola salmantina, D. Esteban Madruga, até então vice-reitor e ligado a 
alas mais conservadoras da Universidade e da cidade. 
“[...] Desde o primeiro momento, Salamanca se uniu ao glorioso Movimento 
Nacional e sua Universidade defendeu ante o mundo os princípios de nossa 
tradicional civilização cristã, (...) Se a Universidade teve que suspender suas 
atividades normais, em todo momento cumpriu seu dever de acordo com seu 
destino histórico nesta grande cruzada, e como disse um cronista local a 
Cátedra Salmantina foi então a Cátedra Nacional, como capital do distrito 





Nesse recorte do discurso de posse de D. Esteban, fica claro o alinhamento que se 
estabelece entre a cidade, a Universidade e o poder central. E isso se perpetuará por 
todo o período, sendo notadamente visto. 
Do ponto de vista acadêmico, a USAL passa dar sustentação conceitual para o 
regime. Seja no auxílio à construção do edifício jurídico, seja na composição da 
narrativa histórica nacional, ou mesmo na simples consolidação do castelhano como 
única língua nacional. Mas é durante o regime, especificamente no ano de 1943, que 
surge na cidade a segunda Universidade, essa privada, ligada à Igreja católica. Traz 
de volta para as terras salmantinas as antigas ordens religiosas educacionais, 
ampliando assim a presença do ensino superior. 
O que se vê, a partir daí, é uma movimentação natural da economia, da estrutura 
física, dinâmica da cidade; enfim, mesmo atravessando um momento ainda muito duro 
como a Segunda Guerra Mundial, o período das décadas de 1940 a 1970 produziram 
resultados na direção do fenômeno que se observa nessa Tese. 
Pela primeira vez, os dirigentes públicos locais e nacionais, os gestores universitários 
públicos e privados, a população e a comunidade universitária, estavam todos, ao 
menos em sua maioria, alinhados quanto aos interesses comuns. Fazendo do projeto 
universitário um elemento articulador e promotor do desenvolvimento do território e, 
mais uma vez, retificador da identidade da cidade como sendo uma “cidade 
universitária”. 
Isso fica evidente quando se observa a discussão e o planejamento do bairro 
universitário na década de 1950. O debate sobre qual deveria ser a atividade 
destacada e articuladora da cidade vem se desenvolvendo pelas décadas anteriores, 
com o fim da Grande Guerra e a reestruturação da Europa, Espanha e Salamanca 
não podem ficar de fora. 
Ter sido a capital da “área nacional”, residência do generalíssimo Franco, fez com que 
o setor de serviços, em geral, aumentasse a burocracia estatal. Essa se descolocou 
em grande parte para a cidade e as Universidades passaram a formar profissionais 
para dar sustentação administrativa ao que viria ser o Estado Novo. 










1920 32400 881 150 1031 
1930 46800 1836 400 2236 
1940 71800 880 200 1080 
1950 80240 4664 800 5464 
Fonte: autoria própria com Dados extraídos de documentos do Archivo Provincial e da USAL 
 
Gráfico 3: Demonstrativo da evolução da população salmantina (números arredondados) 
 
Fonte: autoria própria com Dados extraídos de documentos do Archivo Provincial e da USAL 
 
O crescimento populacional decorrente da condição da cidade, primeiro em quartel 
general, depois em capital, por último em berço ideológico e conceitual da sustentação 
do regime, deu à Salamanca uma característica favorável dentro de todo o quadro 
mais amplo de instabilidades. Escassez e dificuldades enfrentadas no país 
especialmente no período temporal apontado. 
Como se pode ver na tabela 8, o crescimento da comunidade acadêmica também é 
significativo, aumentando em cinco vezes, entre 1940 e 1950, o impacto disso sobre 
a dinâmica da cidade e sobre o debate do perfil e vocação era constante. Reformas 
urbanas vão sendo empreendidas em toda a cidade e, por óbvio, o espaço 
universitário é alvo de debate; tanto que em 1943 uma comissão foi contratada pelo 

















centro antigo da cidade, coordenado pelo arquiteto Paz Maroto oferece o seguinte 
parecer sobre o espaço utilizado pela atividade universitária: 
“[...] sendo Salamanca a cidade de máxima ascendência universitária e 
tradicionalmente histórica, pois se basta recordar a frase “se queres saber 
algo que vá a Salamanca”, cremos que se defina como limite para zona as 
casas que estão próximas a Universidade (...) Não havendo todavia chegado 
a um acordo definitivo a Universidade sobre seus planos de desenvolvimento, 
temos limitado as alienações ao mínimo [...]”(SANABRE, SALAMANCA, 
p.215) 
Essa intervenção passa a encontrar vários obstáculos, que vão desde o retorno das 
ordens religiosas e retomada dos usos de seus antigos edifícios até o caráter 
monumental de alguns dos mais importantes utilizados. Contudo, a cidade está vendo 
a atividade universitária crescer e, por consequência, as atividades de suporte e apoio 
também. Tornando-se cada dia mais importante, levandp a necessária readequação 
e reinstalação de edifícios já não parecia ser a melhor saída. 
Tabela 9: Percentual de participação econômica por setores na primeira metade do século XX 
(números arredondados) 
ANO PRIMÁRIO SECUNDÁRIO TERCIÁRIO 
ATIVIDADE 
UNIVERSITÁRIA 
1910 38% 22% 40% 47% 
1920 37% 25% 38% 45% 
1930 38% 26% 36% 44% 
1940 37% 27% 36% 48% 
1950 36% 27% 37% 52% 
Fonte: autoria própria com Dados extraídos de documentos do Archivo Provincial e INE – 
Instituto Nacional de Estatística da Espanha 
 
O que se observa na tabela acima é justamente o crescimento do setor terciário, ou 
seja, o de serviços. E neste, a presença cada década maior da atividade universitária. 
Em meio a isso, em 1949 o debate era a implantação de um novo Parque ao norte da 
cidade e outro Parque Universitário.  
Em 1951, por declaração oficial, o governo define como “Conjunto Histórico-Artístico” 
de interesse Nacional, as instalações da USAL localizadas no bairro antigo de 
Salamanca. Em 1954 se prepara a entrega do título de Doutor Honoris Causa ao 
General Franco, para ocasião é organizada a apresentação do projeto de implantação 




A repercussão sobre o plano na sociedade salmantina era profunda, o apoio das 
autoridades totais, e a busca pelo apoio e financiamento do Governo Central 
fundamental, o jornal La Gaceta Regional de 16 Maio de 1954 registra: 
“[...] Este plano do bairro universitário que envolve em si o esforço por fazer 
de Salamanca a primeira Cidade universitária da Espanha, como 
corresponde a sua história acadêmica. (...) Junto a restauração das velhas 
instalações é preciso colocar os novos edifícios da Faculdade de Direito e as 
casas dos catedráticos. O recinto universitário deve se extender segundo o 
ambicioso projeto, sobre o bairro de San Vicente ligando a Faculdade de 
Medicina, Hospital Provincial, edifício dos Irlandeses e Colégio Maior San 
Bartomeu [...]” (tradução livre) 
As intervenções se estendem por todos os setores da cidade. A segunda metade do 
século XX consolida o renascimento da Cidade de Salamanca como uma das mais 
importantes da Espanha, sobretudo, como um importante centro de formação de 
pessoas e desenvolvimento de conhecimento, resgatando assim seu principal capital, 
o Simbólico. 
O crescimento da atividade educacional superior e, por consequência, também no 
nível técnico profissional e básico, amplia substancialmente a presença de instituições 
de ensino na cidade e de pessoas ligadas à educação. Desta forma, segundo o 
Instituto Nacional de Estatística da Espanha, o quadro da presença por setores 
econômicos em Salamanca se apresenta da seguinte forma: 
Tabela 10: Percentual de participação econômica por setores na segunda metade do século 
XX (n. arredondados) 
ANO PRIMÁRIO SECUNDÁRIO TERCIÁRIO 
ATIVIDADE 
EDUCACIONAL 
1960 34% 28% 38% 53% 
1970 25% 33% 42% 52% 
1980 8% 26% 66% 51% 
1990 8% 25% 67% 63% 
2000 9% 22% 69% 66% 
2010 9% 20% 71% 68% 
Fonte: autoria própria com Dados extraídos de documentos do Archivo Provincial e INE – 
Instituto Nacional de Estatística da Espanha 
 
A expressiva evolução do setor terciário demonstra que os serviços se transformaram 




responde, direta ou indiretamente, por parte significativa do giro econômico apontado 
pelo INE. Uma vez que essa análise leva em consideração não apenas os 
estabelecimentos educacionais propriamente ditos, mas o cruzamento de informações 
que apontem que as receitas de um determinado estabelecimento são oriundas de 
outra empresa do setor educacional, ou mesmo de um cidadão ligado ao setor. 
Por exemplo, o aluguel de um apartamento por um estudante ou professor, a refeição 
em um restaurante por um pesquisador que venha até a cidade, as compras feitas no 
mercado pelo funcionário administrativo da Universidade, as bebidas vendidas nos 
bares, e assim por diante. Década a década, mesmo que de maneira não planejada e 
não intencional, o projeto educacional vai se impondo como o epicentro articulador da 
sociedade salmantina de maneira inexorável. De tal forma que chega à década de 
1980 já sujeito às novas ondas e humores da política nacional, mas consolidada como 
uma cidade que tem no serviço educacional o seu maior patrimônio. 
Entre as décadas de 1960 e 1980, novas instalações universitárias são construídas 
no bairro universitário, com o novo campus no modelo já existente. Ou seja, é 
implantado o campus integrado, só que em sua versão expansionista. Com todas as 
características espaciais dos espaços e ambientes universitários, especialmente sua 
integração com o tecido urbano. 
Os planos de intervenção urbana se organizaram e a atividade universitária, sem 
dúvida, passou a cumprir o papel ativador e articulador do território. Na medida em 
que ativa toda uma nova região, que até a década de 1950 tinha baixa e desordenada 
ocupação, oferece para a cidade um plano claro de ocupação, como já foi falado, onde 
nasce o hoje denominado Campus Miguel de Unamuno. 





Fonte: Archivo Provincial de Salamanca 
 
Fig. 27: imagem da Hospedaria Hernan Cortez quando década de 1980 e atual
 
Fonte: Archivo Provincial de Salamanca 
 
Fig. 28: imagem área do complexo esportivo junto ao Parque, na foto se vê no canto direito 
inferior as estruturas do complexo hospitalar universitário – Bairro Universitário 2018 
 
Fonte: Archivo Provincial de Salamanca 
 
Na perspectiva da Tese, o que é importante se perceber é justamente a confirmação 
daquilo que se apontava ao denominar a parte do capítulo “Salamanca, uma cidade 
da Universidade”. A reconstrução da cidade passava obrigatoriamente por resgatar o 
seu passado glorioso, sua notoriedade decorrente da maior instituição, da maior 
empresa instalada na cidade, no caso a Universidade, que no século XX se apresenta 
em duas versões, pública e privada, daquela que em seus anos de ouro era uma só 
era a “Atenas Hispânica”. 
Não é apenas uma questão de retórica, o que se vê é um fenômeno socioeconômico 
de resgate de uma cidade a partir do inconsciente coletivo e do capital simbólico, 
construído por séculos que faziam com que ela fosse reconhecida em todo mundo. 
Na virada do século XIX para o XX, sua reputação acadêmica é o que pode levar 
Salamanca a se reposicionar diante dos novos desafios. Todavia o que se tem é uma 




acadêmicos e gestores públicos, coloca Universidade e cidade novamente no cenário 
nacional e mundial. 
Portanto, como bem apontado na Introdução Referencial, sendo o elemento central a 
relação existente entre Universidade e cidade, suas consequências e suas 
capacidades, pode-se afirmar, com base nos dados aqui destacados, que para 
caracterizar uma cidade como “cidade universitária” essa Tese sustenta que: 
1 – Deve haver a conjugação de interesses entre o poder local e as Instituições de 
Ensino Superior, além de Pesquisa instaladas na cidade; 
2 – Que esses interesses, uma vez articulados, sejam capazes de promover e vincular 
o desenvolvimento local e do território; 
3 – Que esse desenvolvimento contribua para a construção e, uma vez alcançado, 
para a consolidação da identidade da cidade como uma “Cidade Universitária”, um 
polo gerador de conhecimento. 
Do ponto de vista da articulação, o alinhamento, o diálogo e a parceria entre os 
Reitores e o Prefeito passaram a ser práticas correntes e presentes. Ao longo do 
século XX e se mantendo até os dias atuais essa parceria, inclusive na discussão 
sobre políticas públicas para o município, de alunos, professores e pesquisadores 
ligados a ambas Universidades também participam ativamente.  
Construindo, assim, um ciclo virtuoso de desenvolvimento e crescimento, que busca 
investimentos junto a agências e órgãos de fomento para novos centros de pesquisa 
serem construídos. De modo que mais estudantes e novos pesquisadores são 
atraídos, colaborando, por consequência, com o progresso da sociedade, como é o 
caso do Instituto de Biologia Funcional e Genômica. Este é uma das referências na 
comunidade europeia em pesquisas microbiológicas e mapeamento genético. 








Essa articulação também foi a responsável pela virada econômica e urbanística de 
Salamanca. A ocupação planejada pelas Universidades em conjunto com a 
municipalidade de toda a franja do Cerro San Vicente, produzindo uma nova 
centralidade, como demonstrado anteriormente. 
O desenvolvimento do setor à margem do rio Tormes com a criação do Parque e do 
Complexo Desportivo da USAL; a requalificação das antigas instalações religiosas 
para abrigar a nova Universidade Pontifícia; e a preservação dos monumentais 
palácios onde funcionam várias instalações da USAL, fazem parte da ideia de 
proporcionar a quem vai à cidade uma experiência única. Com as devidas articulações 
com área urbana de vias públicas, passeios, calçadas e tudo mais que compõem o 
cenário salmantino, contribuem para estar em uma verdadeira “cidade universitária”, 
de modelo territorial integrado em suas duas versões, de pré-existência e de 
expansão.  
Mas essa realidade não seria possível, sem a devida recuperação econômica, que é 
fruto exatamente da retomada da atividade universitária. Os números mostram como 
essa retomada é cada vez mais presente. 
Tabela 10: comparação de impacto econômico da atividade educacional versus crescimento 
populacional 










1950 80240 4664 800 5464 37% 52% 
1960 90500 5715 900 6615 38% 53% 
1970 126530 8140 2000 10140 42% 52% 




1990 162037 25240 3800 29040 67% 63% 
2000 156368 31350 4150 35500 69% 66% 
2010 154462 35480 4500 39980 71% 68% 
Fonte: Construída pelo autor. 
 
Ao observar a tabela rapidamente, é possível perceber que o crescimento da 
população é constante. Da mesma forma que o aumento do número de pessoas 
envolvidas nas atividades universitárias e na economia do setor de serviços. Percebe-
se também que a participação da atividade educacional dentro do setor de serviços é 
cada vez maior, chegando a ser responsável por quase 70% do percentual do setor. 
Mas, com um pouco mais de atenção, pode-se ver também que a população de 
Salamanca chega a 2010 em decréscimo. Em relação às duas décadas anteriores, 
atingiu patamares populacionais da década de 1980, por outro lado, o número de 
pessoas envolvidas no ensino universitário quase dobrou nesse período. Ou seja, 
embora a população de 2010 seja praticamente a mesma de 1980, o impacto da 
comunidade acadêmica sobre ela é muito maior, de 26% para 15% respectivamente. 
Se ainda forem considerados números de 2019, aumenta ainda mais chegando a 
33%. 
Quando pensado e olhado sob o ponto de vista econômico, nota-se a importância e o 
peso definitivo que a atividade educacional ganhou na cidade. O setor de serviço 
cresce porque a presença da comunidade acadêmica permanente cresce, embora 
não diretamente proporcional. Acaba representando mais que o dobro em termos 
percentuais por conta da população flutuante que, particularmente nas duas décadas 
desse século, foi intensificada pelo amplo e eficaz trabalho da USAL em sua 
internacionalização nos modelos atuais de parcerias. Na promoção de eventos 
importantes para as diversas áreas do conhecimento, que contam com o apoio do 
poder público e de uma ampla estrutura de serviços como bares, restaurantes, hotéis 
e outros tipos de alojamentos, que fazem com que a cidade esteja pronta a ter em 
determinados momentos do ano uma população flutuante ligada a comunidade 





Por fim, a análise indica que esse desenvolvimento deve ser capaz de contribuir para 
a construção e consolidação da identificação como “cidade universitária”. Em 
Salamanca essa identidade já existia, construída pelos séculos de história e tradição. 
Todavia, naquele momento, em pleno século XIX, estivesse vinculada a um mundo 
que não estava mais presente, que não conectava a cidade à nova realidade de 
mundo. Precisava ser refundada, reorganizada, reconectada para auxiliar a cidade. 
Sendo assim, não é a simples presença da Universidade por mais tradicional, 
reconhecida ou respeitada que seja, que fará com que qualquer cidade se desenvolva 
socialmente, que seu território se organize, que sua economia cresça; mas sim um 
projeto articulado e conjugado. Interesses mútuos e compartilhados entre o poder 
público e a Universidade pré-existente. Como no caso de referência, é preciso serem 
capazes de reavaliar seus potenciais, suas fragilidades e juntos lançar mão de todos 
os esforços para então, tendo a atividade de educação superior como o eixo central 
da vida econômica, social, cultural e política da cidade, poder se afirmar com sua nítida 
identidade de “cidade universitária”. 
Salamanca é uma cidade da Universidade porque, como afirmou o Prof. Franklin 
Leopoldo ao falar sobre as “cidades universitárias”, se organiza em torno da 
Universidade e passa a se distinguir exatamente por isso. 
 
3.3  CAMPINAS, A UNIVERSIDADE DA CIDADE 
A Cidade de Campinas, hoje uma das mais importantes dos Estado de São Paulo e 
do Brasil, reconhecida internacionalmente, remonta sua origem como um pequeno 
povoado. Ainda no século XVIII, vinculado a Vila de Jundiaí, sendo chamada de 
Campinas de Mato Grosso, por conta do tipo de vegetação presente ali. 
Em 27 de maio de 1774, o então capitão-geral da Capitania de São Paulo D. Luís de 
Antonio de Sousa Botelho e Mourão, expede ordem de povoamento para as Campinas 
do Mato Grosso, onde diz: 
“[...] Porquanto tenho encarregado a Francisco Barreto Leme formar uma 
povoação na paragem chamada Campinas de Mato Grosso, distrito de 
Jundiaí, em sítio onde se acha melhor comodidade e é preciso dar norma 
certa para a formatura da referida povoação: ordeno que esta seja formada 




as ruas sejam de sessenta palmos de largura, mandando formar as primeiras 
casas nos ângulos das quadras, de modo que fiquem os quintais para dentro 
a entestar uns com os outros.[...]”  
Esse povoado passa à categoria de Cidade em 5 de fevereiro de 1842, sendo, desde 
então, chamada simplesmente de Campinas. Nesse tempo já estava inserida 
plenamente no ciclo da cafeicultura na década de 1850. Mostra-se entre as principais 
produtoras, chegando à marca de 177 fazendas e 6000 escravos, no ano de 1857, 
segundo dados da secretaria de agricultura da Província de São Paulo. 
O crescimento agrícola do Oeste Paulista não pode ser visto como algo simples e 
homogêneo. Não houve um modelo planificado de desenvolvimento de propriedades 
ou de ocupação das regiões interiores da Província ao longo do século XIX, tudo ainda 
era feito de forma aleatória, o que acabava por proporcionar a presença de diferentes 
tipos de propriedades, não se assemelhando em nada ao modelo agrícola clássico 
norte-americano. 
O Brasil era, no século XIX, um país eminentemente rural e a expansão da fronteira 
agrícola para o interior de São Paulo foi dotando a Província de uma capacidade 
financeira e política cada vez maior. Até o final do terceiro quartel do século XIX 
Campinas tornou-se a cidade com a maior população superando inclusive a capital. 
Parte significativa dessa população era composta de negros, segundo dados do 
Arquivo do Estado. Em 1854 Campinas registrava uma população em torno de 15 mil 
habitantes, sendo aproximadamente 30% composta por não brancos, ou seja, negros 
alforriados, mestiços, mamelucos. 
Com o golpe da maioridade em 1840, o Brasil conhecia então o seu novo soberano, 
D. Pedro II, que assume um país que vivia a tensão entre liberais e conservadores. 
Os primeiros antecipam a maioridade do herdeiro por entender que essa manobra 
possibilitaria o retorno de uma figura única, central, equalizando algumas tensões que 
se viviam naquele momento. 
Assume um país com diversas Províncias enfrentando o poder central, mas com o 
apoio da aristocracia rural controladora da economia nacional. Seus primeiros 10 anos 
servem para consolidar sua imagem de mediador e, acima de tudo, de governante 
que não está disposto a abrir mão de seu poder com facilidade. Justamente nesse 
período enfrenta uma mudança nas relações comerciais internacionais que promove 




Em 8 de agosto de 1845 é assinado o “Ato de Supressão do Comércio de Escravos”, 
também conhecido como Lei Aberdeen, que proibia o tráfico de escravos no Atlântico 
permitindo à marinha Britânica apreender navios e cargas que estivessem efetuando 
a prática. Isso provoca um desequilíbrio significativo na economia rural brasileira 
baseada na mão de obra escrava. 
A intensificação da produção agrícola na região central, oeste e do Vale do Paraíba 
em São Paulo acaba favorecendo o tráfico interno de escravos entre estas e outras 
regiões do país. A questão da mão-de-obra será um problema real para o país e, em 
especial para Campinas, que figura como uma das maiores produtoras naquelas 
décadas. 
“[...] O fim do tráfico atlântico de escravos, em 1850, acarretou, grave restrição 
de mão de obra para cafeicultura em expansão. Embora a província ainda 
possuísse uma numerosa população cativa na época, e apesar das 
transferências internas de escravos de regiões brasileiras menos 
desenvolvidas, o fim do tráfico pôs em questão o futuro da mão de obra 
escrava. Isso explica as primeiras tentativas de importar trabalhadores 
imigrantes livres para as fazendas de café já na década de 1850. [...]” (KLEIN, 
2019, p.41) 
Essa manobra de transferência interna de escravos, supriu temporariamente a 
necessidade embora tenha acirrado os conflitos internos entre as Províncias do Norte 
e do Sul do país. Esse quadro foi se agravando com o conjunto de leis que acabam 
por culminar na Lei de libertação dos escravos no Brasil, em 13 de maio de 1888. 
Na década de 1870 a prosperidade campineira estava visível, inclusive na estrutura 
da cidade que possuía uma área claramente rural e outra urbana, com seus casarões 
e palacetes. O que dava a exata noção da importância política e econômica da cidade, 
é ter chego a ser aquela com o maior número de nobres fora da Corte, no Rio de 
Janeiro. 
Por diversas vezes D. Pedro II esteve na cidade para eventos e para se reunir com 
lideranças políticas da região. Claro que esse processo de urbanização e construção 
na cidade estava ligado diretamente ao crescimento econômico da cidade e às 
tecnologias construtivas, que passaram a ser levadas para Campinas da mesma 
forma como chegavam às principais cidades do Império brasileiro naquele momento. 
O maior exemplo disso é a mudança no modelo construtivo das casas, que até a 




1842 surgem os primeiros sobrados com beiral, usando ainda o mesmo modelo 
construtivo. Nas décadas seguintes os Barões do café resolvem transformar a velha 
Vila, de ruas acanhadas e casas tímidas, em avenidas e palacetes. Para tanto trazem 
para a cidade engenheiros, construtores, e no ano de 1967 surge em Campinas 
aquela que vem a ser a primeira Olaria mecanizada do Brasil, de propriedade do 
fazendeiro local Antônio Carlos de Sampaio Peixoto. 
Fig. 30: Imagem de propaganda veicula na Gazeta de Campinas em 1871 
 
Fonte: Centro de Memória da UNICAMP 
 
Outra questão central a ser equalizada no processo produtivo que impactava 
diretamente o desenvolvimento econômico de Campinas e região, para além da mão 
de obra, era a logística de transporte e escoamento da produção. Tradicionalmente 
era realizada por transporte animal, entretanto, com o acelerado aumento das safras 
já não era solução satisfatória. 
A elite cafeeira associada ao capital estrangeiro passa a investir na construção de 
uma malha ferroviária que suprisse o transporte de carga, e ainda melhorasse as 
condições para o transporte de passageiros, colocando o Brasil no mesmo compasso 
expansionista ferroviário que ocorria naquele momento na Europa e nos USA. Assim, 
em 26 de abril de 1856, por meio do Decreto Imperial 1.759, o Barão de Mauá e seus 
sócios ingleses recebem a concessão para construção e exploração de uma estrada 
com 139 km de trajeto, ligando as cidades de Santos e Jundiaí, que seria administrada 




Fig. 31: Mapa Ilustrativo com trajeto da SPR 
 
Fonte: Museus Ferroviários 
 
Fig. 32: Imagem da construção de trecho na Serra do Mar 
 
Fonte: Acervo da RFFSA 
 
Faltava o percurso que ligasse a Cidade de Jundiaí a região produtora, cuja porta de 
entrada era Campinas. Essa responsabilidade ficou a cargo do capital dos Barões do 
café que, em 1868, fundam a Companhia Paulista de Estradas de Ferro. Inaugurando 
em 1872 seu primeiro trecho que liga exatamente as duas cidades. 





Fonte: Acervo da RFFSA 
 
Na década de 1880 é feita a conexão com a Estrada de ferro D. Pedro II por meio do 
ramal que vinha pelo Vale do Paraíba, passando por Cacheira Paulista, Bananal, 
Vassouras, e indo em direção ao Porto do Rio. Nesse momento Campinas se torna a 
principal cidade da Província de São Paulo, goza de apoio e prestígio junto ao 
Imperador, novos investimentos continuam a ocorrer na cidade, destacam-se a 
criação da Companhia de Iluminação a Gás em 1875, e da Companhia Campineira 
de Águas e Esgotos em 1887. 
A riqueza econômica proveniente do café fazia de Campinas uma cidade distinta de 
suas vizinhas, chegando a possuir 21 nobres com distinções titulares, ou seja, títulos 
nobiliárquicos entre as décadas de 1860 e 1880, um número superior ao da capital da 
Província por exemplo. 
Por conta disso a cena cultural da Cidade sempre foi bastante ativa. Em 1850 é 
inaugurado o Teatro São Carlos que passa abrigar grandes concertos e espetáculos, 
que aconteciam na Corte e seguiam para lá; além de outros promovidos pelos artistas 
locais. A fama do espaço cultural trouxe até seu palco uma montagem de “A Dama 
das Camélias”, contando com a participação de diversos atores franceses entre os 
quais, a atriz Sarah Bernhardt, famosa em sua época. Claro que no campo das Artes 
não se pode deixar de destacar a figura do campineiro Antonio Carlos Gomes (1836 
– 1896), maestro e compositor de fama internacional, autor de obras como “O 
Guarani”. 
Essa elite precisava educar seus filhos para que estivessem preparados para 
frequentar os encontros e perpetuar o poder aristocrático. Sendo assim, Campinas 




ensino e metodologia. Quase todos em regime interno, separando moças e rapazes 
como era o costume da época. 
Cabe sublinhar três casos, sendo dois ligados aos grupos de imigrantes, que no 
processo de substituição e complementação da mão de obra para o trabalho agrícola 
ou na indústria nascente aumentava sua presença. A professora protestante Carolina 
Krug Florence (1828-1913), alemã, cria o Colégio Florence em 1863;  a educadora 
organiza seu internato feminino para dotar as jovens moças das letras, mas não 
apenas o português, aprendiam também o francês, inglês e alemão, além de 
aritmética, economia doméstica, prendas do lar e doutrina cristã. 
Outra experiência, também de origem na colônia imigrante, se dá com os americanos 
que fundam o Colégio Internacional em 1869. Dirigido pelos missionários Rev. George 
Morton e Rev. Edward Lane, ligados a missão da Igreja Presbiteriana do Sul dos USA, 
promovem a introdução de uma metodologia inovadora para os padrões brasileiros de 
então. Sendo um interno misto, permitindo o ensino de técnicas agrícolas a meninos 
e meninas, por exemplo. 
O terceiro caso em destaque é o do Colégio Culto à Ciência, criado em 1874. 
Resultante da reunião e do esforço pessoal de um grupo de intelectuais e figuras 
ilustres da cidade, entre os quais o comendador Joaquim Egídio de Sousa Aranha, 
Marquês de Três Rios, e o Coronel Joaquim Quirino dos Santos e o Engenheiro e 
Construtor Jorge Guilherme Henrique Krug (Pai de Carolina Krug). Estes juntos 
organizaram a Sociedade Culto à Ciência, que tinha por objetivo principal construir um 
colégio de excelência e alto padrão para a sociedade campineira, mas que também 
atendesse as camadas mais populares, como eles próprios já o faziam nas aulas 
noturnas da Loja Maçônica Independência. 
Apesar desses e de outros colégios que surgem na cidade, nenhum empreendimento 
de ensino superior foi criado na cidadã durante o século XIX. Toda a vida e força 
econômica da cidade girava em torno da economia, uma cidade que vê sua população 
crescer ao longo do século exatamente por conta disso. 










Fonte: Governo do Estado de São Paulo 
 
Na tabela acima se percebe claramente que a população cresceu aproximadamente 
50% entre 1860 e 1872, mas praticamente dobrou sua população quando observado 
o intervalo entre 1860 e 1880. Esses dados são fruto de tudo o que foi até aqui 
exposto; mas na passagem da década de 80 para 90, se percebe uma queda no 
número. Há uma explicação objetiva, a Febre Amarela. 
Registra-se em 1876 o primeiro caso de uma pessoa que teria morrido vítima da febre, 
sendo ele comerciante de escravos e tendo vindo de Santos. A mesma linha férrea 
que fazia circular a riqueza e produzia o crescimento econômica da Cidade, agora era 
uma das responsáveis pela chegada do vírus que, a essa altura já tinha tomado tanto 
Santos quanto o Rio de Janeiro. 
Em que pese todas as vantagens urbanísticas das quais a cidade vinha sendo provida 
como resultante evidente do seu bom momento econômico, a condição do 
saneamento básico era um dos grandes desafios para as autoridades locais. Contar 
com parcelas significativas da malha urbana sem a qualificação que as áreas centrais 
e mais nobres já dispunham. 
Não era incomum que residências e estabelecimentos comerciais fizessem uso dos 
quintais, jardins, praças ou ruas para o despejo das “águas servidas”, já que não havia 
um serviço de recolhimento de lixo, de forma que os detritos eram deixados expostos 
nas vias públicas. Lotes vazios servindo de foco para insetos e animais, sem contar o 
mal cheiro e a criação de condições para proliferação de doenças. 
A forte e próspera cidade, portão de entrada para o Oeste Paulista, chega em 1890 
com cerca de 5000 habitantes, segundo dados do governo provincial. Dois anos após 
a definitiva abolição do trabalho escravo, um após a Proclamação da República, a 




morte de alguns e a fuga de outros para capital da Província, São Paulo, que nesse 
momento passa a assumir seu protagonismo definitivo. 
Tabela 12: Evolução por setores econômicos na Cidade de Campinas. 
ANO PRIMÁRIO SECUNDÁRIO TERCIÁRIO 
1860 1% 83% 16% 
1870 2% 80% 18% 
1880 1% 78% 23% 
1890 1% 75% 26% 
Fonte: Governo do Estado de São Paulo 
 
Já começa se observar uma mudança no perfil econômico da cidade, mas o que 
ocorre de fato é um colapso diante do quadro vivido. Todavia, ao longo desse tempo 
a cidade, com forte presença conservadora e liderada por uma aristocracia 
monárquica escravagista, convivia cada vez mais com profissionais vindos dos mais 
diversos lugares do mundo e com ideias absolutamente contemporâneas para a 
época. 
Campinas tem um dos principais núcleos republicanos e junto de Itu lidera a 
organização do movimento na Província, que ocorre com grande ardor. Na década de 
1880 a propaganda republicana e abolicionista era tão intensa na Cidade, que se 
chegou a realizar, no Teatro São Carlos em 5 de janeiro de 1882, uma cerimônia 
reunindo o Partido Republicano Paulista. A Gazeta de Campinas chamou de “O 
Banquete Republicano”. Estavam no movimento figuras como o jornalista, advogado 
e político Joaquim Saldanha Marinho que, quando Presidente da Província de São 
Paulo, viabilizou a criação da Companhia Paulista de Estradas de Ferro e, de não 
menor importância, o também advogado e político, Manoel Ferraz de Campos Sales 
(1841 – 1913), que foi Presidente da Província e na sequência eleito o terceiro 
Presidente do Brasil (1898-1902). 
Olhado sob o ponto de vista da presente Tese, em nenhum momento o que fora até 
aqui relatado apresenta indicativos que a Cidade de Campinas pudesse ser, como é 
hoje, considerada uma “cidade universitária”. A entrada no século XX é, em claro 
esforço, para se recompor tentando se reorganizar após a epidemia de Febre Amarela 




A aposta das autoridades locais é aproveitar a estrutura modal disponível, implantada 
para servir a produção rural e investir na indústria nascente no país, sobretudo, no 
Estado de São Paulo. Apesar disso, a base da economia continuava a ser a agricultura 
com predominância para o café; a indústria que ali se desenvolveria, estaria 
diretamente relacionada ao beneficiamento das culturas, do algodão, café e cana. 
No caso do café, o fato de ter representantes diretos no poder central representando 
os interesses da cidade e da região, sendo esse o principal produto da pauta de 
exportação nacional, os produtores contaram com uma política protecionista que 
acabou por prolongar o ciclo cafeeiro de maneira consistente até ao final da década 
de 1920.  Nessa década o parque Fabril do Estado de São Paulo já representava 37% 
da indústria nacional, e dele 70% estava na Capital e municípios circunvizinhos, 28% 
em Campinas e Região. 
Retornando mais uma vez a olhar para esse cenário da Cidade de Campinas, não se 
vê até esse momento nenhum projeto de implantação de uma Instituição de Ensino 
Superior. A única Instituição de Pesquisa, o Instituto Agronômico, foi criado em 1887, 
ainda por decreto imperial. A relação entre a cidade e a educação enquanto projeto 
estruturante é inexistente, seja estimulado pelo poder público ou por qualquer 
entidade privada. 
Mas afinal, como essa cidade se movimenta na direção do que ela acaba se 
transformando na segunda metade do século XX? Se o seu capital econômico está 
comprometido por conta de todas as ondas e crises pelas quais o mundo passará, e 
que afetarão diretamente seu produto principal o café, com que capital Campinas será 
capaz de se reinventar para o mundo do pós Guerras? 
Recuperando a ideia dos capitais de Bourdieu, e trazendo-a para essa análise, 
Campinas construiu seu capital simbólico de maneira rápida e consistente em pouco 
mais de um século, desenhando a imagem de ser a Cidade cosmopolita do interior 
paulista. Conseguiu tal feito com o conjunto de ações, festas, banquetes, 
personalidades, nobres, visitas do Imperador e estando ao mesmo tempo no epicentro 
do golpe republicano. Dando sustentação para o novo regime, desde sua concepção 
estrutural federalista a exemplo da República norte-americana, mas também 
conceitualmente, por meio do pensamento positivista, e claro, politicamente e 




A famosa “República do Café com Leite”, como ficou conhecida, tinha em Campinas 
um de seus pilares. Esse era o grande capital simbólico da cidade, a ideia de que não 
havia nenhuma grande decisão tomada no país que não tenha passado antes por um 
salão ou pela mesa de alguém importante da aristocracia campineira. 
É assim que cidade vai enfrentar, inclusive, o fim definitivo do ciclo do café e a 
realidade de sua condição periférica na nova fase industrial. Todavia, valendo-se 
sempre da belíssima estrutura logística para se consolidar cada vez mais como uma 
cidade mediadora de negócios, um entroncamento para os produtos que vinham do 
interior e seguiam para a capital, ou para o Porto de Santos. 
Com a chegada de Getúlio Vargas ao poder, em uma aliança que deixava de fora os 
Paulistas, o quadro se agravou ainda mais. Em 1932 o Estado resolve se sublevar 
contra as forças federais, a chamada “Revolução Constitucionalista” acaba sendo um 
definidor para o Estado de São Paulo estabelecer um conjunto de políticas estruturais 
nas mais diversas áreas, entre elas, na educação. 
No mesmo ano um grupo de intelectuais assina aquilo que fica conhecido como 
“Manifesto dos Pioneiros da Educação”. Embora o documento fosse majoritariamente 
voltado para a educação básica do país, havia um momento que abordava a 
universitária. Não se pode esquecer, como já fora pontuado nesta Tese, que no Brasil 
a ideia de ensino superior estruturado no modelo universitário era efetivamente muito 
recente, e que a experiência formal e oficial datava apenas de uma década passada. 
Ao tratar das Universidades neste manifesto, os signatários, entre os quais, Fernando 
de Azevedo, Julio de Mesquita, Anisio Teixeira, Afranio Peixoto e Roquete Pinto, 
apontavam reconhecer que a Universidade era o ápice da estrutura educacional. E 
que a sociedade moderna necessitava formar científica e tecnicamente aqueles que 
seriam capazes de trazer solução para os problemas da sociedade. 
Fernando de Azevedo e Júlio de Mesquita são os dois grandes artífices, mas não 
apenas de um pensamento que concebe a Universidade do Estado de São Paulo, que 
viria ser fundada em 1934 a partir da fusão das Faculdades de Direito, Medicina e a 
Politécnica. Agregando-se à recém criada Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências 
Humanas, são eles os responsáveis por um projeto de ensino superior para o Estado. 
Florestan Fernandes, avaliando esse projeto e comparando-o ao projeto nacional 




estrutural. Indica a superficialidade bacharelesca típica da herança do ensino superior 
português, contudo, continuava em sua essência sendo uma escola das elites para 
elite. 
Em 1941 é criada, por iniciativa da Diocese de Campinas, a Faculdade de Filosofia, 
Ciências e Letras, que passa a funcionar na antiga residência do Barão de Itapura. 
Essa Faculdade passará em 1955 à condição formal de Universidade, sendo a 
primeira do Interior e recebendo em 1975 o título de Pontifícia. 
Esse é o primeiro estabelecimento de ensino superior na cidade que a essa altura, do 
ponto de vista urbanístico, já passava por seu primeiro plano de reestruturação urbano 
completo, coordenado pelo Engenheiro Urbanista Prestes Maia na década de 1930. 
Tal feito para manter e melhorar a aparência da cidade garantindo sua beleza e o 
cenário de grande centro. 
Passada as duas guerras e estando definitivamente em um momento de 
efervescência em todo mundo, o Estado de São Paulo não abria mão de seu projeto 
desenvolvimentista. Por outro lado, Campinas somente continua ligada à realeza no 
inconsciente coletivo, estando economicamente está cada vez mais dependente das 
cidades vizinhas; cumprindo seu papel de intermediária, mediadora de negócios e 
interesses regionais, sustentando-se de seu capital simbólico adquirido nos períodos 
anteriores. 
Tabela 13: Evolução por setores econômicos na Cidade de Campinas. 
ANO PRIMÁRIO SECUNDÁRIO TERCIÁRIO 
1920 6% 69% 25% 
1930 7% 68% 25% 
1940 8% 60% 32% 
1950 9% 42% 49% 
1960 12% 40% 48% 
Fonte: Governo do Estado de São Paulo 
 
Nitidamente há uma retração do principal setor econômico, o secundário, com 
destaque cada vez mais claro para o setor de serviços. Este, até a década de 1940, 
não contava com nenhuma influência do ensino superior; todos os serviços ali 




A população da cidade continuava a crescer por conta de sua localização, contando 
com boa carteira de serviços básicos e oferta de empregos nela e na região. Mas tanto 
as famílias quanto as empresas sofriam até a década de 1960 com a pouca oferta de 
cursos para formação de mão de obra qualificada em nível superior. 








Fonte: Governo do Estado de São Paulo 
 
A força política local conseguiu, junto ao governo do Estado, a implantação de uma 
extensão do curso de Medicina da Faculdade Estadual, que funcionando de forma 
precária se tornou o mote político certo para mobilizar todos os atores interessados 
em um movimento para a criação da Universidade Estadual de Campinas. Separada 
da USP, com estrutura e projeto próprios, o Governador nomeou o Prof. Dr. Zeferino 
Vaz, então Presidente do Conselho Estadual de Educação, para coordenar essa 
implantação, como sendo o Primeiro Reitor da recém criada Universidade. 
Ele, por sua vez, convida para o planejamento e coordenação da implantação da nova 
Universidade, o Prof. Dr. Fausto Castilho, que entre outras coisas idealiza a 
implantação física da UNICAMP. Uma vez que já estava definido pelo Governo do 
Estado que seguiria o modelo de campus isolado conectado, ocupando uma gleba 
doada pelo empresário Ademar de Almeida Prado, no Distrito de Barão Geraldo. 
Diferente da USP, a UNICAMP não nascia da fusão de nenhuma Faculdade existente 
por força de ato legal, por centralização burocrática ou coisa semelhante. A nova 
Universidade era concebida no que havia de mais genuíno do modelo humboltiano, 
um centro de Filosofia e Ciências como elemento central e articulador da formação e 




Depois de viver seu momento de ouro durante a segunda metade do século XIX, 
Campinas reencontra uma forma de exercer seu protagonismo, transformando-se em 
um polo gerador de conhecimento. 
Tabela 15: Evolução populacional de Campinas comparada ao número de alunos matriculados 
ensino superior. 





1940 129940 200 30 230 
1950 152550 400 35 435 
1960 219300 1100 80 1180 
1970 375864 7320 270 7590 
1980 664560 12480 1350 13830 
1990 847595 22390 2570 24960 
2000 969400 54430 12420 66850 
2010 1080115 78390 24360 102750 
Fonte: Governo do Estado de São Paulo / INEP - MEC 
 
A tabela acima evidencia não apenas o crescimento constante e permanente da 
população, mas destaca o aumento, também constante e proporcionalmente maior, 
da comunidade acadêmica. Ela saiu de 200 alunos em 1940 para 54 mil em 2000, 
devido ao aumento de Instituições de Ensino Superior que hoje atuam na Cidade. 
Segundo o INEP, hoje existem 3 Universidades (além das duas já citadas, a 
Universidade Presbiteriana Mackenzie) e outras 6 Faculdades isoladas, além de 
contar com diversos centros de pesquisas avançadas. 
Ao adotar o modelo territorial isolado conectado para o campus, a Universidade 
auxiliou a cidade a promover a ocupação e o desenvolvimento de uma área, que em 
princípio era isolada do núcleo central, promovendo assim uma gradual ocupação. A 
Universidade Pontifícia também implantou um campus na mesma região, entretanto, 
optou pelo modelo isolado segregado. 







Fig. 35: Imagens da construção e atual do campus da PUC- CAMPINAS
 
Fonte: Arquivo PUC-Campinas 
 
Ao denominar esta parte do capítulo “Campinas, a Universidade da Cidade”, havia 
uma busca por demonstrar que existem, a exemplo de Campinas, outras cidades que 
ao longo de sua história construíram trajetórias que naturalmente não as aproximava 
de um projeto educacional, ou as levaria a se transformarem em um polo de 
desenvolvimento de conhecimento. É o que se vê exatamente no caso referencial 
apresentando, onde nada foi inicialmente pensado ou planejado. Os fatos e 
acontecimentos foram levando e empurrando a municipalidade para se tornar o 




Na década de 1970 uma série de leis de incentivo à ocupação e ao ordenamento 
urbano na direção dos campi das Universidades foi sendo aprovado, e a região sendo 
alvo dos novos planos de urbanização.  
Tabela 16: comparação de impacto econômico da atividade educacional versus crescimento 
populacional de Campinas 







1940 129940 200 30 230 0% 
1950 152550 400 35 435 2% 
1960 219300 1100 80 1180 3% 
1970 375864 7320 270 7590 6% 
1980 664560 12480 1350 13830 25% 
1990 847595 22390 2570 24960 38% 
2000 969400 54430 12420 66850 51% 
2010 1080115 78390 24360 102750 62% 
Fonte: Construída pelo autor. 
 
Entende-se por participação da Atividade Universitária no Setor de Serviços, o 
conjunto de atividades diretas e indiretas que envolvam pessoas relacionadas às 
Instituições de ensino e/ou pesquisa. Assim sendo, o percentual acima não se refere 
apenas ao número de alunos matriculados, mas à toda a dinâmica envolvida. 
O que se tem então é uma cidade que passa a ser reconhecida internacionalmente 
como uma “cidade universitária”, mesmo não tendo sido pensada para isso. Sem ter 
uma Universidade com uma tradição secular, ou alguma outra instituição que a eleve 
para essa condição. 
Quando se pensa então na Tese proposta e em seus elementos de verificação: 
1 – Deve haver a conjugação de interesses entre o poder local e as Instituições de 
Ensino Superior e Pesquisa instaladas na cidade; 
2 – Que esses interesses, uma vez articulados, sejam capazes de promover e vincular 




3 – Que esse desenvolvimento contribua para a construção e, uma vez alcançado, 
para a consolidação da identidade da cidade como uma “Cidade Universitária”, um 
polo gerador de conhecimento. 
Pode-se afirmar que sim, Campinas utilizou-se de seu capital político para viabilizar, 
em parceria com a Igreja, a primeira Universidade do Interior Paulista. E na sequência, 
em uma clara articulação entre as lideranças locais, viabilizaram a área e as condições 
políticas para a implantação de uma Universidade Pública. 
Isso possibilitou modificar o eixo econômico da cidade, fazendo com que saísse da 
condição de mediadora de interesses econômicos e políticos de outrem, para viabilizar 
um projeto próprio: o de ser um polo desenvolvedor de inteligência e formador de mão 
de obra de alta qualidade em meio à sociedade do conhecimento. 
O interesse local conjugado com o interesse Estadual, que necessitava promover uma 
compensação adequada para o Prof. Zeferino Vaz que não tinha sido eleito Reitor da 
USP, foram conciliados naquele momento em favor da cidade. A implantação do 
campus, ao criar uma centralidade e estimular a ocupação daquela região, só se 
tornou possível porque a ideia de um território universitário em padrão internacional 
era apresentada para a comunidade acadêmica de maneira concreta e real. 
Por fim, a Cidade que tinha como seu maior capital sua capacidade de articular 
politicamente os interesses e estar presente nos processos decisórios da nação, 
agora efetivamente passa a ter algo que é seu. A exemplo do café, tem o conjunto de 
projetos, pesquisas, pesquisadores, alunos, professores que estão presentes nas 
diversas Instituições que passaram a compor e fazer de Campinas uma verdadeira 
“cidade universitária”. 
O que se depreende, nesse caso, é justamente a não existência de um tipo específico 
de “cidade universitária”; o que existe é um conceito. Características e elementos que 
uma vez presentes, de forma constante e perene, podem vir a fazer com que uma 
determinada cidade tenha sido caracterizada anteriormente como de outro tipo, passe 
a integrar esse grupo. 
Diante disso, pode-se afirmar, mais uma vez, que o que faz a cidade ser classificada 
como uma “cidade universitária” não é a presença pura e simples de Instituições de 




privadas e uma pública, figuram entre as melhores do país; a UNICAMP está entre as 
200 melhores do mundo, segundo os rankings de avaliação internacional. 
Os Centros de Pesquisa e desenvolvimento existentes na cidade trabalham em 
parceria com os principais centros de pesquisa do mundo e, somados às 
Universidades e demais instituições, hoje são responsáveis por 28% da produção 
científica nacional segundo CNPQ. 
Considerando os números e informações, pode-se dizer que, nesse caso, o projeto 
de ensino superior teve sim a capacidade de articular e promover o desenvolvimento 
do território e da cidade. Além de colaborar para construir uma nova identidade para 
Cidade de Campinas. 
Sim, Salamanca e Campinas são “cidades universitárias” distintas entre si, 
semelhantes no fato de se organizarem e terem hoje o projeto científico universitário 















4. CIDADES UNIVERSITÁRIAS 
4.1. MAIS QUE UMA TIPOLOGIA, UM CONCEITO 
No Capítulo I foi explicitado que a Tese trata não da Universidade medieval e de seus 
séculos de triunfo e glória, tampouco da transição vivida pelo espaço urbano na 
passagem do medievo para era moderna. Ela se propõe a discutir o momento de crise 
enfrentado por ambos na passagem do século XIX para o XX. 
Como estas duas, elementos sociais de tamanho peso e presença na vida da 
humanidade conseguem se reinventar em meio a um mundo que também está se 
reinventando. Com o avanço do capitalismo industrial e a geopolítica mundial se 
reconfigurando, cada vez mais o conhecimento vai sendo a base das novas relações 
econômicas e de poder. 
No segundo capítulo buscou-se demonstrar, por oposição, duas referências de cidade 
que são reconhecidas hoje como “cidades universitárias”, uma na Europa e outra no 
Brasil, Salamanca e Campinas. A exposição das características de cada uma e de 
como foi o processo que as levou a posição de reconhecimento e categorização, deixa 
claro que não é a simples presença de determinados elementos favoráveis no espaço 
urbano, nem mesmo a existência de uma Universidade ou Instituto de Pesquisa que 
fará de uma cidade ser reconhecida. 
Salamanca trazia consigo seu histórico e sua tradição de uma cidade que se habituou, 
ao longo dos séculos, com a presença dos professores e estudantes em seu cotidiano. 
Mas sem ter feito desta instituição seu elemento social de articulação econômica, 
política e urbana, tenta em diversos momentos, outros caminhos estruturais para o 
desenvolvimento local, até se deparar com a plena estagnação. Como descrita, no 
século XIX, resgata então a Universidade como seu grande patrimônio e assume, a 
partir daí, o projeto educacional como sendo o eixo central e norteador das relações. 
Estabelece junto ao poder central um novo ciclo de desenvolvimento, renovando e 
consolidando para as novas gerações sua identidade de “cidade universitária”. 
Salamanca é a cidade da Universidade porque foi esta que lhe conferiu a possibilidade 
estrutural de se reorganizar e recolocar no cenário nacional. Era ela o maior patrimônio 




e articuladas entre os gestores universitários e municipais contribui para que a cidade 
se soerguesse e, claro, a Universidade se beneficiou disso. É nessa simbiose que 
reside a identidade que se reforça ano após ano por meio do projeto educacional, 
fazendo das terras do Tormes hoje procurada não apenas por suas duas 
Universidades, mas também por diversas outras escolas de formação técnica e 
profissional. 
A Universidade brasileira, pela data convencionalmente aceita para a fundação da 
primeira em solo nacional, acaba de completar 100 (cem) anos. Logo, a ideia de uma 
“cidade universitária” nos moldes existentes na Europa, USA ou mesmo em outros 
países da América Latina era um sonho muito distante para a realidade do país até a 
década de 1950. 
A partir da década de 1940 começam a surgir as primeiras propostas de territórios 
universitários ordenados e planejados, seguindo o modelo norte-americano e sendo 
denominados de “cidades universitárias”. Deste momento em diante, no imaginário 
cultural brasileiro, estes dois conceitos se misturaram e passaram a ser usados como 
sinônimos. 
Campinas até essa década não tinha sequer uma instituição de ensino superior; hoje 
conta com 54 diferentes instituições que oferecem diversos cursos de graduação, 
Mestrado e Doutorado, outros Centros de Pesquisa não vinculados, mas que para lá 
atraem pesquisadores do mundo inteiro. Em meio século essa identidade de uma 
cidade desenvolvedora de conhecimento e formadora de mão de obra qualificada para 
as diversas empresas de serviços e indústrias que se instalaram na região, valendo-
se das vantagens infraestruturais oferecidas pela cidade, desde a época em que era 
a principal produtora e comercializadora de café. 
Aqui se tem a Universidade da Cidade, que foi gradualmente percebendo o potencial 
do projeto educacional em sua reconfiguração, uma vez que após a crise da economia 
cafeeira não conseguiu se consolidar como uma cidade com outra vocação, embora 
tenha tentado apoiar o crescimento da indústria local. Mas colocando seu maior 
capital, sua capacidade política de articular os interesses locais e regionais visando o 





Ambas são consideradas “cidades universitárias”, mesmo que por caminhos distintos. 
O projeto universitário foi, ainda que inicialmente de forma não intencional, conjugado 
com os interesses locais de maneira a promover o desenvolvimento, articular o 
território e consolidar essa identidade distintiva. Cada uma apresenta uma forma de 
implantação para o seu território universitário, distintas formas para o seu modelo 
acadêmico, mas absolutamente semelhantes quanto ao fenômeno produzido pela 
presença da comunidade acadêmica na cidade. 
Portanto, mais uma vez, retoma-se o foco de interesse da Tese, a relação existente 
entre a cidade e a Universidade. É neste processo fenomenológico na escala da 
sociedade que está a observação, não em uma simples comparação direta, como se 
esse fosse um estudo de caso onde os dois fossem contrapostos e analiticamente 
dissecados até que fosse encontrada a chave para o problema. 
Longe disso, parte-se da certeza de que há uma realidade já consagrada sobre as 
duas cidades, sendo ambas consideradas “cidades universitárias”. A questão então 
passa a ser outra, o que faz de cidades tão distintas em história, geografia, escala, 
cultura, estrutura política, estarem na mesma categoria? Existe uma tipologia 
morfológica urbana específica, que estando presente, faz de qualquer cidade que 
tenha uma Universidade, uma “cidade universitária”? 
Se for considerado, por definição, que tipologia é um esquema pré-estabelecido, 
organizado com determinadas características; que modelo é a representação de algo 
que possui uma característica específica; e que se pode definir referencial como um 
componente que mantém uma relação com outro elemento.  
No contexto dessa Tese, o que se afirma é que as chamadas “cidades universitárias” 
são assim categorizadas e denominadas, não por um simples modelo ou tipologia da 
sua morfologia, de implantação do território universitário, mas sim porque carregam e 
apresentam em si referências que estão presentes no tecido urbano, na cultura, na 
economia, na política. Mas, sobretudo, na conjugação dos interesses locais com o 
projeto educacional e científico como indutor do desenvolvimento local, é isso que lhe 




Pode-se afirmar, portanto, que não existe uma tipologia de “cidade universitária”, o 
que há é um modelo referencial. Uma vez reproduzido, e sendo capaz de preservar 
determinadas características, principalmente referências, adaptando-se à realidade 
local, buscando para cada uma o melhor modelo de implantação física e integração 
ao território, sempre com o foco no desenvolvimento local e na construção, há a 
consolidação e propagação dessa identidade simbiótica entre a Cidade e o Projeto 
educacional. 
O elemento relacional, colocado em destacada posição desde o início do trabalho 
investigativo desta Tese, diz respeito a um fenômeno sociológico que envolve diversos 
atores, dimensões e interesses. Estes muitas vezes nem estão sob o controle do 
próprio município ou da Universidade, como nos dois casos apresentados. 
Ao analisar o comportamento das Universidades na última década do século XX, e os 
desafios que estas teriam pela frente no século XXI que se iniciava, o sociólogo 
português Boaventura de Souza Santos (2011), aponta que uma das questões que se 
colocava era justamente a necessidade que a sociedade tinha de um maior e mais 
estreito relacionamento com o ambiente, e o conhecimento desenvolvido no espaço 
universitário. 
“[...] O conhecimento universitário – ou seja, o conhecimento científico 
produzido nas Universidades ou instituições separadas das Universidades, 
mas detentoras do mesmo ethos universitário – foi, ao longo do século XX 
um conhecimento predominantemente disciplinar cuja autonomia impôs um 
processo de produção relativamente descontextualizado em relação às 
premências do quotidiano das sociedades. [...] A Universidade produz 
conhecimento que a sociedade aplica ou não, uma alternativa que, por mais 
relevante socialmente, é indiferente ou irrelevante para o conhecimento 
produzido. [...]” (SOUSA, 2011, p.41) 
Em sua atividade de ensinar, a Universidade se coloca em conexão com a sociedade. 
Na justa medida que recebe seus jovens para prepará-los da melhor maneira possível, 
espera que possam retribuir à sociedade os esforços desta busca, com os domínios 
culturais da Instituição.  
Dessa forma, se algum “cliente”, alguém para quem a Universidade preste serviço, 
pudesse ser descrito, esse alguém não é outro senão a própria sociedade, a 
comunidade, a cidade que a abriga. Não por uma questão de comercialização ou 
negócio, mas por saber que seu “produto”, o conhecimento, é um bem comum e que 




É evidente que esse conhecimento também pode ser desenvolvido para atender aos 
interesses de alguns atores específicos, que inseridos na sociedade, podem ser 
agentes financiadores de pesquisas e de formação de mão de obra qualificada para 
atender às suas necessidades.  
Quando na região metropolitana de Campinas e do complexo fabril, que se implantou 
ao longo do tempo em seu entorno, contando inclusive com um polo petroquímico, 
natural imaginar que o conjunto de instituições presentes na cidade tenham como 
prioridade em seu esforço de ensino a formação de profissionais para multiplicidade 
de empresas. Por outro lado, os centros de pesquisa de alta tecnologia trabalham na 
perspectiva de dar sustentação para estrutura que passa a ter na “cidade universitária” 
campineira seu epicentro. 
Organizar tecido urbano de forma que a presença dos ambientes universitários seja 
articuladora, promotora de integração e não segregadora, é de responsabilidade do 
poder público, ao reconhecer o Projeto Educacional como eixo de uma política pública 
para a cidade. Foi o que aconteceu com o caso de Salmanca, na ocasião em que a 
implantação do bairro universitário promoveu uma ampla requalificação. De uma área 
pouco estruturada do território urbano, e ainda com o estabelecimento conjunto do 
Parque junto e do Rio Tormes ao Complexo Desportivo Salas Bajas, para atender à 
Faculdade de Educação Física da USAL. 
No caso de Campinas, é evidente o processo do plano urbano promovido pela 
Prefeitura em 1970, em que a região do distrito de Barão Geraldo era vista como um 
vetor de crescimento. Ainda mais por possuir a área de infraestrutura adequada para 
estimular a ocupação pela comunidade acadêmica e pela população em geral. 
Bourdieu, entendendo que o capital cultural de uma cidade também está relacionado 
a forma como esta se organiza espacialmente afirma: 
“[...] O mundo social é também de representação e vontade, existir socialmente 
é ser percebido como distinto, o espaço social e urbano é a realidade primeira 
e última a que se dirige as intenções dos agentes sociais que agem em 
determinada sociedade. [...]” (BOURDIEU, 2008, p.36) 
A relação, o conjunto de interesses, a construção coletiva de forma intencional ou não; 
é justamente isso que faz com que a cidade se prepare para abrigar um Projeto 
educacional de ensino superior. São todos esses elementos junto que corroboram 




ela, a cidade, se organize e tenha as melhores condições de serviço, alojamento, 
entretenimento, acesso e conexão com outras cidades e polos nacionais. 
Salamanca, com sua localização fronteiriça relativamente privilegiada de duas capitais 
europeias (Lisboa e Madri) e bem servida pela malha ferroviária, oportuniza a todos 
que a buscam uma forma simples e rápida de chegar e sair. Da mesma forma é 
Campinas que sempre contou com privilegiada posição e estrutura de transporte, 
embora hoje não conte mais com a conexão ferroviária com São Paulo para pessoas, 
passou a ter desde 1960 um aeroporto que opera voos regionais, nacionais e 
internacionais, sendo hoje o segundo em operação de carga do país. 
É justamente a esses elementos de representação que Bourdieu se refere na sua fala. 
Criar condições de habitabilidade, vivência e pertencimento, de modo que mesmo 
aqueles indivíduos da comunidade acadêmica que venham a viver na cidade se 
sintam parte dela e, assim, queiram contribuir de forma ativa para o seu 
desenvolvimento. 
O que faz não haver um tipo específico de “cidade universitária”, ou desta ser 
entendida pela simples presença da Universidade, ou ainda como um recorte 
segregado do território, como uma unidade a mais dentro do tecido urbano, é 
justamente o elemento relacional que deve estar presente na equação. 
Esse pode se apresentar de duas diferentes formas. Pode ser visto como a 
“disposição para” e como uma “tomada de decisão para”. Entende-se que ambas 
estão na dimensão relacional e determinam se a cidade entrará na categoria de 
“cidade universitária”. 
A primeira forma de encarar o desafio relacional que cidade e Universidade podem 
adotar na perspectiva da construção de uma identidade simbiótica, passa pela 
condição aqui chamada de “disposição para”. Esta tem relação com o costume, o 
hábito, a coexistência já naturalizada e quase não mais percebida por toda a 
comunidade local. Uma cidade que já está habituada à presença de sua Universidade, 
e uma Universidade que já está acomodada ao desenho institucional e político social 
a ela definido, se nada for modificado, se a relação não se intensificar, se não houver 
a construção de um projeto conjugado por ambas, ela até poderá vir a ser chamada 




propõem. Será assim chamada pela mera presença histórica da instituição de ensino, 
mas não porque a cidade constitui-se em torno da atividade educacional. 
Salamanca é o típico caso que se enquadraria nesse formato. Sua relação histórica 
com a Universidade, a notoriedade e reputação internacional de sua Escola, no 
momento em que a cidade se viu em profunda crise e esvaziada, buscando uma forma 
de se reorganizar, poderia ter apostado na perenidade secular de sua Instituição e ter 
desenvolvido outro projeto de reorganização urbana. Por outro lado, a Universidade 
foi capaz de perceber que necessitava do apoio das lideranças locais para buscar 
junto ao poder central condições para sua reestruturação na virada do XIX para XX. 
Desta maneira, observa-se uma “disposição para” se utilizadas as condições pré-
existentes e se agido politicamente na direção de conjugar os interesses, tanto da 
cidade quanto da Universidade. Como consequência essa conjugação acabaria por 
fortalecer ainda mais a relação natural e a identidade simbioticamente construída 
através dos séculos, mas agora articulada na perspectiva de promover o 
desenvolvimento local. 
A “disposição para” articular e conjugar os interesses, se mostra no planejamento 
urbano, no incentivo à implantação de negócios e serviços auxiliares à atividade 
educacional, na atração de outros serviços educacionais que não superiores para 
atender as famílias em geral, à formação de base, técnica e profissional média. 
Na segunda forma, a cidade busca um reposicionamento, um reordenamento do 
arranjo produtivo local. Percebe então, no Projeto Universitário, um parceiro para atrair 
empresas, investidores, pessoas e, juntos, estabelecerem um novo momento. Para 
que isso ocorra, é fundamental que haja a capacidade de “tomada de decisão para” 
que esses atores se conjuguem, seja por talvez não existir a expressiva presença de 
um Projeto de ensino superior com envergadura para essa retomada, ou caso exista, 
não tenha força suficiente nem esteja integrado à comunidade de forma plena para 
ser um agente mobilizador. 
Campinas encontrava-se exatamente nessas circunstâncias; sua economia baseada 
na agricultura colapsava, o caminho para a implantação de um parque fabril na cidade 
não ganhava velocidade, ao contrário, caminhava para as cidades circunvizinhas 
restando precisamente uma decisão a ser tomada. Aceitar se apequenar face ao 




É no processo de interiorização da USP, deflagrado na década de 1950 e das boas 
relações políticas do Prefeito Miguel Vicente Cury e do Governador do Estado, Carlos 
Alberto Alves de Carvalho Pinto, que é vista uma importante oportunidade estratégica 
para a cidade de Campinas. No ano de 1962 e nestas circunstâncias que passa a ser 
pensada não o estabelecimento de um campus da USP, mas sim uma nova 
Universidade Estadual. Esta sendo pensada e construída do zero, para fazer frente 
ao Projeto da Universidade de Brasília, entre outros motivos políticos. 
As condições políticas, econômicas e o interesse do Estado de São Paulo eram 
fatores positivos que levavam os atores locais ao lugar da tomada de decisão. Desde 
o início embarcaram no Projeto e colaboraram criando as condições apropriadas para 
o bom encaminhamento; foi constituída assim uma relação de parceria. É certo que, 
por ser novo, nem sempre há concordância em determinadas questões, mas há o 
senso comum de que nos tópicos estratégicos e mais amplos todos devem caminhar 
em conjunto.  
A implantação da UNICAMP expressa exatamente o que Bourdieu aponta como 
representação da vontade, como expressão material de um mundo social onde se 
quer ser percebido e distinguido pelo seu valor intrínseco, presente na intenção dos 
agentes sociais envolvidos. 
As “cidades universitárias”, na perspectiva dessa Tese, não possuem uma tipologia 
formal, nem do ponto de vista da estruturação social, nem do ponto de vista urbano, 
sequer do ponto de vista econômico. O que elas trazem em si é o fato de se 
organizarem em torno do Projeto Universitário e fazer com que todas as demais 
atividades existentes na cidade orbitem relacionadas, direta ou indiretamente, a ele, 
funcionando como um sistema rizomático retroalimentado. 
Considerando o exposto, a categorização das cidades universitárias baseada na 
relação estabelecida entre a cidade e o Projeto educacional superior, não como um 
tipo específico a ser reproduzido exatamente da mesma forma, mas como um modelo 
que possui variações e é passível de ser equalizado de uma cidade para outra, pode-
se verificar a existência ou a não existência desses elementos condicionantes.  
1 – Deve haver a conjugação de interesses entre o poder local e as Instituições de 




2 – Que esses interesses, uma vez articulados, sejam capazes de promover e vincular 
os desenvolvimentos local e territorial; 
3 – Que esse desenvolvimento contribua para a construção e, uma vez alcançado 
para a consolidação da identidade da cidade como uma “Cidade Universitária”, um 
polo gerador de conhecimento. 
Um exercício, para verificação do que propões esta Tese, pode ser feito rapidamente 
com a cidade de Covilhã, Portugal e sua Universidade da Beira Interior. 
Fig. 36: Mapa de Portugal 
 
Fonte: Acervo UBI 
 
Fig. 37: Imagem de um dos edifícios da UBI. 
 
Fonte: Acervo UBI 
A cidade possui uma rica e longa história ligada à indústria têxtil, que remonta ao 
século XVI quando nela foi instalada a Fábrica Real. No século XIX essa atividade 
estava consolidada e a cidade conhecida por seus lanifícios. Até a década de 1960 




país, com diversas indústrias instaladas em seu território sua próspera economia 
podia ser vista pelos edifícios e casas que se construíam, além da intensa vida cultural 
que havia para atender a pequena burguesia industrial portuguesa. 
Na década seguinte, após a Revolução dos Cravos em 1972, a nova regulação das 
leis do trabalho, associada à desatualização tecnológica do parque fabril e ao novo 
cenário do mercado têxtil mundial, com a introdução em escala do fio sintético, acabou 
por colapsar a economia da cidade. Embora esta tenha sido considerada uma década 
perdida, é neste período que surge, em Covilhã, o Instituto Politécnico, que visava a 
formação de mão de obra para as indústrias que ali estavam instaladas, em seu 
primeiro curso, Engenharia Têxtil. 
A partir deste ponto, poder público local e instituição de ensino tomam juntos uma 
decisão: fazer do Projeto educacional o centro articulador das demais ações da 
cidade. Nessa perspectiva o Instituto é reconhecido, na década de 1980, como 
Instituto universitário por oferecer cursos em outras áreas de formação para além das 
engenharias. Em 1996 é constituída pelo Governo Nacional Português a Universidade 
da Beira Interior, com 6 Centros divididos pelas áreas do conhecimento, com cerca de 
10 mil alunos, 8 mil em graduação e em torno de 1200 funcionários, além de outros 
350 prestadores de serviço. 
Portanto, a UBI conta com uma comunidade acadêmica de aproximadamente 11.500 
pessoas, que vivem na cidade, consomem, e fazem circular a economia. Se for 
considerada que atualmente a população de Covilhã é de cerca de 52 mil habitantes, 
dos quais 36 moram no perímetro urbano, é possível afirmar que ao menos 1/3 da 
população da cidade pertence à comunidade acadêmica. 
Fig. 38: Instalações da UBI em antigas Indústrias. 
 





Fig. 39: Instalações da UBI em antigas Indústrias. 
 
Fonte: Acervo UBI 
 
Fig. 40: Edifício construído para abrigar cursos da UBI. 
 
Fonte: Acervo UBI 
 
Do ponto de vista da implantação física, a Universidade opta pelo modelo de campus 
integrado, utilizando-se de edificações pré-existentes requalificando-as para o uso 
acadêmico. Ao mesmo tempo em que constrói novas edificações no interior da própria 
malha urbana, de modo a manter o processo de integração total. 
Hoje Covilhã está entre as cidades mais procuradas de Portugal, particularmente por 
estudantes e pesquisadores. A cidade, agora em parceria com a UBI, começa a 
configurar um programa de encubação de startups na área de tecnologia e saúde. 
Outros programas e políticas públicas são articuladas e construídas com o auxílio dos 
especialistas da Universidade e, assim, o setor de serviços passou a responder por 
75% da economia local. Diante desse contexto, é plausível afirmar que o impacto da 




O que fica claro, ao analisar todas as variantes, é que não se trata de uma questão 
de escala. Se assim o fosse, seria impossível comparar por exemplo as três cidades 
até agora citadas, sendo que Salamanca tem pouco mais de 10% da população de 
Campinas e Covilhã pouco mais de 3%. Se a tentativa de comparação fosse pela 
lógica dos orçamentos públicos também a discrepância seria enorme favorecendo 
Campinas, mesmo com a variação cambial. 
Por isso, tais indicadores devem ser ponderados na avaliação, sob o risco de esta 
acabar comprometida. Estabelecer que uma cidade é universitária pala presença de 
um ou outro índice em determinado patamar é simplório e não alcança o fenômeno 
social que ela provoca, que transborda a mera questão do negócio, atingindo níveis 
culturais, comportamentais, mentais, ideológicos, sociais, muitos intangíveis. 
Certo é que a conjugação de interesses promoveu em cada uma dessas cidades a 
articulação do território a partir da presença do equipamento educacional. O 
desenvolvimento econômico a partir do incremento de diversas outras atividades de 
apoio e contribuiu para a consolidação de uma identidade, que reconhece naquele 
território um espaço de construção do conhecimento e formação de profissionais. 
Uma comparação que pode ser feita e sinaliza o impacto positivo global, justamente 
pelo fato das três cidades serem Cidades Universitárias, é a do Índice de 
Desenvolvimento Humano – IDH. A tabela a seguir demonstra que todas elas 
possuem índices considerados “muito alto”. 
Tabela 17: Comparativo do IDH entre as cidades elaborada pelo autor. 
Cidades Média Nacional IDH Local 
Salamanca 0,893 0,918 
Campinas 0,760 0,805 
Covilhã 0,850 0,904 
Fonte: IDH-PNUD 2019 
 
Para o PNUD – Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento –, o IDH pode 
variar entre 0 e 1, sendo que quanto mais próximo de 1 mais desenvolvido é o país, a 
região ou a cidade. A tabela apresenta o IDH médio de cada país e o índice de cada 
uma das três cidades. Os países que figuram com suas médias no intervalo entre 0,9 
e 0,8 tem um IDH considerado “Muito Alto”, que é o caso de Portugal e Espanha; já o 




cabe sublinhar que as três cidades estão enquadradas como índice “Muito Alto”, 
fazendo com que Campinas tenha IDH de cidade europeia, mesmo pertencendo à 
América Latina. 
Como já abordado, vale reafirmar que a conceituação e designação de uma cidade 
como Cidade Universitária transcende a ideia de um elemento pré-definido que deve 
ser encontrado da mesma forma para ser considerado pertencente à mesma 
categoria. O que essa Tese vem sustentar e defender é que, diferentemente dos 
outros tipos de cidade que ao terem suas marcas distintivas próprias presentes podem 
ser facilmente caracterizadas como pertencentes a uma categoria pela tipologia estar 
presente, o que se busca para identificação da Cidade Universitária não está 
objetivamente em sua materialidade. 
Sua materialidade é resultante de um fenômeno relacional, de construção e 
articulação de interesses que amalgamados vão compondo a cidade, dando a ela ares 
e contornos que passarão a identificá-la, marcar seu território e distingui-la das 
demais. 
4.2. UMA CIDADE TÍPICA 
Embora tenha sido afirmado que as Cidades Universitárias são mais que uma tipologia 
de cidade, sendo um modelo referencial onde características marcantes se 
evidenciam e que a principal marca identitária desse modelo é a conjugação de 
interesses entre os atores locais do poder público e da gestão universitária. Contudo, 
o que se observou ao longo da pesquisa, tanto nas cidades usadas como referência 
quanto em outras também visitadas e analisadas, é que existe, por conta dessa junção 
de propósitos entre a comunidade local e a comunidade acadêmica, a clareza de que 
uma depende da outra. Isso é o que promove a capacidade de diálogo entre todos os 
atores sociais, econômicos e políticos envolvidos, mesmo nos momentos de maior 
tensão e discordância. 
Essa relação dialógica entre as partes na perspectiva da manutenção e avanço do 
Projeto educacional que faz das Cidades Universitárias, cidades típicas. O adjetivo, 
típico aqui é exata e corretamente empregado para trazer a noção de estar e viver em 




singular que ele só poderá encontrar em outra cidade que guarde as mesmas 
características. 
Mas ainda na medida que a representatividade de união virtuosa de interesses 
prospere, passa a ser emblemático para o indivíduo no mundo contemporâneo 
apresentar-se como um profissional que teve contato com aquela cidade e/ou com 
aquela universidade. Essa informação atribui um valor intangível que se agrega a ele 
de forma representativa, uma vez que se declara como sendo alguém que fez parte 
daquela comunidade passa ser algo simbólico. 
A entrada no século XXI traz para as cidades e para as universidades desafios 
objetivos, questões como habitação, segurança pública, saúde coletiva, ambiente, 
novo modelo formacional, mercantilização da educação, globalização da economia, 
transformação da educação em comodities. O conhecimento escolástico, disciplinar 
já não responde mais às diversas inquietudes que a sociedade do terceiro milênio 
enfrenta. 
O avanço do neoliberalismo econômico nas últimas décadas do século XX produziu 
um embate entre os interesses globais das principais potências econômicas do globo, 
e os interesses locais de nações consideradas emergentes. De fato, o capitalismo, já 
em sua fase financista e transnacional, não comporta e aceita mais determinados tipos 
de posturas protecionistas, especialmente quando pode colocar em risco o equilíbrio 
econômico das grandes corporações. 
Essa tensão e esse debate alcançaram a educação na passagem do XX para o XXI, 
um dos grandes questionamentos trazidos à luz pela ideologia neoliberal é a efetiva 
necessidade de um projeto nacional, uma vez que as interconexões econômicas em 
escala global são reais e efetivas, sendo esse projeto local um “obstáculo” ao 
desenvolvimento efetivo. No campo da educação isso atinge diretamente as 
universidades, uma vez que o desenvolvimento do conhecimento tem em grande 
medida o seu financiamento vinculado ao interesse público de projetos nacionais. 
Isso posto, o que passou a ser percebido na maioria das consideradas cidades 
universitárias foi um momento de tensão, uma vez que seu principal ativo articulador 
do projeto local passou a ser questionado sobre a relevância de sua produção. O que 
está por trás dessa discussão é justamente o tipo de conhecimento desenvolvido, 




estabelece seus ritmos, metodologias, organiza e prioriza os interesses. O modelo de 
ensino disciplinar fragmentado, com foco no conhecimento técnico específico sem 
dotar o discente das habilidades e competências necessárias para o novo século. Ele 
requer então dessa nova universidade um conhecimento contextualizado, segundo o 
princípio da necessidade coletiva, do interesse financiador e da aplicabilidade efetiva 
do conteúdo produzido. 
O Sociólogo Boaventura, chama essa nova orientação do conhecimento universitário 
de “conhecimento pluriuniversitário”, na medida em que é obrigatoriamente um 
conhecimento que obriga os pesquisadores, docentes e discentes, a adotarem uma 
postura menos rígida, menos hierarquizada, mais flexível, contextualizada e 
apropriada para o cenário globalizante. 
“[...] Ao contrário do conhecimento universitário, o conhecimento 
pluriuniversitário é um conhecimento contextual [...] um conhecimento 
transdisciplinar que pela própria contextualização, obriga a um diálogo ou 
confronto com outros tipos de conhecimento, o que o torna internamente mais 
heterogêneo [...] todas as distinções em que se assenta o conhecimento 
universitário são postas em causa pelo conhecimento pluriuniversitário e, no 
fundo, é a própria relação entre a ciência e a sociedade que está em causa. 
[...]” (SOUSA, 2011, p.42) 
Essa ideia de globalização também gera um outro debate, na perspectiva desse 
conhecimento a ser desenvolvido em uma nova fase pelas universidades, algo que 
seja capaz de respostas para questões de curto prazo, que estejam alinhadas a essa 
terceira modernidade, universalizante e que dote ao indivíduo, ao grupo e ao país de 
vantagens competitivas. Tensionando, sem dúvida alguma, a relação entre a 
universidade e a cidade, uma vez que a primeira começa a perceber que seu caminho 
inexorável é o da internacionalização, o que pode significar para a segunda a 
desconexão com alguns pontos do projeto local. Então o que se vive nesse momento 
é justamente a tensão entre o interesse globalizante e o de manutenção das 
singularidades. 









Conhecimentos Padronizados Conhecimentos Específicos 
Desafio Experiência 
Fonte: Compilação do autor. 
 
Diante desse quadro, as Cidades Universitárias precisam então apresentar-se de 
modo a estarem inseridas nesse processo, com vantagens competitivas e 
manutenção da capacidade de atração de pesquisadores, alunos e professores. Essa 
questão mais uma vez será resolvida pela articulação dos interesses e atores locais, 
que buscam garantir seus objetivos particulares, mas sem perder a perspectiva do 
todo. 
A forma mais comum que se observa para a suplantar essa tensão é a construção de 
parcerias estratégicas entre o poder público local, a universidade e centros de 
pesquisa, empresas dispostas a financiar pesquisas específicas conectadas a sua 
cadeia produtiva. Há também algumas experiências de parcerias com movimentos 
sociais, poder público, assessoria para ações comunitárias, de forma a promover cada 
vez a maior e melhor integração entre as diversas camadas da sociedade. 
Diante disso vem o título da segunda parte desse capítulo, “Uma Cidade típica”. 
Quando se recorre ao dicionário encontram-se como sinônimos para “típico” palavras 
como emblemático, simbólico, representativo, ou seja, aquilo que é típico é carregado 
de simbolismo, de representatividade é como um emblema. 
Essa distinção marca o indivíduo, atribui a ele um valor, uma experiência por ter 
passado por uma determinada cidade, em uma determinada instituição que, 
dependendo do grau de inserção e projeção internacional, de respeitabilidade e 
qualidade da produção acadêmica da instituição, agregará ainda mais ao currículo do 
indivíduo. Para a cidade também, entretanto, não basta.  É fundamental que ela seja 
reconhecida como diferenciada das demais, ela precisa ser uma cidade típica. 
Avaliando quais seriam as características para que as Cidades Universitárias sejam 
consideradas típicas, então na perspectiva de que essas características devem 
contribuir para o desenvolvimento local e consolidação da identidade. Foram 
elencadas 6 características que dizem respeito à Cidade, à Universidade, mas 
sobretudo, ao resultado proveniente dessa relação, essa distinção que é gerada a 




pessoas a certeza, convicção, algo intangível, de que aquela é uma boa cidade para 
se estar. 
TRANSVERSAL 
A cidade deve ser transversal em suas políticas públicas, entendido aqui que isso a 
levará a trabalhar áreas, temas e ter ações em campos da comunidade local, que 
antes não era tratados pelas políticas mais verticalizadas. A transversalidade permite 
ainda que haja uma harmonização de esforços e cooperação em torno de temáticas 
que sejam relevantes para todos, possibilitando uma nova visão setorial, mais 
integrada, potencializando recursos e capacidades. A presença da universidade pode 
contribuir com a reflexão, análise e mediação de determinadas estratégias que forem 
estabelecidas para se alcançar essa transversalidade e todos os segmentos sociais 
se sentirem representados. Portanto, ter um conjunto de políticas públicas que sejam 
transversais e se capilarizem por toda a sociedade é fundamental para construir um 
ambiente social favorável, para o desenvolvimento do projeto educacional, 
econômico, urbano, social, cultural, político, solidificando assim um traço da 
identidade da cidade. 
INTERDISCIPLINAR 
A simples definição diz que quando duas ou mais áreas do conhecimento são 
relacionadas, essa ação ou projeto é interdisciplinar. É claro que, na prática, 
estabelecer essas relações de forma que sejam efetivas e realmente promovam 
integração disciplinar não é tão simples. Humbolt aponta, em seu documento no início 
do século XIX, a interdisciplinaridade como uma das marcas fundamentais para a 
Universidade moderna, passados dois séculos esse ainda é um dos maiores desafios 
no ambiente acadêmico. Quando imaginado na escala da cidade, pode ser ainda mais 
complexo; contudo, a interdisciplinaridade na análise sobre a sociedade é a 
possibilidade real de promover a correlação e integração de políticas e medidas que 
não reforcem o isolamento de áreas. Uma ação de planejamento urbano pode contar 
com profissionais e especialistas de diversas áreas do conhecimento que estejam na 
universidade e trabalhem a temática desejada, assim, um grupo com diversos olhares 
pode estabelecer uma ação mais qualificada, uma política pública mais ampla, 





Uma cidade plural não é apenas o aglomerado de cidades diferentes, de áreas e 
guetos que, por estarem em um determinado território que administrativamente é o 
mesmo, estabelecem um pacto de não agressão e respeito de limites e diferenças, de 
forma a garantir uma integração pactuada, forjada, mas não real. No escopo dessa 
Tese, quando se fala de pluralidade no âmbito da cidade, pressupõem-se  a 
compreensão e o respeito pelo outro, por suas causas, lutas e bandeiras. Mais ainda, 
uma cidade que promova a pluralidade cultural, integração do território eliminando os 
obstáculos separatistas de maneira a fazer com que o tecido urbano seja um reflexo 
da pluralidade acadêmica, nacional, regional, étnica e social, também presente na 
universidade. 
INCLUSIVA 
Ser inclusiva é mais do que simplesmente garantir que o direito de ir e vir a quem tem 
mobilidade reduzida, inclusividade  aqui diz respeito a promover a igualdade social, a 
democratização do debate político, a promoção ampla da cultura, além de promover 
iniciativas que contribuam para a ativação econômica dos setores populares da 
cidade. A Universidade, por meio de ações educativas e extensionistas, por receber e 
franquear o seu espaço de forma plena, a promoção da igualdade de gêneros, do 
acesso à educação e saúde a todos, a discussão sobre a forma como líder com 
aqueles que são portadores de deficiências e com os que são marginalizados. Trazer 
todos para o centro do debate, garantindo espaço e voz para todos é verdadeiramente 
uma forma de promover a inclusão. 
CRIATIVA 
Várias teorias existentes sobre o que faz uma cidade ser considerada criativa. Para a 
compreensão conceitual dessa Tese será adotada a conceituação do americano 
Richard Florida (ANO) que aponta que para uma cidade produzir um ciclo econômico 
criativo, ela dever ser capaz de atrair Talentos, ser tolerante com as diferenças e ter 
acesso à tecnologia. Considerando o que foi exposto até como características 
fundamentais para um Cidade Universitária, ou seja, que ela tenha política públicas 




de transbordar seus muros alcançando a cidade e influenciando as políticas e ações 
governamentais, que ela seja uma cidade plural capaz de lidar com as diferenças nos 
mais diversos níveis, e que seja inclusiva promovendo a integração de todos aqueles 
que estejam à margem das estruturas formais econômicas, políticas, culturais, sociais, 
religiosas visando fomentar a cultura da paz.  
Se a cidade for capaz de apresentar essas caraterísticas, ela terá também todas as 
condições para ser uma cidade que desenvolva um conjunto de atividades 
econômicas e de gestão, que sejam criativas, será capaz de prover aos indivíduos 
oportunidades nos mais diversos setores econômicos, de forma a aquecer os arranjos 
locais. Criará condições para que a integração do conhecimento desenvolvido na 
universidade seja aplicada, na gestão da cidade, em parceria com grandes empresas 
em projetos inovadores, em empresas e empreendimentos que sejam promissores. 
Portanto, ser criativa é uma característica das cidades universitárias que envolve 
plena e abrangentemente a toda sociedade que se organize em torno do projeto 
educacional. 
ACOLHEDORA 
Ser uma cidade acolhedora é ser uma comunidade que saiba receber bem o que vem 
de fora, mas é também tratar de forma humana e distinta aqueles que nela vivem, é 
ser capaz de viabilizar as condições básicas fundamentais para a qualidade vida, 
promover a cultura da paz, disseminar a não violência. Acolher os que buscam 
oportunidade para aprender, para investir, para se desenvolver, para retomar a vida, 
se colocar de forma afável diante dos indivíduos para se sintam seguros; isso se revela 
no desenho urbano com o estabelecimento de um traçado que não oprima, não 
segregue, mas aproxime, acolha, inclua. As cidades universitárias devem apresentar 
essas 6 (seis) características de forma que, sendo elas identificadas e se 
apresentando de maneira articulada, façam dela uma cidade. 
 T ransversal 
 I nterdisciplinar 
 P lural 
 I nclusiva 




 A colhedora 
As cidades universitárias não são típicas no sentido de pertencerem a um determinado 
tipo, elas são típicas porque ao apresentarem essas marcas distintivas se tornam 
emblemas. De um espaço onde o saber ser e o saber fazer, se articulam para melhorar 
as condições de vida, as oportunidades econômicas, reduzindo as potenciais 
fragilidades e vulnerabilidades sociais. 
Claro que para além de uma simples teorização, há que se construir um conjunto de 
indicadores, para se estabelecer quem sabe um índice geral para as cidades 
universitárias em que esses fatores fossem traduzidos em números. Mas no âmbito 
da proposição dessa Tese, o que se busca identificar está no campo da observação 
empírica, construção e verificação teórica, assim, quando se olha para Salamanca e 
são identificados planos e programas que estimulam a participação popular em 
diversas comissões, que garantem pluralidade nessa representação, que as temáticas 
não são tratadas de forma fragmentada, tampouco setorizada. Havendo de forma 
prática uma transversalidade no debate, um avanço significativo em algumas ações 
práticas e, mesmo sem indicadores mais pormenorizados, para cada um das 6 (seis) 
marcas distintivas elencadas, se observa o IDH da cidade (0,918), comparado com a 
média nacional espanhola (0,893), pode-se afirmar essas marcas são bem 
trabalhadas e equacionadas na vida cotidiana, a ponto da cidade ter o índice de 
desenvolvimento que tem. 
O mesmo pode se afirmar de Campinas, que desenvolve uma série de projetos, 
programas e atividades integradoras nas quais as marcas distintivas das cidades 
universitárias estão presentes. Claras políticas de incentivo ao desenvolvimento 
tecnológico e inovação, aproveitando-se, por exemplo, do conjunto de instituições de 
pesquisa localizadas na cidade, o resultado não poderia ser outro, a exemplo de 
Salamanca, o IDH local (0,805) é maior que a média nacional (0,761). 
Considerando o até aqui exposto, cabe destacar para a reflexão e verificação da Tese 
proposta, que as cidades universitárias não podem ser pré-definidas ou 
estereotipadas pela presença de uma instituição de ensino superior, por mais 
renomada e conceituada que ela seja. O que faz com sejam cidades que possuam 




reproduzido em outra região poderá se apontar que ali nasce uma nova “cidade 
universitária”. 
O que essa Tese propõe e sustenta que existe é um conceito que norteia a ideia de 
cidades universitárias e que este se baseia no fenômeno relacional que se estabelece 
entre estas duas partes a cidade e a universidade. Uma vez estabelecida essa 
conjugação de interesses entre a comunidade local e o projeto universitário, passa-se 
a observar o desenvolvimento social, econômico, político e urbano da cidade. 
Portanto, como já fora dito, mais que uma tipologia, o que a Tese provoca à reflexão 
é que as cidades universitárias são fruto dessa conjugação, dessa articulação de 
interesses. É um conceito que passa a ganhar concretude na medida em que algumas 
ações e estratégias são pactuadas e executadas, revelando, assim, suas marcas 
distintivas, que uma vez implementadas passam a representar, a simbolizar essa 
ideia, passam a ser uma marca T.I.P.I.C.A. das cidades universitárias. 
Essa cidade típica mostra-se transversal em suas políticas públicas; interdisciplinar na 
forma de ver, analisar e tratar os seus problemas; Plural na forma de abordar os temas 
e cuidar de seus cidadãos; Inclusiva não permitindo o crescimento da marginalização 
do cidadão seja por qual motivo, estereótipo ou causa for; e acima de tudo, uma cidade 
Acolhedora, humana, sustentável, responsável coletivamente. 
Seja de que tamanho for e em qual continente for, a Tese apresentada aqui sinaliza 
que essas marcas distintivas deverão estar presentes para que possa ser 
categorizada como cidade universitária e, uma vez que estejam, são resultantes da 
conjugação do interesses públicos locais e da comunidade acadêmica, em maior ou 
menor grau. Mas sem que aja essa articulação de intencionalidades, essas marcas 
não estarão presentes e essa cidade, ainda que tenha uma Universidade, não poderá 
ser considerada como universitária. 
O exemplo apresentado de Covilhã e sua relação com a UBI demostra o que se está 
a dizer. No caso a experiência estruturadora foi semelhante à de Campinas, mas o 
caso da cidade de Córdoba na Argentina, que tem uma das mais antigas 
universidades do continente americano, sua estruturação se assemelha mais ao 
modelo de Salamanca. 
Localizada na região central da Argentina e tendo sua Universidade organizada ainda 




Salmantinos. Córdoba é a segunda cidade do país em população, com mais de 1,2 
milhões de habitantes, dos quais cerca de 10% são estudantes universitários nas 6 
Universidades existentes ali, além de docentes, funcionários administrativos e 
prestadores de serviço direto. 
Com o campus da UNC implantando historicamente no centro da cidade, guardando 
semelhança com o modelo de implantação salmantino, integrado de pré-existência, 
também acabou por se expandir mantendo a característica de integração com a malha 
urbana local. Sendo responsável por parte significativa do parque industrial argentino 
na primeira metade do século XX, com a crise econômica e política vivida pelo país 
nos anos de 1980, a cidade mergulhou em uma grande depressão.  
Na década seguinte, com o esforço das 3 (três) principais universidades ali instaladas, 
Universidade Nacional, Universidade Católica e Universidade Tecnológica, juntas com 
o poder público local pensaram um plano de recuperação da cidade, tendo o projeto 
educacional superior como eixo. Hoje o setor de serviços representa 82% da 
economia local; a cidade é considerada uma das mais seguras do país apresentando 
índices de criminalidade que vem sendo reduzidos a cada ano. Possui um conjunto 
de políticas de gênero, etnia, de apoio a pequenos empresários, um amplo programa 
para startups. 
Sim, a cidade de Córdoba é uma cidade universitária porque entre outras pontos, suas 
políticas transversais, planos interdisciplinares, a cultura plural, o arranjo produtivo 
local cada vez mais criativo e ser reconhecida como uma das mais acolhedoras do 
país, isso tudo como resultado prático da conjugação de interesses entre o poder 
público e o projeto universitário ali instalado; oferece como resultado para aquela 
população um IDH local de 0,846, maior que a média nacional Argentina, que é de 
0,827. 






Fig. 42: Imagem do Pátio Interno do Prédio principal da UNC. 
 
Fonte: Acervo UNC 
 
Fig. 43: Imagem aérea do campus da UNC. 
 
Fonte: Acervo UNC 
 
O que se pode observar é que, a partir dos modelos escolhidos como referenciais, 




Sendo então identificado o mesmo fenômeno, que ao consolidar o modelo de 
universidade moderna humboltiana e de cidade moderna pós industrial, diante de uma 
nova virada do sistema capitalista, de uma nova ordem, ambos precisaram se 
reposicionar. 
A questão da globalização do pensamento neoliberal, como aqui apontado, acaba por 
estimular uma supervalorização do conhecimento pasteurizado em detrimento do 
conhecimento elaborado. Isso porque vivemos em uma sociedade cada vez mais 
rápida, onde o conhecimento se dilui muito rapidamente, bem como o sociólogo 
Sigmund Bauman conceitua. Fato é, que as universidades acabaram tragadas por 
essa lógica produtivista e se viram obrigadas, a exemplo dos países, a formarem 
blocos de cooperação acadêmica, estabelecendo na maioria dos casos um nível de 
importância maior para o global, o externo, o geral, do que para o local, o interno, o 
particular. 
Nesse processo saber se apresentar como uma cidade universitária a ponto de atrair 
novos alunos, pesquisadores e até mesmo investidores, requer um esforço não 
apenas acadêmico ou de gestão da instituição. Deverá haver um dose justa de 
participação do poder público local, qualificando a cidade do ponto de vista da sua 
infraestrutura urbana, garantindo mobilidade, habitabilidade, segurança, saúde, 
condições que sejam atrativas para aqueles que buscam um local para viver ainda 
que por um breve período. 
Ao pensar, ao observar o mote utilizado pela Universidade de Salamanca sobre o seu 
campus, “um campus de excelência internacional”, e se percebe que o modelo de 
implantação física adotado pela universidade é o de campus integrado, na verdade a 
mensagem que está sendo passada é sobre a cidade. Ela é quem recebe em diversos 
edifícios espalhados pelo tecido urbano, em pontos dos mais distintos quanto a 
morfologia, qualificação e uso; ela que tem que responder a esse chamado, a esse 
convite que a universidade está fazendo a estudantes do mundo inteiro. Por certo, 
essa é uma estratégia casada com o poder público local, como por exemplo o uso de 
equipamentos culturais que pertencem à universidade, como teatros e centros 
culturais, por parte de companhias municipais ou subsidiadas pelo município. 
Quando a Universidade de Granada usa como seu mote de campanha de 




que estão juntas, não apenas em seu modelo territorial híbrido, que tem instalações 
em edifícios pré-existentes e tem um bairro universitário implantado, mas que está 
absolutamente integrado a malha urbana sem obstáculos ou segregação, além de 
estar convidando as pessoas a viverem em uma cidade TIPICA. 
Com isto, o que se tem é justamente o desafio de enfrentar essa sociedade 
globalizada, oferecendo a experiência de se viver em uma cidade TIPICA, onde as 
políticas públicas são pensadas em parceria com a inteligência e experiência 
acumulada dos pesquisadores para promover dia a dia o desenvolvimento local e a 
consolidação dessa identidade emblemática. Além de agregar valor à formação 
daqueles que ingressam nessas instituições de excelência.  
4.3. UNIVER CIDADE 
O Projeto universitário, quando conjugado com os interesses locais, apresenta-se 
como elemento promotor e articulador do desenvolvimento local e consolidador da 
identidade de uma cidade, essa é a Tese sustentada até aqui. Que uma cidade 
universitária, é reconhecida não por uma tipologia estrutural específica, mas por um 
modelo que revela essa relação simbiótica e intensa entre a universidade e a cidade. 
Essa relação se revela através de marcas distintivas que fazem dessa cidade uma 
cidade TIPICA, por conta de suas políticas públicas transversais e interdisciplinares, 
plurais e criativas, sendo ainda uma cidade acolhedora com uma visão humanizada 
sobre a vivência coletiva e a experiência urbana. Cria-se, assim, a oportunidade para 
a recepção humanizada de todos que para ela foram, a fim de se integrar à 
comunidade acadêmica; além de fazer da universidade e todo o conhecimento por ela 
desenvolvido base para a discussão, implementação e avaliação das políticas 
públicas propostas. 
Assim a cidade universitária passa a ser universal, na perspectiva do seu olhar e de 
seus projetos, uma vez que com o auxílio e participação da experiência acadêmica e 
científica busca dar respostas e solução para os problemas e questões fundamentais 
da sociedade como saúde, educação, meio ambiente, economia, segurança pública, 
habitação, infraestrutura urbana. De maneira que esta cidade, que é reconhecida em 
todo mundo por sua universidade, passa a gozar desse prestígio, do conjunto dos 




mais ampla ao mesmo tempo que encontra saídas e respostas específicas 
contextualizadas à sua realidade. 
Considerando isso, não é errado afirmar que a cidade universitária é uma cidade 
única, na perspectiva de ser um ambiente sócio econômico espacial com 
características particulares, decorrentes do fenômeno relacional. Na cadência da 
sociedade contemporânea, essa realidade particular passa a ser o diferencial buscado 
e desejado por todos que entendem que a vida em comunidade é a expressão coletiva 
das individualidades e que saber respeitar é viver plenamente a cidadania. 
Portanto, seja o modelo da Cidade da Universidade, ou seja da Universidade da 
Cidade, o que importa que na sua dinâmica cotidiana os diversos níveis dessa 
sociedade sejam capazes de cada vez mais pensar globalmente e viver localmente. 
Usando o espaço urbano para as experiências que possam ser reproduzidas em 
escala mundial, pensando mediação para conflitos resultantes da multiculturalidade 
naquele micro universo global, aplicando localmente soluções que sinalizem caminhos 
para os conflitos internacionais. 
Por outro lado, desenvolver experiências econômicas comunitárias, pesquisas de 
relevância e interesse social, a comunidade acadêmica atua no conjunto de projetos 
locais. Contudo, com a visão sistêmica mundial, isso permitirá cada vez mais fazer 
com que o conhecimento por ela desenvolvido seja e esteja internacionalizado e 
integrado em uma ampla rede de instituições, que por consequência também 
conectará a cidade. 
Quando Salamanca desenvolve projetos na área de saúde pública que têm foco em 
medicina preventiva básica coletiva, ou ainda desenvolve pesquisas de alta 
complexidade médico oncológica, e esse trabalho conta com a colaboração e 
participação de pesquisadores de diversas nacionalidades, que sediados ali na 
cidade, na universidade, com apoio local buscam respostas para a população mundial, 
isso não faz apenas a comunidade acadêmica renomada, mas atrai para a cidade um 
conjunto de investimentos, de pessoas, que sabendo o que lá acontece passa querer 
a ter contato. 
O que se começa então a perceber é que cidade e universidade passam a viver cada 
vez mais esse processo de integração, chegando ao ponto de serem confundidas uma 




tensões e dificuldades; mas que avançam em direção ao desenvolvimento local de 
maneira sólida e permanente. 
Criada em 1891 a Universidade de Stanford, com sede na cidade de Palo Alto, 
Califórnia, desde sua origem sempre teve uma estreita relação com o poder público 
local. Essa relação se materializou em um projeto conjunto de expansão entre as 
décadas de 1940 e 1950, nesse momento surgia o que hoje é conhecido como Vale 
do Silício. 
Fig. 44: Imagem aérea do campus da Universidade de Stanford, Palo Alto – CA – USA. 
 
Fonte: Site da Universidade 
Compreendendo que uma de suas missões era estar a serviço do desenvolvimento 
da região Oeste, a Universidade de Stanford passa a desenvolver uma série de 
projetos locais com metas e abrangência nacional, sob a liderança do Reitor Frederick 
Terman. Se estabelece na comunidade acadêmica um desafio que se segue por duas 
décadas, professores e alunos deveriam transformar seus projetos e pesquisas em 
empresas que agregassem valor a comunidade local. 
Junto ao poder público local, ele conseguiu uma área e estrutura para abrigar as novas 
empresas que deveriam estar focadas a resolver os problemas apresentados pela 
comunidade da Palo Alto inicialmente, e na sequência da região. O trabalho foi 
crescendo e a Universidade da Califórnia se envolveu no Projeto ampliando assim a 
capacidade de atendimento. 





Fonte: Site da Universidade Stanford 
Na região de São Francisco, Califórnia, já estavam instaladas na década de 1970 
empresas de tecnologia como Intel, AMD, HP, XEROX. Por conta da presença dessas 
empresas na região, que se utilizavam do silício como elemento na produção de seus 
equipamentos, e do apoio ofertado por elas a diversos projetos no parque 
universitário, a imprensa passou a identificar e chamar a região e o projeto como 
“Silicon Valley U.S.A.”, o Vale do Silício. 
Hoje são 16 cidades atingidas pelo projeto, mais de 40 instituições de ensino e 
pesquisa, mais de 1000 empresas de médio e grande porte instaladas na região, que 
passou a ser uma referência em desenvolvimento local. Tudo ainda capitaneado pela 
articulação entre as Universidades de Stanford e Califórnia como os governos 
municipais e do Estado. 
Fig. 46: Foto aérea Vale do Silício hoje. 
 
Fonte: Site Universidade de Stanford 
 
Nesse projeto estão hoje instaladas empresas como Apple, Amazon, Cisco entre 
outras. Segundo o Federal Reserve, em seu relatório publicado em seu site no ano de 
2019, a região responde por cerca de 40% de todo o investimento de capitais de risco 




alto”, as Universidades estão entre as melhores do mundo e as cidades onde 
especificamente elas estão sediadas, Palo Alto e Barckley consideras como 
verdadeiras cidades universitárias. 
Nesse ponto cabe então resgatar o nome dado à parte, “UNIVER CIDADE”. Quando 
o projeto ganha essa dimensão, que transborda os limites da própria cidade 
alcançando as cidades circunvizinhas, mobilizando também suas economias e 
influenciando o modus vivendi, como aconteceu no caso da Califórnia, e no de 
Salamanca onde a USAL implantou campus em mais 3 cidades, Ávila, Zamora e Bejar. 
Assim, o projeto consolidado em um núcleo, consegue se irradiar levando para a 
região os mesmos princípios de desenvolvimento e articulação, que, por sua vez, vai 
reforçando a identidade cultural da região e ampliando as possibilidades de 
intercâmbios econômicos, culturais, acadêmicos e científicos. Fazendo com que a 
sociedade da informação, globalizada e carregada de dispositivos e soluções 
tecnológicas, volte-se para a simples convivência harmônica dos seres. 
Justamente aí que a Arquitetura e o Urbanismo, enquanto uma ciência social aplicada, 
pode oferecer o olhar platônico e contemplativo sobre a sociedade e o indivíduo. 
Conjugado com soluções pensadas de forma profundamente cartesianas e técnicas, 
de modo a conjugar os interesses coletivos e individuais, teórico-acadêmicos com os 
práticos e públicos, aproximar a gestão pública do fazer diário, oferecer a sua face 
como a única arte que tem a privativa capacidade de poder ser usada. 
A “univer cidade” é a cidade universal, é aquela que consegue conjugar o cuidado 
com o interesse local sem perder de perspectiva as temáticas globais. Isso está no 
bojo da natureza das cidades universitárias, está no conjunto das suas marcas 
distintivas que fazem dela uma cidade TIPICA; saber que deverá tratar questões locais 
para problemas que são globais, como a diversidade cultural, a violência de gênero, 
a exclusão econômica, a marginalização étnica, entre tantas outras. 
As cidades universitárias, são um fenômeno relacional, que constituem cidades 







5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Exposto todo o raciocínio como fora apresentado até esse ponto, espera-se que a 
Tese submetida a verificação esteja clara. Todavia, cabe aqui que mais uma vez se 
apresente qual seja, que o Projeto universitário quando conjugado com o interesse 
local, é indutor e promotor de desenvolvimento local, articulação do território e 
consolidação da identidade, fazendo com que a cidade passe então, a ser conhecida 
como Cidade Universitária. 
O foco de interesse investigativo da tese, portanto, não é nem a cidade nem a 
universidade somente, mas o fenômeno relacional que uma vez estabelecido pode 
produzir e constituir cidades que pertençam a essa categoria. Para tanto, algumas 
questões de verificação foram apresentadas: 
 Será que o simples fato de ter em seu território uma universidade, faz da cidade 
uma cidade universitária?  
 Até que ponto a relação político administrativa de uma cidade, que tem em seu 
território uma universidade, é determinada por esta? 
 Em que momento a presença de instituições de Ensino Superior em um 
determinado local, faz com que essa área possa ser considerada um aglomerado 
econômico de Ensino?  
 Como a presença da Universidade promove a articulação e a organização do 
território?  
 Esse nível de impacto depende da conjugação e da relação dialógica entre o 
interesse local e o Projeto Universitário?  
 Existe um tipo específico que caracteriza uma cidade universitária? 
Chegando ao final deste trabalho de Tese doutoral e, diante de toda a investigação 
que se deu, responder à essas perguntas parece muito menos complexo do que 
quando elas foram apresentadas na Introdução Referencial. Dessa forma, podem ser 
respondidas de forma clara e objetiva. 
 Será que o simples fato de ter em seu território uma universidade, faz da cidade 
uma cidade universitária?  
Não. De forma alguma a simples presença de uma instituição de ensino em um 
determinado território fará dele uma cidade universitária, transformará sua dinâmica 




da uma Universidade, por melhor que ela seja, que fará aquele espaço ser um território 
educador, tampouco a presença dessa instituição estabelece um tipo específico de 
ocupação do tecido urbano que possa vir caracterizar, e assim ser chamada de cidade 
universitária. 
 Até que ponto a relação político administrativa de uma cidade, que tem em seu 
território uma universidade, é determinada por esta? 
As políticas públicas de uma cidade somente serão influenciadas pela Universidade 
que esteja em seus limites territoriais, quando os interesses forem comuns, se 
conjugarem e forem articulados. Os dois casos de referência que foram utilizados para 
verificação da Tese deram conta de demonstrar exatamente isso. Foi a nítida 
compreensão de que a cidade dependia da presença e do bom desempenho da 
Universidade que fez com que os gestores locais salmantinos se mobilizassem no 
sentido de defenderem-na em diversos momentos. Da mesma forma, foi perceber a 
claudicante forma como a cidade se comportava e vinha perdendo prestígio que fez 
com que os líderes políticos campineiros se mobilizassem não por um campus da já 
existente USP, mas pela criação de uma nova universidade que levasse o nome da 
cidade, e em torno da qual eles pudessem mobilizar seus esforços. 
 Em que momento a presença de instituições de Ensino Superior em um 
determinado local, faz com que essa área possa ser considerada um aglomerado 
econômico de Ensino?  
Ter o eixo da economia local articulada entorno da atividade educacional passa não 
apenas pela presença da instituição de ensino superior, como já foi respondido, mas 
com certeza ela está contida no processo de construção desse arranjo produtivo local, 
que vai sendo consolidado na medida em que a notoriedade da cidade universitária 
vai acontecendo. Por sua vez, essa notoriedade está diretamente ligada à explicitação 
de marcas distintivas particulares, próprias dessa categoria de ambiente urbano, uma 
delas é a de ser uma cidade comprometida com uma economia criativa. 
 Como a presença da Universidade promove a articulação e a organização do 
território?  
Na medida que o Projeto universitário, em seu modelo de ocupação territorial seja 




cidade, da dinâmica já existente, não sendo um obstáculo, sequer um elemento 
segregador do tecido urbano, ao contrário promove integração, aproximação, 
reinserção, inclusão; a universidade pode sim contribuir com a organização do 
território. 
 Esse nível de impacto depende da conjugação e da relação dialógica entre o 
interesse local e o Projeto Universitário?  
Qualquer intervenção urbana dependerá sempre da capacidade de diálogo e da 
conjugação do interesse entre os atores envolvidos e o poder público. Se esses 
interesses já forem articulados e conjugados na origem do projeto de intervenção do 
território, se o poder público se apropriar das competências instaladas na academia 
para avaliar, estudar, pensar a realidade que está presente em seu cenário, com 
certeza essa intervenção produzirá um impacto infinitamente maior do que o normal. 
 Existe um tipo específico que caracteriza uma cidade universitária? 
Viu-se que não há uma tipologia específica, uma morfologia específica. Uma confusão 
acabou ocorrendo, ao longo do século XX, quando os campi isolados segregados 
passaram a ser chamados de “cidade universitária”. O que há é um modelo referencial, 
e esse modelo carrega consigo algumas marcas distintivas que, uma vez presentes, 
reforçam e contribuem para a caracterização das cidades universitárias como TIPICA: 
Transversal, Interdisciplinar, Plural, Inclusiva, Criativa e Acolhedora. 
Essas perguntas respondidas assim, de forma direta e simples, podem dar a falsa 
impressão de que a Tese foi uma verificação de obviedades, todavia, a observação 
do fenômeno relacional não é simplista. O que faz do trabalho em si mais complexo e 
sinaliza uma extensão posterior, para entre outros desafios, estabelecer indicadores 
para essas marcas distintivas e que se possa acompanhar a evolução, o estágio em 
que cada uma das cidades universitárias estão. 
Nesse momento o que foi usado, como apresentado, foi o IDH que pode auxiliar na 
conclusão de que, independentemente do tamanho da cidade ou da história e tradição 
acadêmica da Universidade, as cidades universitárias, de modo geral, possuem altos 
índices de desenvolvimento. Considerando que o IDH é uma composição de outros 
tantos indicadores, pode-se afirmar ser ele um bom referencial para sustentar a 




TIPICA e produz como resultado um IDH de cidade europeia no Brasil ou na Argentina, 
por exemplo. 
Outra consideração a ser feita é que na passagem dos séculos XIX para o XX, 
observou-se a reconfiguração das antigas cidades universitárias. Conforme o modelo 
referencial de Salamanca, as cidades de suas Universidades, que diante de toda 
transformação do capitalismo em sua fase industrial internacionalista, estabeleceu 
sobre as universidades uma lógica produtivista Taylor-fordista que em muito a afastou 
do modelo escolástico medieval. Requerendo, por consequência, novos espaços, 
novas relações menos isoladas e mais integradas com a comunidades e a sociedade 
em geral.  
Assim, enquanto as cidades das universidades lutavam para se reinventar, ganhavam 
corpo e força, as universidades das cidades, passam a pensar seu projeto associado 
ao projeto educacional. Como o modelo referencial de Campinas, uma universidade 
de cidade, diante da necessidade de se pensar enquanto cidade e no seu papel na 
região, faz dele um vetor de desenvolvimento urbano, de ocupação articulada ao 
território, de estruturação do arranjo produtivo local, de forma criativa e do ponto de 
vista das políticas públicas sociais, garantindo uma cidade plural, inclusiva e 
acolhedora. 
Uma vez estas marcas distintivas presentes e consolidadas, é natural que esse projeto 
se expanda, que rompa a barreira e o limite territorial da cidade, alcançando outros 
territórios, criando então um outro conjunto de interesses e de articulações que 
passam a ganhar o nível regional. A isso o arquiteto e urbanista americano Richard 
Dober está passando a chamar de Edutrópolis, a metrópole educacional. 
“[...]Edutrópolis é uma rede metropolitana de centros de educação pós 
secundária que serve e oferece seu apoio a uma multiplicidade de atividade 
educativas, sociais, econômicas e culturais. Entre tais funções se inclui a 
tradicional tríade ensino, pesquisa e extensão e de modo mais crescente 
projetos de desenvolvimento para a comunidade. [...]” (DOBER, LLEIDA, 
2006, p.17) 
Levando esse conceito de regionalização em consideração, a cidade universitária que 
chegou consolidada ao final do século XX, sem uma tipologia específica, mas com 
modelos referenciais, estruturada sobre a relação entre o poder público local e a 
universidade. Por conta do desenvolvimento das suas marcas distintivas, ao se 




arranjos econômicos conexos e interligados aos múltiplos e interdisciplinares saberes 
nela presente; para se instalarem em sua volta, construindo um verdadeiro sistema 
rizomático urbano regional. 
A expansão da Unicamp para Limeira e a implantação de um conjunto de outras 
instituições de ensino na Região Metropolitana de Campinas, sinalizam uma 
construção positiva de médio prazo para região. O mesmo pode-se afirmar da Região 
de São Francisco, Califórnia, com o Vale do Silício como demonstrado. 
Por fim, a Tese mostrou-se como anunciado na Introdução, um trabalho 
transdisciplinar em sua essência, fluindo claramente pelos campos do conhecimento 
que pretendeu, História, Arquitetura e Urbanismo, e Educação. Trouxe ainda 
elementos de outras áreas como economia, comportamento social, cultura, políticas 
públicas, sem perder o foco principal. Atendeu ao fato de ser uma Tese vinculada ao 
Programa de História Moderna, Contemporânea e da América da Universidade de 
Salamanca e, ao mesmo tempo, ao Programa de Arquitetura e Urbanismo da 
Universidade Presbiteriana Mackenzie. 
Uma Tese que trabalhou temporalmente a passagem do século XIX para XX e o 
desenvolvimento do XX, tendo como objeto o fenômeno relacional existente entre a 
cidade e universidade, assumindo que Salamanca e Campinas são dois modelos da 
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